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PREFÁCIO

Ao inaugurar a série DIÁLOGOS SO-
BRE JUSTIÇA, a Secretaria de Reforma 
do Judiciário optou por publicar pesqui-
sas sobre temas relevantes que possam 
ampliar a compreensão por amplos seg-
mentos da população sobre o Sistema de 
Justiça no Brasil, ao mesmo tempo em 
que se busca discutir a melhoria do aces-
so à Justiça como garantia de consolida-
ção da cidadania.

As distintas experiências e políticas 
que serão objeto de análise na presente 
série têm como ponto de partida a Refor-
ma do Judiciário, que atravessa o marco de 
seus 10 anos de existência, e devem con-
tribuir para o desenvolvimento de novos 
parâmetros de atuação governamental no 
tocante aos serviços jurisdicionais presta-
dos aos cidadãos pelo Governo brasileiro. 
Trata-se, então, de promover a discussão 
de alternativas para a implementação de 
ações e de políticas públicas que aprimo-
rem o trabalho do Poder Judiciário e dos 
demais órgãos do Estado que compõe o 
Sistema de Justiça. 

Com vistas a alcançar tal objetivo, fo-
ram selecionados, inicialmente, temas de 
pesquisa de interesse público, mas que até 
o momento haviam sido pouco explorados, 
como é o caso dos desafios da transparên-
cia no sistema de justiça brasileiro. 

Além desses, outros temas conside-
rados relevantes pelo seu impacto sobre 
o Sistema de Justiça foram selecionados 

com a finalidade de possibilitar o apro-
fundamento do debate em torno do qual 
se consolida o desenvolvimento de polí-
ticas públicas sobre acesso a Justiça, tais 
como: a utilização de meios de resolução 
extrajudicial de conflitos no âmbito dos 
serviços regulados por agências governa-
mentais, o impacto no sistema processual 
dos tratados internacionais, a atuação da 
advocacia popular no país e as formas de 
resolução de conflitos fundiários agrários 
e urbanos.

Todos os temas envolvem, necessaria-
mente, a relação da sociedade civil com os 
Poderes Públicos, e, em particular, com o 
Poder Judiciário e os operadores do direi-
to. Dessa forma, propiciam a melhoria do 
desenho institucional das políticas públicas 
adotado pelo Estado.

Nesse sentido, a presente pesquisa, 
sob o título “Desafios da transparência no 
sistema de Justiça brasileiro” aborda os 
conceitos de transparência ativa e transpa-
rência passiva, a par que analisa o princípio 
do respeito à privacidade e à intimidade, in-
serindo um diagnóstico sobre mecanismos 
de transparência e participação social no 
Sistema de Justiça. A pesquisa aborda ain-
da, temas como o direito à livre expressão 
e à informação, e, o direito à intimidade e à 
privacidade, por meio de uma abordagem 
dialética que sinaliza pontos de conflito e 
consenso, bem como apresenta um estudo 
de caso comparativo sobre a situação da 
transparência em seis países.
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Cumpre ressaltar que a série “Diálo-
gos sobre a Justiça” é fruto de uma par-
ceria constituída pela Secretaria de Refor-
ma do Judiciário com algumas das mais 
renomadas instituições de pesquisa do 
país.  As entidades selecionadas para par-
ticipar desta primeira fase foram a Funda-
ção Getúlio Vargas dos Estados do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, o Centro Brasileiro 
de Análise e Planejamento, a Organização 
Terra de Direitos, a Universidade do Vale 
dos Sinos e o Instituto Polis atuando em 
parceria com o Instituto Brasileiro de Di-
reito Urbanístico e com o Centro de Direi-
tos Econômicos e Sociais. 

Buscou-se, assim, agregar expertise 
e qualidade ao trabalho ora desenvolvido, 
na expectativa de que as ideias e reflexões 
aqui introduzidas aprimorem as futuras di-
retrizes de atuação governamental, conse-
quentemente gerando resultados concre-
tos para o cidadão que pleiteia, no Sistema 
de Justiça, a efetivação de seus direitos. 

FLÁVIO CROCCE CAETANO
Secretário de Reforma do Judiciário
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A presente pesquisa, realizada pelas 
organizações Artigo 19, Fundação Getú-
lio Vargas de São Paulo e Universidade de 
São Paulo, buscou estudar a transparência 
no sistema de Justiça brasileiro. Com base 
em entrevistas de cunho exploratório, aná-
lise bibliográfica, consultas documentais e 
estudos comparativos, procurou-se definir 
conceitos de transparência ativa e passiva 
e limites legítimos ao direito à informação. 
Realizou-se ainda um estudo comparativo 
internacional (Brasil, Canadá, Chile, Costa 
Rica, México e Reino Unido) para se verifi-
car mecanismos de transparência.

Os principais achados podem ser re-
sumidos nos seguintes itens:

•	 O direito à informação é reconhecido 
internacionalmente como um direito 
humano fundamental;

•	 A transparência plena vai além da visi-
bilidade, devendo incorporar a dimen-
são da “inferablidade” (capacidade de 
se fazer inferências);

•	 A transparência ativa refere-se à pu-
blicação proativa de informações, 
sem necessidade de solicitação;

•	 A transparência passiva diz respeito a 
mecanismos e procedimentos que ga-
rantem a recepção e a análise de pe-
didos de acesso à informação, viabi-
lizando a resposta a tais solicitações;

•	 A transparência ativa é a forma mais efi-
caz e econômica de promover a transpa-
rência; enquanto a transparência passiva 
é importante para captar demandas e 
orientar políticas de transparência ativa;

•	 Devido a modernas ferramentas de TIC 
(Tecnologia de Informação e Comuni-
cação), a forma mais efetiva se concre-
tizar a transparência é publicar as infor-
mações em formatos abertos e legíveis 
por máquinas – o que possibilita reuso 
e melhor análise das informações;

•	 Entre os países selecionados, Chile e 
Costa Rica têm práticas de transpa-
rência ativa mais robustas do que o 
Brasil, do ponto de vista de conteúdo;

•	 Análise comparativa entre 12 órgãos 
do sistema de Justiça brasileiro de-
monstra que ainda há muito a se acan-
çar em termos de transparência ativa: 
apenas três órgãos alcançaram mais 
de metade da pontuação possível

•	 Entre os países selecionados, as Cortes 
Supremas de Chile e Brasil têm as me-
lhores práticas de transparência passiva;

•	 Análise comparativa entre 12 órgãos 
do sistema de Justiça brasileiro de-
monstra que ainda há muito a se 
acançar em termos de transparência 
passiva: apenas três deram respostas 
tempestivas, satisfatórias com possi-
bilidade de acompanhamento a pedi-
dos de informação feitos com base na 
Lei 12.527 de 2011;

•	 Limites legítimos à transparência con-
centram-se em dois grandes grupos: 
direito à privacidade e garantia de se-
gurança da sociedade;

•	 Direitos que se quer proteger no âmbito 
das discussões sobre transparência públi-
ca devem ser claramente expostos em lei;

SUMÁRIO EXECUTIVO
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•	 Lista de documentos reservados (fora 
do âmbito do acesso público) deve ser 
publicizada e os conteúdos de tais do-
cumentos precisam estar relacionados 
ao direito que se quer proteger;

•	 Testes de dano e de interesse público 
são mecanismos utilizados em alguns 
países para se analisar a possibilidade 
de se dar publicidade a informações 
detidas pelo Poder Público;

•	 Mecanismos de transparência passi-
va – notadamente procedimentos de 
acesso e reavaliação e os testes citados 
no item anterior – apresentam-se como 
fundamentais para a delimitação dos li-
mites à transparência, pois colaboram 
no sentido de se pacificar entendimen-
tos a partir de casos concretos;

RECOMENDAÇÕES

A partir dos achados registrados aci-
ma e dos objetivos da presente pesquisa, 
segue uma lista de recomendações ao sis-
tema de Justiça brasileiro:

•	 Definir claramente, em resoluções, 
quais são os Direitos que se quer pro-
teger no âmbito das discussões sobre 
acesso a informações detidas pelos ór-
gãos do Sistema de Justiça;

•	 Melhorar a gestão documental para defi-
nir os documentos que devem ser man-
tidos em sigilo, tendo como referência 
os Direitos que se pretende proteger;

•	 Publicar a lista de documentos sigilo-
sos e a justificativa legal para essa re-
serva de forma a atender o artigo 30 

da Lei 12.527 de 2011, a chamada Lei de 
Acesso à Informação (LAI);

•	 Aprimorar os mecanismos de transpa-
rência passiva previstos da LAI – parti-
cularmente no que diz respeito a pro-
cedimentos de solicitação e reavaliação 
– de forma a garantir o acesso a infor-
mações e estimular o contraditório, 
acelerando a pacificação de entendi-
mentos acerca dos limites legítimos ao 
Direito à Informação;

•	 Analisar as práticas de transparência 
ativa do Judiciário e Ministério Público 
de Chile e Costa Rica de modo a redefi-
nir o escopo das políticas de publicação 
proativa obrigatória de informações;

•	 Determinar a utilização de formatos aber-
tos para a publicação de informações na 
Internet, seguindo diretrizes internacio-
nais como as adotadas e disseminadas 
por órgãos como Banco Mundial;

•	 Promover treinamentos para que os ór-
gãos do sistema de Justiça aprimorem, 
em cumprimento à LAI, seus mecanis-
mos de transparência passiva – nota-
damente com a criação e aperfeiçoa-
mento dos Serviços de informação ao 
Cidadão ;

•	 Uma vez que as análises que tiveram 
como foco os órgãos de atuação na-
cional apontaram para fragilidades nas 
práticas de transparência, recomenda-
-se seja realizado um estudo sobre 
transparência com foco no sistema de 
Justiça subnacional (Tribunais Regio-
nais e Estaduais, Ministérios Públicos 
Estaduais e Defensorias locais); 

•	 Promover a publicação proativa de in-
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formações a respeito do cumprimento 
da Lei de Acesso a Informações por 
parte dos diversos órgãos do sistema 
de Justiça, com a publicação de, no 
mínimo:

•	 Procedimentos adotados para fis-
calizar o cumprimento da legislação 
relativa ao acesso à informação;

•	 Programas de treinamento criados 
em torno da LAI e quantidade de 
servidores capacitados;

•	 Lista de atos normativos com vistas 
a regulamentar a LAI editados pelos 
órgãos do Sistema de Justiça

•	 Editar normas que obriguem o Sistema 
de Justiça a publicar, em locais visíveis 
de seus portais da Internet e nos espa-
ços físicos dos órgãos, a agenda de au-
diências, com antecedência mínima de 
uma semana;

•	 Editar normas que determinem a publi-
cação da agenda semanal das autori-
dades (recomenda-se seja publicada a 
agenda prevista e a cumprida);

•	 Ao CNJ: monitorar a correta aplicação 
da Resolução 170, de 2013, que versa 
sobre a participação em eventos; 

•	 Ao CNMP: editar solução similar à Re-
solução 170, de 2013, do CNJ;

•	 Conhecer e considerar demandas já ex-
ternalizadas pelo Sociedade Civil em 
fóruns como Conferências Temáticas;

•	 Aumentar o diálogo com a Sociedade 
Civil por meio de mecanismos como 
a Parceria para Governo Aberto (OGP, 
na sigla em inglês), iniciativa multila-
teral que tem como objetivo fomentar 
a transparência e a participação cida-
dã e que tem o Brasil como um dos 
países fundadores.
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Este relatório visa apresentar os re-
sultados da pesquisa “Desafios da trans-
parência no sistema de Justiça brasilei-
ro”, proposta pela Secretaria da Reforma 
do Judiciário do Ministério da Justiça 
sobre “conceitos de transparência ativa 
e transparência passiva e o princípio do 
respeito à privacidade e à intimidade, in-
cluindo levantamento sobre mecanismos 
de transparência e participação social 
no sistema de Justiça”. Este trabalho foi 
construído conjuntamente por pesquisa-
dores da ONG Artigo 19 América do Sul, 
do Centro de Estudos em Administração 
Pública e Governo (CEAPG/FGV-SP) e 
do Grupo de Pesquisa em Políticas Pú-
blicas para o Acesso à Informação (GPO-
PAI/EACH-USP).

No primeiro relatório, foram apresen-
tadas as bases conceituais dos Direitos Hu-
manos relacionados à transparência, sendo 
a segunda uma forma de fortalecimento 
dos primeiros. Também foram abordados o 
direito à livre expressão e à informação e 
o direito à intimidade e à privacidade bem 
como outros limites legítimos ao direito à 
informação, buscando retratar pontos de 
conflito e consenso.

No segundo relatório, apresentou-se 
um estudo comparativo entre seis países 
(Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, México e 
Reino Unido), visando entender a evolução 
da transparência e do acesso à informação 
no sistema de Justiça em diferentes con-
textos. De maneira a aprofundar o enten-
dimento do quadro brasileiro, também foi 
realizado um estudo comparativo sobre 
transparência e acesso à informação entre 
órgãos do sistema de Justiça do Brasil, a 
saber: Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

Superior Tribunal Federal (STF), Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST), Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), Superior Tribunal Militar 
(STM), Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), Ministério Público Fede-
ral (MPF), Ministério Público do Trabalho 
(MPT), Ministério Público Militar (MPM) e 
Defensoria Pública da União (DPU). Itens 
como acesso à agenda e ao interior teor 
de sentenças e mecanismos de busca fo-
ram comparados e avaliados através dos 
sítios eletrônicos de cada órgão.

Neste relatório final, são apresenta-
dos os resultados consolidados da pesqui-
sa, que reúne os conteúdos dos relatórios 
anteriores e apresenta os resultados siste-
matizados em duas áreas: transparência 
ativa e transparência passiva. Nas conclu-
sões, apresentamos também recomenda-
ções de políticas públicas para o aprimo-
ramento da transparência no Sistema de 
Justiça do Brasil.

INTRODUÇÃO
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O devido respeito aos direitos hu-
manos implica na proteção e promoção 
dos mais importantes valores da convi-
vência social1, comuns a todos os povos 
e baseados no reconhecimento da dig-
nidade inerente à pessoa humana como 
“fundamento da liberdade, da justiça e da 
paz no mundo2”. Tal definição traz à tona 
um consenso universal de que a classifi-
cação “pessoa humana” abrange todo e 
qualquer indivíduo, independentemente 
de sua raça, cor, sexo ou qualquer outra 
condição. Essa constatação, que pode 
parecer óbvia ao leitor, até por encontrar 
apoio no artigo 1º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (DUDH), não deixa, 
no entanto, transparecer o quão recente é 
este consenso na História3.

A chegada a um regime universalmen-
te protetivo de direitos tidos como funda-
mentais implica necessariamente na con-
vergência de dois fatores: a existência de 
normas comuns/aplicáveis a todas as na-
ções e uma unidade de valores entre os po-
vos que permitisse identificar o ser humano 
como digno de determinados direitos. Para 
um mais fácil entendimento, o desenvolvi-
mento de tais fatores ao longo do tempo 
pode ser analisado de maneira comparti-
mentada, apesar de ocorrido paralelamente.

Ao lado da autoridade da lei escrita 
- fundamento da sociedade política, ga-
rantidora de igualdade de direitos entre 
cidadãos e instrumento de controle da ar-
bitrariedade governamental na sociedade 

ateniense - constata-se na antiga Hélade a 
existência de leis não escritas, que por seu 
conteúdo geral e absoluto “não se pres-
tavam a ser promulgadas no território ex-
clusivo de uma só nação4”. Esse conjunto 
normativo não escrito é identificado por 
Aristóteles como “leis comuns”, o que os 
romanos adotam como ius gentium, ex-
pressão que corresponde ao direito co-
mum a todas as nações.5 No regime jurídi-
co da atualidade, normas que se aplicam 
a todos os povos sem exceção, apesar de 
eventualmente encontrarem-se escritas em 
documentos formais assinados e ratifica-
dos por Estados, são fruto de um costume 
universalmente aceito e observado como 
obrigação legal por parte da comunidade 
internacional. Pelos valores que represen-
tam, não é surpresa que grande parte da 
normativa relacionada a direitos humanos 
e ao direito internacional humanitário se 
encontre nesse âmbito, que é tecnicamen-
te identificado como direito consuetudi-
nário internacional.6  Assim, é apropriado 
notar que alguns direitos, apesar de serem 
reconhecidos como inerentes a todos, po-
dem não ser ainda parte do corpo consue-
tudinário do direito internacional, sendo 
que, se um determinado Estado não os re-
conhece ativamente, seu governo não po-
derá ser responsabilizado perante a comu-
nidade internacional. Esse fato, no entanto, 
não deve ser interpretado como atribuindo 
menor importância ao reconhecimento de 
um eventual direito humano como tal, pela 
simples impossibilidade de sua proteção 
aos olhos do direito internacional público.

1. BASES CONCEITUAIS

1 Vide COMPARATO, Fabio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 1999. p. 25.
2 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal de Direitos Humanos de 10 de dezembro de 1948 
(Preâmbulo). G.A. res. 217A (III), U.N. Doc A/810 at 7 (1948).
3Vide COMPARATO. Op. Cit. p. 11.
4 Idem. ps. 12-13.
5 Vide Idem. ps. 13-14.
6 Exemplos são a DUDH – Op. Cit. nota supra nº 2 - e as Convenções de Genebra sobre a Proteção de Vítimas de Conflitos 
Bélicos de 1949. Doc. n. 75 UNTS 31. Vide CASSESSE, Antonio. International Law. Oxford University Press, 2005; e 
DOSWALD-BECK, Louise e outros. Customary International Humanitarian Law, V. 1. Cambridge-USA, 2005.
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Analisados en passant a origem e o 
atual regime de normas comum a todos 
os povos, resta fazer uma breve expla-
nação em relação ao surgimento de uma 
unidade de valores que identifica o ser 
humano como portador de direitos fun-
damentais. É a partir do período identi-
ficado por Jaspers como “axial”, entre os 
séculos VIII e II A.C., que todos os seres 
humanos passam a ser encarados como 
iguais7. Ao distanciar-se do campo reli-
gioso, o fundamento para tal visão encon-
tra bases no direito natural, visão na qual 
se pauta a filosofia estoica e aprofundada 
pela teologia de Boécio e Tomás de Aqui-
no8. Todas as pessoas passam dessa for-
ma a serem consideradas iguais e dignas 
de direitos, não porque assim determi-
nava uma crença, mas por fazerem parte 
da espécie humana. Esse valor transcen-
dente do ser humano apenas por exis-
tir como tal é enfatizado por Kant, que 
aponta para a “dignidade da pessoa hu-
mana como um fim em si”9. Desde então, 
destaca-se o valor intrínseco que possui o 
ser humano, apontando-se para sua subs-
tância, suas valorações e sua individuali-
dade como características que o tornam 
singular e o protegem como detentor de 
direitos inerentes e inalienáveis em razão 
de sua simples existência. É com base 
em tais concepções que se testemunhou, 
por exemplo, a adoção da Declaração 
dos Direitos da Virgínia e a Declaração 
de Independência dos Estados Unidos da 
América, ambas de 1776; e a Declaração 
de Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789 – documentos que marcam o início 
do reconhecimento por Estados do que 
se entende por direitos humanos. Esse re-
conhecimento é internacionalizado com 
o passar do tempo e culmina, aos 10 de 

dezembro de 1948, na adoção da DUDH 
por unanimidade, na Assembleia Geral da 
organização interestatal mais representa-
tiva da história da humanidade.

É importante notar que a criação da 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
não é diretamente direcionada à proteção 
dos direitos abrigados pelo instrumento 
supramencionado. Após a má sucedida ex-
periência da Liga das Nações e com o tér-
mino de uma Guerra Mundial que causou 
peculiar aflição em razão das atrocidades 
cometidas, surge uma organização interes-
tatal internacional que por determinação 
de sua carta constitutiva é voltada para a 
manutenção da paz e da segurança mun-
dial. A vocação da ONU para evitar ou res-
ponder coletivamente a conflitos, tendo os 
direitos humanos como uma preocupação 
legítima, porém tangencial, torna-se notó-
ria até mesmo pela linguagem que seu ins-
trumento constitutivo adota: enquanto “di-
reitos humanos” são mencionados apenas 
6 (seis) vezes, as palavras “paz” e “segu-
rança” são mencionadas respectivamente 
47 (quarenta e sete) e 143 (cento e quaren-
ta e três) vezes.10

Os objetivos primários da organiza-
ção, no entanto, levam-nos a perceber a 
importância que deveria ser dada ao res-
peito aos direitos humanos, posto que 
este é reconhecidamente necessário para 
a manutenção da paz mundial11. Assim, 
três anos mais tarde logra-se chegar a 
um acordo sobre a adoção do instrumen-
to balizador para o regime internacional 
dos direitos humanos. A DUDH é hoje o 
instrumento basilar do regime de direitos 
humanos vigente em todo o mundo. Ape-
sar de ter sido adotada como uma decla-

7 Karl Jaspers citado por COMPARATO. Op. Cit. ps. 8-11.
8 Vide idem. ps. 14-19.
9 Idem. p. 21.
10 Vide Carta das Nações Unidas de 26 de junho de 1945. Doc. n. 1 UNTS XVI.
11 Vide nota supra nº 2.
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12 Vide explicação de nota supra nº 6. Nesse mesmo sentido, vide Filartiga v. Pena-Irala, 630 F. 2d 876 (1980) (Circuito do 
Tribunal de Apelações dos EUA, segundo circuito).
13 Vide, e.g., lista de tratados da ONU e da Organização dos Estados Americanos, disponíveis respectivamente em: http://
treaties.un.org/Pages/Treaties.aspx?id=4&subid=A&lang=en e http://www.oas.org/dil/treaties_subject.htm.
14 Vide ARTICLE 19, CHRI, CPA, HRCP. Global Trends on the Right to Information: a Survey of South Asia. July 2001. p. 39

ração delineadora de princípios, grande 
parte de seus artigos são, na atualidade, 
considerados como vinculantes, posto 
que a prática reiterada dos Estados aliada 
à sua respectiva opinio juris os dá o status 
de norma consuetudinária12.

Juntamente com o Pacto Internacio-
nal de Direitos Civis e Políticos de 1966 e 
o Pacto Internacional de Direitos Sociais, 
Econômicos e Culturais do mesmo ano, a 
Declaração compõe a chamada Interna-
tional Bill of Rights – o conjunto de docu-
mentos internacionais que formam a base 
referencial da legislação internacional no 
âmbito dos direitos humanos.

Esse regime legal internacional en-
contra-se complementado por regimes 
regionais de direitos humanos – um apli-
cável ao continente europeu, outro ao 
africano e outro aplicável ao continente 
americano. Em relação a este último, des-
tacam-se como documentos referenciais 
a Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem de 1948 e a Conven-
ção Americana de Direitos Humanos de 
1969 (Pacto de San José da Costa Rica).

É importante notar que a partir dos 
instrumentos legais supra e outros tantos 
que os complementam13, surge um amplo 
rol de declarações, princípios e decisões 
por parte de órgãos observadores de 
cumprimento de tratados que são inter-
nacionalmente reconhecidos como soft 
law. Assim, são instrumentos quasi-legais 
que podem não gerar uma obrigação de 
cumprimento robusto por parte dos Esta-
dos, mas que devem ser levados em con-
sideração em respeito ao princípio legal 
internacional da boa-fé.

No âmbito nacional a Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 
presta-se a chancelar e internalizar o re-
gime jurídico internacional de direitos hu-
manos. São inúmeros os artigos da Carta 
Magna direcionados a determinar o res-
peito, a proteção e a promoção dos direi-
tos humanos por parte do Estado, que as-
sim visa cumprir com seus compromissos 
levados a cabo na esfera internacional. A 
legislação pátria infraconstitucional, por 
sua vez, busca a regulamentação dos pre-
ceitos fundamentais estabelecidos pela 
Constituição Cidadã, sendo que, no quan-
to incompatível com a determinação na 
norma maior, essa legislação pode e deve 
ser repelida do sistema legal brasileiro.

1.1. O DIREITO À LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO

O direito à liberdade de informação, 
decorrência lógica e necessária para o 
efetivo exercício do direito à liberdade de 
expressão, é hoje amplamente reconheci-
do pela comunidade internacional como 
direito humano fundamental14.

Seu amplo reconhecimento é retra-
tado pela grande quantidade de países ao 
redor do mundo que adotaram legislação 
garantindo e regulamentando o direito de 
acesso à informação de posse de órgãos 
públicos pela sociedade. Mais de 90 Es-
tados possuem normas constitucionais 
e/ou infraconstitucionais que garantem e 
promovem tal direito15. Embora a primeira 
lei que reconhece e disciplina o direito à 
informação tenha sido adotada em 176616, 
somente a partir das recentes décadas de 
1980 e 1990 se inicia um perceptível mo-
vimento por parte de países de todos os 
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continentes para a adoção de um regime 
legal que o respeite, proteja e promova17. 
Essa tendência em se adotarem normas 
legais referentes ao acesso à informação é 
consequência do crescente reconhecimen-
to desse direito como um direito humano 
fundamental. Tal visão vem sendo reforça-
da continuamente por órgãos de autorida-
de internacional, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU), a Organização dos 
Estados Americanos (OEA), o Conselho 
Europeu (CoE) e a União Africana (UA)18 . O 
resultado desse contínuo reconhecimento 
é também espelhado nas políticas institu-
cionais de agências intergovernamentais19 
e da maioria das instituições financeiras in-
ternacionais, como o Banco Mundial e ban-
cos de desenvolvimento regional20.

É importante notar que essa consta-
tação de ser o direito de acesso à infor-
mação um direito humano fundamental 
(o qual os Estados possuem obrigação 
legal de respeitar) decorre da análise de 
artigos que visam à proteção do direito 
à liberdade de expressão em tratados in-
ternacionais. É fato que já em sua primeira 
Assembleia Geral, mediante a adoção da 
resolução nº 59(1), a ONU declarou que o 
acesso à informação é um direito funda-
mental e pedra de toque de todas as liber-
dades às quais se dedica a organização. 
No entanto, não foi atribuído a esse direito 

um artigo próprio e independente nos tra-
tados internacionais de direitos humanos. 
Porém, já em 1985 a Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos (CtIDH), em sua 
Opinião Consultiva sobre a colegiatura 
obrigatória de jornalistas21, apontava para 
a decorrência lógica de ser o acesso à in-
formação um direito humano de necessá-
ria proteção para que o direito à liberdade 
de expressão fosse devidamente exercido. 
Assim, o artigo 13(1) da Convenção Ame-
ricana de Direitos Humanos22 foi interpre-
tado como possuindo dois aspectos: um 
relacionado ao direito individual que toda 
pessoa tem de expressar-se de forma li-
vre sem qualquer impedimento; e outro 
relacionado ao direito coletivo de receber 
qualquer tipo de informação23. Ressaltan-
do os motivos dessa interpretação, a corte 
esclareceu que para o cidadão médio, tão 
importante quanto o direito de expressar 
sua própria opinião é o direito de saber a 
opinião de outros ou de ter acesso a infor-
mações em geral, sendo que uma socieda-
de mal informada não poderia ser consi-
derada verdadeiramente livre.24

A partir do posicionamento supra-
citado, o entendimento de que o direito 
de acesso à informação decorre lógica 
e diretamente do direito à liberdade de 
expressão foi confirmado em diversas 
oportunidades. Nesse sentido, merecem 

15 Vide ARTICLE 19. Freedom of Information. Disponível em: http://www.article19.org/pages/en/freedom-of-information-
more.html. Último acesso em 13/09/2012.
16 Vide Artigo 1º do capítulo 2 do Instrumento de Governo da Suécia e Lei de Liberdade de Imprensa, ambos documentos 
constitutivos da Constituição do país escandinavo. Para uma análise pormenorizada dessa legislação, veja MANDEL, Toby. 
Liberdade de informação: um estudo de direito comparado. UNESCO, 2009, pp. 109 e seguintes.
17 Vide Global Trends on the Right to Information: a Survey of South Asia. Op. Cit., Nota supra nº 14, pp. 28-29.
18 Assembleia Geral da ONU – 1a sessão, resolução n. 59(1). Convocação de Conferência Internacional para a Liberdade de 
Informação. 14 de dezembro de 1946. Disponível em http://daccess-dds-ny.un.org/doc/RESOLUTION/GEN/NR0/033/10/
IMG/NR003310.pdf?OpenElement.
19 Vide, por exemplo, norma de maio de 2001 sobre acesso a documentos do Parlamento, Conselho e Comissão europeus; 
e ordem executiva 12-02 de 03 de maio de 2012 que estabelece a política de acesso às informações mantidas pela OEA.
20 Vide Freedom of Information. Op. Cit., Nota supra nº 15.
21 Vide Compulsory Membership in an Association Prescribed by Law for the Practice of Journalism, Advisory Opinion OC-
5/85, 13 November 1985.
22 “Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito inclui a liberdade de procurar, receber 
e difundir informações e ideias de qualquer natureza, sem considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em 
forma impressa ou artística, ou por qualquer meio de sua escolha.” Convenção Americana de Direitos Humanos (1969) 
(Pacto de San José da Costa Rica) http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/sanjose.htm
23 Idem. Parágrafo 30.
24 Idem. Parágrafos 32 e 70.
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destaque a Declaração de Chapultepec 
de 199425; os relatórios de 1995 e 1998 do 
Relator Especial para a Proteção e Pro-
moção da Liberdade de Expressão e Opi-
nião da ONU26; a declaração conjunta de 
1999 dos relatores especiais dedicados ao 
tema de liberdade de expressão da ONU, 
OSCE e OEA27; e a declaração interameri-
cana de princípios sobre liberdade de ex-
pressão adotada em 2000 pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos28.

Em 2004, mediante a adoção da 
Declaração de Nuevo León pelos che-
fes de Estado das Américas, fortalece-se 
ainda mais esse entendimento e clama-
-se pela adoção de uma legislação que 
garanta o direito de acesso à informação 
por parte de todos os países do conti-
nente29. A partir da sentença da CtIDH 
no caso Claude Reyes e outros Vs. Chi-
le em 2006, determina-se que a adoção 
de um regime legal que efetive o direito 
de acesso a informação – mais uma vez 
afirmado como decorrência do direito à 
liberdade de expressão - é obrigação le-
gal de todo Estado que se submeta ao 

Pacto de San José da Costa Rica30,31. 

Através da decisão do caso supra, e 
pautando-se em prévias decisões, a CtIDH 
deixa claro que o direito de buscar e re-
ceber informações protege o direito que 
possuem todos de obter informações em 
poder do Estado32. Fica claro que a única 
possibilidade em recusar-se o fornecimen-
to de informações é na eventualidade de 
que tal exceção seja prevista por lei na-
cional, esteja de acordo com os propósitos 
da Convenção Americana de Direitos Hu-
manos - ou seja, que se adapte ás únicas 
possibilidades de restrições constantes 
no artigo 13(2) do instrumento33 - e que a 
recusa seja necessária em uma sociedade 
democrática34. É importante notar que tal 
determinação conforma-se perfeitamente 
com os princípios relacionados a legisla-
ções que tratam do direito de liberdade 
de informação endossados pelos Relato-
res Especiais da ONU e OEA35. Por serem 
baseados em melhores práticas observa-
das, em padrões e legislações - nacionais 
e internacionais - de valor reconhecido, é 
pertinente que sejam mantidos em mente, 

25 Declaração de Chapultepec, adotada pela Conferência Hemisférica sobre Liberdade de Expressão 
realizada em Chapultepec, México, D.F., no dia 11 de março de 1994. Disponível em. Último acesso em 13/09/2012. http://
www.declaraciondechapultepec.org/v2/portugues/declaracion.asp
26 Vide Relatórios do Relator Especial para a Proteção e Promoção da Liberdade de Expressão e Opinião da ONU. (i) Report 
of the Special Rapporteur on the nature and scope of the right to freedom of opinion and expression, and restrictions and 
limitations to the right to freedom of expression. Doc. Da ONU E/CN.4/1995/32, de 14 de dezembro de 1994. (ii) Report of 
the Special Rapporteur on the right to seek and receive information, the media in countries of transition and in elections, 
the impact of new information technologies, national security, and women and freedom of expression. Doc. Da ONU E/
CN.4/1998/40, de 28 de janeiro de 1998.
27 Londres. 26 de novembro de 1999.
28 Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Declaração de princípios sobre liberdade de expressão, 16-27 de outubro 
de 2000. http://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/s.Convencao.Libertade.de.Expressao.htm
29 Vide Declaração de Nuevo León. México, 13 de janeiro de 2004. Disponível em http://www.oas.org/xxxivga/portug/
reference_docs/CumbreAmericasMexico_DeclaracionLeon.pdf. Último acesso em 14/09/2012. Nesse mesmo sentido, mas 
restritos a seus respectivos campos, veja os artigos 10 e 13 da Convenção da ONU Contra a Corrupção, de 31 de outubro de 
2003, Doc. Da ONU A/58/422, Disponível em: http://www.unhcr.org/refworld/docid/4374b9524.html, o princípio n. 10 da 
Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, e o artigo 4 da Carta Democrática Interamericana de 
2001.
30 Convenção Americana de DDHH.
31 Claude Reyes e outros Vs. Chile, parágrafos 75-103.
32 Vide idem. Os casos mencionados pela CtIDH em sua sentença são: Corte I.D.H., Caso López Álvarez Vs. Honduras. 
Sentencia de 1 de febrero de 2006. Serie C No. 141; Corte I.D.H., Caso Herrera Ulloa Vs. Costa Rica. Sentencia de 2 de julio de 
2004. Serie C No. 107; e Corte I.D.H., Caso López Álvarez Vs. Honduras. Sentencia de 1 de febrero de 2006. Serie C No. 141, 
párr. 77; y Corte I.D.H., Caso Herrera Ulloa Vs. Costa Rica. Sentencia de 2 de julio de 2004. Serie C No. 107, párr. 108.
33 O artigo 13(2) da convenção permite a imposição  de restrições quando necessárias para que se assegure “a proteção 
da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas” e “o respeito dos direitos e da reputação das 
demais pessoas”.
34 Vide Claude Reyes Vs. Chile. Parágrafos 89-91.
35 Vide Public’s Right to Know: Principles on Freedom of Information Legislation. Article 19. 1999. Acessível em português 
no sítio: http://www.article19.org/data/files/pdfs/standards/public-right-to-know-portuguese.pdf. Acesso em 14/09/2012.
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seja em uma decisão judicial, seja ao con-
siderar-se a adoção ou reforma de normas 
que tratem de acesso a informações. Sua 
utilidade para a adoção da Lei Modelo In-
teramericana sobre Acesso à Informação 
Pública é incontestável36.

É interessante notar que através da 
decisão supramencionada da CtIDH, o sis-
tema interamericano tornou-se o primeiro a 
reconhecer através de uma decisão judicial 
o direito que a sociedade tem de obter in-
formações em poder de Estados em razão 
do direito que todos possuem à liberdade 
de expressão. Por vezes, a Corte Europeia 
de Direitos Humanos concluiu que do di-
reito à liberdade de expressão como pre-
visto pela Convenção Europeia de Direitos 
Humanos (CEDH) não decorre o direito de 
acesso a informações públicas37. Isso por-
que o artigo 10 da CEDH não prevê o direi-
to de “procurar” informações, previsto não 
só no artigo 13 da CADH como também no 
artigo 19 da DUDH e no artigo de mesmo 
número do Pacto Internacional sobre Direi-
tos Civis e Políticos38. Enquanto o sistema 
europeu parece vir modificando seu posi-
cionamento para unir o direito de acesso 
a uma interpretação expansiva do direito 
à liberdade de expressão39, o sistema inte-
ramericano parece se adiantar ainda mais, 
decidindo – por enquanto de acordo com 
os princípios supramencionados40 - casos 

nos quais se alega uma colisão entre a se-
gurança de Estado e o direito de acesso à 
informação em poder de órgãos públicos41.

A importância dessa avançada pro-
teção a esse direito não pode ser subes-
timada. O direito de acesso à informação 
pública não pode ser tratado apenas como 
um fim em si mesmo. Sua utilidade instru-
mental é amplamente reconhecida42. É um 
direito considerado “fundamental para o 
controle cidadão do funcionamento do 
Estado da gestão pública – principalmen-
te para o controle da corrupção (...)”43. É 
somente mediante o acesso a informações 
que se pode participar efetiva e conscien-
temente de discussões que visam definir 
políticas públicas, tornando-se maior a 
possibilidade de efetiva proteção/realiza-
ção de outros direitos humanos, especial-
mente para grupos mais vulneráveis44.

Em razão desta incontestável impor-
tância que possui o direito de acesso à 
informação, o regime constitucional bra-
sileiro acertadamente o define como di-
reito fundamental. No âmbito nacional, os 
ditames legais que tratam do regime de 
acesso a informações em poder de órgãos 
públicos decorrem dos artigos 5º, inciso 
XXXIII, 37 e 216 da Constituição Federal de 
198845. A partir desses artigos, uma série 
de legislações infraconstitucionais é ado-

36 Vide Model Inter-American Law on Access to Public Information, 8 de junho de 2010. Doc. AG/RES. 2607 (XL-0/10).
37 Vide Leander v. Sweden, 36, Application No 9248/81, Judgement of 26 March 1987; Gaskin v. the United Kingdom 37 
Application No 10454/83, Judgement of 07 July 1989 and Guerra and others v. Italy Application No 14967/89, Judgement 
of 19 February 1998.
38 É importante ressaltar que, embora o direito à liberdade de informação não seja considerado como garantido pela CtEDH 
como decorrência do direito à liberdade de expressão, em casos concretos ela o garante mediante a proteção de outros 
direitos constantes da CEDH. Assim, o direito de acesso à informações de interesse público já foi garantido para que se 
desse a devida proteção, por exemplo, ao direito à vida privada e/ou familiar. Vide MENDEL, Toby. Liberdade de informação: 
um estudo de direito comparado. 2. Ed., Brasília. UNESCO, 2009, p. 17.
39 Idem, p. 18.
40 Vide Public’s Right to Know: Principles on Freedom of Information Legislation. Op. Cit. Nota supra nº 34.
41 Vide Gomes Lund e outros Vs. Brasil e, futuramente, Gudiel Álvarez e outros vs. Guatemala.
42 Vide, por exemplo, AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09) ACCESO A LA INFORMACIÓN PÚBLICA: FORTALECIMIENTO DE LA 
DEMOCRACIA.
43 Vide El Derecho de Acceso a la Información en el Marco Jurídico Interamericano – 2010 - Relatoria Especial para la 
Libertad de Expresión Comisión Interamericana de Derechos Humanos. p. 2.
44 Idem. Veja, por exemplo, Amicus Curiae referente ao caso Pueblo Indígena de Sarayaku Vs. Ecuador apresentado pela Alianza 
por la Libre Expresión e Información perante a CtIDH. Disponível em: <http://es.scribd.com/fullscreen/70123210?access_
key=key-28020xpux389euvk14yi>. Último acesso em 13/09/2012.
45 Em relação ao direito à liberdade de expressão, há que considerar-se também o capítulo V do texto constitucional.



25

tada para que seja efetivado o direito de 
acesso à informação. Dentre elas estão a 
Lei de Responsabilidade Fiscal de 200046, 
a Lei Capiberibe de 200947 e a Lei de Aces-
so a Informações Públicas de 201148.

A recém-adotada Lei de Acesso a In-
formações Públicas é fruto de um longo 
debate ocorrido no Congresso Nacional, do 
qual a sociedade civil participou ativamen-
te com o intuito de que fossem seguidas as 
melhores práticas e princípios acima referi-
dos49. O resultado foi a adoção de uma lei 
que parece atender aos maiores anseios da 
sociedade brasileira, tornando a transpa-
rência a regra e o sigilo a exceção50. No tex-
to da lei, alguns dos princípios transcritos 
abaixo como o da máxima divulgação, da 
publicação de forma proativa, da promo-
ção de transparência pública e do regime 
restrito de exceções, foram seguidos em 
maior ou menor medida51. Sua devida apli-
cação, no entanto, ainda deve ser analisada 
com o passar do tempo.

1.1. Princípios sobre a legislação de liber-
dade de informação

Em 1999, a organização Artigo 19 
preparou e publicou um grupo de princí-
pios com o objetivo de estabelecer cla-
ra e precisamente as formas pelas quais 
os governos podem alcançar a abertura 
máxima das informações oficiais, de acor-
do com os melhores critérios e práticas 

internacionais. Os princípios foram base-
ados nas normas e em padrões interna-
cionais e regionais, nas práticas estatais 
em desenvolvimento (legislação nacional 
e jurisprudência de tribunais nacionais) e 
nos princípios gerais de direito reconhe-
cidos pela comunidade das nações. São o 
produto de um extenso processo de es-
tudo, análise e consultas sob a facilitação 
da Artigo 19 e utilizando a vasta experiên-
cia e trabalho realizado por organizações 
parceiras em diversos países.

1.1.1. Princípio 1: Máxima divulgação

Legislação sobre liberdade de infor-
mação deve ser orientada pelo princípio 
de máxima divulgação

O princípio de máxima divulgação52  

estabelece a suposição de que toda a infor-
mação mantida por organismos públicos 
deverá ser sujeita a divulgação, e de que tal 
suposição só deverá ser superada em cir-
cunstâncias muito limitadas (ver o Princí-
pio 4). O Princípio 1 encerra a base racional 
mais importante e que fundamenta o pró-
prio conceito de liberdade de informação 
que - numa forma ideal - deveria ser salva-
guardada na constituição para estabelecer 
claramente que o acesso à informação ofi-
cial é um direito básico. O objetivo primor-
dial da legislação seria então o de aplicar a 
máxima divulgação na prática.

Os organismos públicos têm obriga-
ção de divulgar informação assim como 

46 Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
47 Lei Complementar nº. 131, de 27 de maio de 2009. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm
48 Lei Federal nº. 12.527/11. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
49 Para um esclarecimento sobre essas discussões, vide Informação é um direito seu. Disponível em <http://artigo19.org/
infoedireitoseu/>. Último acesso em 13/09/2012.
50 Vide artigo 3º da lei 12.527/11. Nota supra nº 33.
51 Diz-se em maior ou menor medida, posto que, em relação ao princípio de regime restrito de exceções, por exemplo, a lei 
brasileira não estabelece a realização de um teste de dano quando uma informação requisitada seja de interesse público e 
ao mesmo tempo se encaixe em uma das exceções legais mediante as quais seu acesso pode ser negado. Deve-se notar 
que tal teste de dano (também conhecido como teste de três fases) é padrão internacional reconhecido e homologado pela 
jurisprudência internacional e, por tanto, deve ser aplicado também em relação ao regime de acesso à informação brasileiro. 
52 Public’s Right to Know: Principles on Freedom of Information Legislation. Op. Cit. Nota supra nº 21.
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todo o cidadão tem o direito correspon-
dente de receber informação. Todas as pes-
soas presentes no território nacional de um 
país devem beneficiar de tal direito. A uti-
lização de tal direito não subentende que 
as pessoas devam demonstrar interesse 
específico na informação. Quando uma au-
toridade pública pretende negar o acesso à 
informação, deve ter a responsabilidade de 
justificar a recusa em cada fase do proces-
so. Por outras palavras, a autoridade públi-
ca deve demonstrar que a informação, cuja 
divulgação pretende impedir, encontra-se 
abrangida pelo âmbito do limitado grupo 
de exceções, como adiante detalhado.

Definições

 Tanto “informação” como “organis-
mos públicos” devem ser definidos de 
forma mais vasta.

A “Informação” inclui todos os regis-
tros mantidos por um organismo público, 
independentemente da forma como a in-
formação é arquivada (em documentos, 
fita, gravação eletrônica, etc.), a sua fonte 
(se foi produzida pelo organismo público 
ou por qualquer outro órgão) e a data da 
sua produção. A legislação deveria abran-
ger ainda os documentos classificados, su-
jeitando estes ao mesmo teste que todos 
os outros registros.

Com o fim de divulgação de informa-
ção, a definição de “organismo público” 
deve basear-se no tipo de serviços presta-
dos em vez de designações formais. Com 
este objetivo, deve abranger todas as áreas 
e níveis de governo, incluindo o governo lo-
cal, órgãos eleitos, órgãos que operam sob 
mandato estatutário, indústrias nacionaliza-
das e corporações públicas, organismos não 
departamentais ou “quangos” (sigla inglesa 

para “quasi non governmental organisa-
tions” – organizações semi governamentais 
ou “quase não” governamentais), organis-
mos judiciais e organismos privados que 
desempenham funções públicas (como, por 
exemplo, de manutenção de estradas ou de 
operação de linhas férreas). Os próprios or-
ganismos privados deveriam ser também 
incluídos, se guardarem informação cuja di-
vulgação poderá diminuir o risco de danos a 
interesses públicos de primordial importân-
cia como o ambiente e saúde. Organizações 
intergovernamentais devem ser também 
sujeitas aos regulamentos de liberdade de 
informação baseados nos princípios apre-
sentados neste documento.

Destruição de registros

Para proteger a integridade e disponi-
bilidade de registros, a lei deveria estipular 
que a obstrução de acesso a registros ou a 
sua destruição consciente é um crime. A lei 
deveria ainda prever normas mínimas em 
relação à manutenção e preservação dos 
registros dos organismos públicos. Tais ór-
gãos deveriam ter a obrigação de atribuir 
recursos e atenção suficientes para garan-
tir que os arquivos da documentação sejam 
adequados. Para além disso, para evitar 
qualquer tentativa de alterar ou falsificar 
os documentos, a obrigação de divulga-
ção deveria ser aplicada aos documentos e 
registros e não somente à informação que 
eles contêm.

1.1.2. Princípio 2: Obrigação de Publicar

Os organismos públicos deveriam 
estar sob a obrigação de publicar infor-
mação considerada essencial.

A liberdade de informação implica 
não só que os organismos públicos con-
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cordem com a pesquisa de informação, 
como eles próprios publiquem e propa-
guem o mais possível os documentos de 
interesse público significativo, sujeito 
apenas a limites razoáveis baseados em 
recursos e capacidade. Qual informação 
deve ser publicada dependerá do orga-
nismo público em causa. A legislação 
deveria estabelecer tanto a obrigação 
geral de publicar como as categorias 
essenciais de informação que deve ser 
publicada.

Organismos públicos deveriam, no 
mínimo, ter a obrigação de publicar as 
seguintes categorias de informação:

•	 Informação operacional sobre como 
o organismo público opera, incluindo 
custos, objetivos, contas já verificadas 
por peritos, normas, empreendimen-
tos realizados, etc., particularmente 
nas áreas onde o organismo presta 
serviços diretos ao público;

•	 Informações sobre quaisquer solicita-
ções, queixas ou outras ações diretas 
que o cidadão possa levar a cabo con-
tra o organismo público;

•	 Orientações sobre processos através 
dos quais o cidadão possa prestar a sua 
contribuição, com sugestões para impor-
tantes propostas políticas ou legislativas;

•	 O tipo de informação que é guardada 
pelo organismo e como é mantida esta 
informação; e

•	 O conteúdo de qualquer decisão ou polí-
tica que afete o público, juntamente com 
as razões que motivaram a decisão bem 
como o material relevante de análise que 
serviu de apoio à decisão.

1.1.3. Princípio 3: Promoção de go-
verno aberto

Organismos públicos devem pro-
mover ativamente um governo aberto

Informar o público sobre os seus di-
reitos e promover uma cultura de aber-
tura no seio do governo, são aspectos 
essenciais para que a finalidade da legis-
lação sobre a liberdade de informação 
seja alcançada. Na realidade, a experiên-
cia em vários países demonstra que um 
serviço público indisciplinado pode pre-
judicar gravemente a mais progressiva 
das legislações. As atividades de promo-
ção são, por isso, um componente essen-
cial de um regulamento de liberdade de 
informação. Trata-se de uma área onde 
as várias atividades específicas variam 
de país para país, dependendo de fatores 
como a forma de organização dos servi-
ços públicos, os obstáculos mais impor-
tantes levantados contra a livre divulga-
ção de informação, níveis de instrução e 
grau de conscientização do cidadão. A lei 
deveria exigir que os recursos e atenção 
adequados sejam devotados à questão 
da promoção dos objetivos e finalidades 
da legislação.

 

Educação Pública

No mínimo, a lei deveria providenciar 
no sentido de se educar o cidadão e disse-
minar os elementos relacionados com o di-
reito de acesso à informação, o alcance da 
informação ao dispor e a forma como tais 
direitos podem ser exercidos. Nos países 
onde os níveis de distribuição de jornais 
e de instrução são baixos, a comunicação 
social via rádio/ televisão é um veículo de 
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importância vital para tal disseminação 
e educação. Alternativas criativas, como 
reuniões cívicas e unidades móveis de ci-
nema, deviam ser exploradas. Tais ativi-
dades deveriam ser levadas a cabo tanto 
por organismos públicos individualmente, 
como por um órgão oficial público espe-
cialmente designado e adequadamente fi-
nanciado - seja ele o que revê os pedidos 
de informação ou outro órgão que tenha 
sido criado especialmente para o efeito.

Contrariar a cultura de segredo oficial

A lei deveria providenciar no sentido 
de serem criados vários mecanismos para 
resolver o problema da cultura de segredo 
dentro do governo. Tal legislação deveria 
incluir um requisito para que os organismos 
públicos ministrassem cursos aos seus fun-
cionários sobre a liberdade de informação. 
Tais cursos deveriam versar, entre outros 
aspectos, questões sobre a importância e 
alcance da liberdade de informação, meca-
nismos de atuação para se ter acesso à in-
formação, como manter e consultar eficien-
temente os arquivos, o âmbito da proteção 
do denunciante e que tipo de informação 
se exige que os organismos publiquem.

O organismo oficial responsável pela 
educação pública deveria também desem-
penhar um papel relevante na promoção 
da abertura no seio do governo. Outras ini-
ciativas poderiam incluir incentivos para os 
organismos públicos que cumpram devida-
mente este objetivo, campanhas para de-
bater problemas de segredo e campanhas 
de comunicação encorajando organismos 
que estão a melhorar a sua atuação, criti-
cando os que continuam com uma política 
de segredo excessivo. Outra possibilidade 
é a apresentação de um relatório anual ao 
Parlamento e/ ou órgãos Parlamentares 

sobre os obstáculos que não tivessem sido 
ainda removidos e os objetivos alcança-
dos e realizados, podendo ainda incluir as 
várias medidas tomadas para aumentar o 
acesso do público à informação, os obstá-
culos já identificados que ainda dificultem 
a livre circulação de informação e as medi-
das a serem tomadas no ano seguinte.

Os organismos públicos deveriam 
ser encorajados a adotar códigos inter-
nos sobre o acesso e abertura.

1.1.4. Princípio 4: Âmbito limitado 
de exceções

As exceções deveriam ser clara e ri-
gorosamente traçadas e sujeitas a provas 
austeras de “dano” e “interesse público”.

Todas as solicitações individuais de 
informação a organismos públicos deve-
riam ser atendidas, a não ser que o orga-
nismo público possa demonstrar que a in-
formação seja considerada no âmbito do 
regime limitado de exceções. A recusa de 
divulgar a informação não será justificada a 
não ser que a autoridade pública possa de-
monstrar que a informação se encontra no 
âmbito determinado por um rigoroso teste 
de três princípios.

 

O teste de três princípios

•	 A informação deve relacionar-se com um 
dos objetivos legítimos listados na lei.

•	 A divulgação deverá ameaçar causar 
graves prejuízos a tal objetivo; e

•	 O prejuízo ao objetivo em questão 
deve ser maior do que o interesse pú-
blico à informação específica.
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Nenhum organismo público deve 
ser totalmente excluído do âmbito da lei, 
mesmo que a maioria das suas funções se 
encontre na zona de exceções. Isto se apli-
ca a todas as áreas de governo (ou seja, 
as áreas executiva, legislativo e judicial) 
bem como funções de governo (incluin-
do, por exemplo, funções de segurança e 
organismos de defesa). A não divulgação 
da informação deve ser justificada numa 
base de caso a caso.

As restrições com o objetivo de pro-
teger os governos de situações de emba-
raço ou de ilegalidades, nunca poderão 
ser justificadas.

Objetivos legítimos justificando ex-
ceções

Uma lista completa de objetivos legí-
timos que possa justificar a não divulgação 
deveria ser estipulada por lei. Tal lista de-
veria apenas incluir interesses que consti-
tuíssem bases legítimas para a recusa de 
divulgação de documentos e deveria ser 
limitada a questões de cumprimento e exe-
cução da lei, privacidade, segurança nacio-
nal, aspectos comerciais e outros confiden-
ciais, segurança pública ou individual e a 
eficiência e integridade dos processos de 
tomada de decisão do governo.

As exceções deveriam ser rigoro-
samente traçadas evitando assim incluir 
material que não prejudique os interesses 
legítimos. Tais exceções deveriam ser ba-
seadas no conteúdo em vez de no tipo de 
documento. Para satisfazer tal padrão, as 
exceções, quando fossem relevantes, de-
veriam ter um período limite. Por exem-
plo, a justificação para classificar deter-
minada informação na base da segurança 
nacional poderá deixar de ser relevante 

depois de ter diminuído a ameaça especí-
fica à segurança nacional.

As recusas devem ser sujeitas a um 
teste de dano rigoroso

Não é suficiente que a informação 
caia simplesmente no âmbito de um 
objetivo legítimo listado na legislação. 
O organismo público deve também de-
monstrar que a divulgação da informa-
ção causaria prejuízo substancial a tal 
objetivo legítimo. Em alguns casos até a 
divulgação poderá beneficiar e ao mes-
mo tempo prejudicar o objetivo. Por 
exemplo, a exposição de corrupção na 
área militar pode, à primeira vista, pare-
cer enfraquecer a defesa nacional, mas, 
na verdade e com o decorrer do tempo, 
auxiliará a eliminar a corrupção e forta-
lecerá as forças armadas. Para que a não 
divulgação seja legítima nestes casos, o 
efeito final dessa divulgação deve ser o 
de causar um prejuízo substancial ao ob-
jetivo em causa.

Superar o interesse público

Mesmo que seja possível demons-
trar que a divulgação da informação iria 
causar prejuízos substanciais a um ob-
jetivo legítimo, a informação deveria ser 
publicada se os benefícios dessa divulga-
ção fossem superiores aos prejuízos. Por 
exemplo, certa informação poderá ser de 
natureza privada, mas ao mesmo tempo 
poderá expor corrupção de alto nível no 
seio do governo. Os danos ao objetivo le-
gítimo devem ser analisados frente ao in-
teresse público de que a informação seja 
divulgada. Quando esse interesse se so-
brepuser aos danos, prejuízos ou injúria, a 
lei deveria estipular a favor da divulgação 
da informação.
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1.1.5. Princípio 5: Processos para fa-
cilitar o acesso

As solicitações de informação deve-
riam ser processadas rapidamente e com 
imparcialidade e uma revisão indepen-
dente de quaisquer recusas deveria estar 
à disposição das partes.

Um processo para a decisão sobre 
qualquer solicitação de informação deve-
ria ser específica a três níveis diferentes: 
no seio do organismo público; apelos a 
um organismo administrativo indepen-
dente: e apelos aos tribunais. Sempre que 
necessário, deveriam ser também toma-
das providências para que se garantisse 
a certos grupos poderem ter acesso à in-
formação, como por exemplo, as pessoas 
que não sabem ler nem escrever, as que 
não falam a língua usada nos documentos 
ou as que sofrem de incapacidade física, 
como a cegueira.

Deveria ser estipulado que todos os 
organismos públicos utilizassem sistemas 
internos abertos e acessíveis para garan-
tir o direito do cidadão à informação. De 
uma forma geral, os organismos deveriam 
designar o funcionário para processar as 
solicitações de informação e ainda ga-
rantir que os termos da lei fossem cum-
pridos. Os organismos públicos deveriam 
também ser incumbidos de ajudar os re-
querentes cujas solicitações se referis-
sem a informações publicadas incluindo 
o fato de estas não terem sido explícitas, 
ou tivessem sido excessivamente vagas, 
ou ainda que necessitassem de reformu-
lação. Por outro lado, os organismos pú-
blicos deveriam ter a possibilidade de re-
cusar solicitações consideradas fúteis ou 
vexatórias. Os organismos públicos não 
deveriam ser obrigados a prestar infor-

mações que estivessem contidas em pu-
blicações a indivíduos, mas, nesses casos, 
o organismo deveria indicar ao requeren-
te qual a publicação em causa.

A lei deveria ainda estipular prazos 
curtos para o processamento das solici-
tações e também que quaisquer recusas 
deveriam ser acompanhadas por razões 
substantivas por escrito.

Recursos

Sempre que realizável, deveriam ser 
tomadas providências para um sistema 
de recursos internos a uma autoridade 
superior designada, dentro da autoridade 
pública, para fazer a revisão da decisão 
original.

Em todos os casos, a lei deveria esti-
pular o direito de recurso do indivíduo a um 
organismo administrativo independente 
quando um dos organismos públicos se re-
cusasse a divulgar informação. Isto poderia 
ser da responsabilidade de um organismo 
público já existente, como um “Ombuds-
man” ou a Comissão de Direitos Humanos, 
ou outro órgão especialmente criado para 
o efeito. Em qualquer dos casos, o orga-
nismo situar-se-ia dentro de certas normas 
e possuiria certos poderes. A sua indepen-
dência deveria ser garantida não só formal-
mente como pelo processo de nomeação 
do seu líder e/ou direção.

As nomeações deveriam ser feitas 
por órgãos representativos como uma 
comissão parlamentar composta por to-
dos os partidos e o processo deveria ser 
aberto e permitir a participação pública 
em relação, por exemplo, a nomeações. 
Os indivíduos nomeados para tais órgãos 
deveriam ser de elevada craveira profis-
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sional e independência bem como de re-
conhecida integridade e deveriam estar 
sujeitos a regras rigorosas de conflito de 
interesses.

A atuação do organismo adminis-
trativo em termos de processamento de 
recursos relacionados com os pedidos de 
divulgação de informação que foram re-
cusados deveria ser rápida e com os mais 
baixos custos possíveis. Isto garantiria 
que todo o cidadão pudesse ter acesso ao 
organismo e atrasos excessivos não pre-
judicassem o propósito inicial de acesso 
à informação.

O organismo administrativo deve-
ria receber poderes totais para investigar 
um recurso, incluindo a competência le-
gal para intimar testemunhas e, muito im-
portante também, exigir que o organismo 
público em questão lhe envie quaisquer 
informações ou registros necessários 
para sua investigação, a ser conduzida à 
porta fechada, sempre que necessário e 
as circunstâncias o exigirem.

Depois de concluída a investigação, 
o órgão administrativo deveria ter auto-
nomia para poder para rejeitar o recurso, 
para exigir que o organismo público di-
vulgue a informação, para ajustar alguns 
custos que sejam cobrados pelo organis-
mo público, para multar os organismos 
públicos por comportamento obstrucio-
nista quando justificado e/ ou cobrar aos 
organismos públicos os montantes devi-
dos pelo apelo.

O organismo administrativo deveria 
também ter o poder para referir aos tri-
bunais casos onde se registre obstrução 
criminosa de acesso aos registros ou a 
sua destruição propositada.

Tanto os requerentes como o or-
ganismo público deveriam ter a possi-
bilidade de apelar aos tribunais contra 
decisões do órgão administrativo. Tais 
recursos deveriam incluir o poder total 
para rever a causa, de acordo com o seu 
mérito, e não serem limitados à questão 
de se o órgão administrativo agiu de for-
ma razoável ou não. Isto assegurará que a 
necessária atenção seja dada à resolução 
de questões difíceis e que seja promovi-
da uma abordagem consistente para com 
questões de liberdade de expressão.

1.1.6. Princípio 6: Custos

Custos excessivos não deviam im-
pedir o cidadão de solicitar informações

O custo de ter acesso à informação 
que é mantida pelos organismos públicos 
não deveria ser tão elevado que dissua-
disse potenciais requerentes de fazê-lo, 
uma vez que a ideia fundamental, na base 
da liberdade de informação, é exatamente 
a de promover o acesso aberto à informa-
ção. Está por demais demonstrado que os 
benefícios da abertura de informação, a 
longo prazo, superam em grande escala 
os custos de tal abertura. Por outro lado, 
a experiência em vários países sugere 
que os custos de acesso não são um meio 
efetivo de compensar os custos de um re-
gime de liberdade de informação.

Sistemas divergentes foram empre-
gues em todo o mundo para garantir que 
os custos não sirvam de impeditivo aos pe-
didos de informação. Em algumas jurisdi-
ções, um sistema duplo tem sido utilizado, 
envolvendo taxas únicas para cada solicita-
ção, em paralelo com taxas proporcionais 
aos custos de busca e de prestação da in-
formação. Estes últimos custos deveriam 
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ser anulados ou substancialmente reduzi-
dos para pedidos de informação pessoal 
ou no interesse público (que deveria ser 
pressuposto assim, quando o propósito da 
solicitação estivesse ligado à publicação 
da informação). Em algumas jurisdições, 
taxas mais altas são cobradas às solicita-
ções comerciais como forma de subsidiar 
as solicitações de interesse público.

1.1.7. Princípio 7: Reuniões Abertas

Reuniões de organismos públicos 
deveriam ser abertas ao público

A liberdade de informação inclui o di-
reito de o cidadão saber o que faz o gover-
no em nome do público e de participação 
no seu processo de decisão. A legislação 
sobre a liberdade de informação deveria 
por isso estabelecer como ponto assente 
que todas as reuniões de órgãos de gover-
nança deveriam ser abertas ao público.

A “governança” neste contexto refere-
-se principalmente ao exercício de poderes 
de decisão e por isso os organismos que se 
dedicam a prestar conselhos não estariam 
incluídos. Comissões políticas - reuniões de 
membros do mesmo partido político - não 
são considerados órgãos de governança.

Por outro lado, reuniões de órgãos 
eleitos e as suas comissões, gabinetes de 
planejamento e relativos às áreas, gabine-
tes de autoridades publicas e de educação 
e agências públicas de desenvolvimento 
industrial seriam também incluídas.

Uma “reunião” neste contexto refere-
-se principalmente a reuniões formais, no-
tadamente reuniões oficiais de um organis-
mo público com o objetivo de levar a cabo 
trabalhos públicos. Os fatores que indicam 

se uma reunião é ou não formal são a ne-
cessidade de estabelecer um quórum e de 
aplicação formal de regras de conduta.

O aviso prévio para a realização de 
reuniões é necessário para que o público 
possa ter a oportunidade real de tomar 
parte nelas e a lei deveria estipular que 
o aviso adequado para as reuniões fosse 
dado com a antecipação necessária para 
assim permitir a presença do público.

As reuniões podem ser realizadas à 
porta fechada, mas apenas de acordo com 
princípios estipulados e quando existirem 
razões relevantes para fazê-lo. Qualquer 
decisão de restringir a assistência à reunião 
deveria ser, em si, sujeita a escrutínio públi-
co. Os princípios para a realização destas 
reuniões à porta fechada são mais alarga-
dos do que a lista de exceções à regra que 
regulam a divulgação, mas não são ilimita-
dos. Razões para a restrição de assistência, 
em circunstâncias apropriadas, incluem a 
saúde e segurança pública, execução ou in-
vestigação da lei, assuntos de trabalhado-
res ou funcionários, privacidade, assuntos 
comerciais e de segurança nacional.

1.1.8. Princípio 8: Divulgação tem 
primazia

As leis que são inconsistentes com 
o princípio de máxima divulgação deve-
riam ser alteradas ou revogadas.

A legislação sobre a liberdade de infor-
mação deveria exigir que outras leis fossem 
interpretadas, tanto quanto possível, duma 
forma consistente com as suas disposições. 
Quando tal não fosse possível, legislação 
que trate de informação restrita ao público 
deveria ser sujeita aos princípios básicos da 
lei sobre a liberdade de informação.
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O regime de exceções estipulado na 
lei da liberdade de informação deveria ser 
abrangente e não deveria ser autorizado 
que outras leis criassem mais exceções. Par-
ticularmente as leis que regulassem o sigilo 
não deviam declarar ser ilegal que os fun-
cionários públicos divulgassem informação 
que são obrigados a divulgar de acordo 
com a lei da liberdade de informação.

Em longo prazo, deveria haver o em-
penho para que todas as leis relacionadas 
com a informação fossem adaptadas aos 
princípios que protegem a lei da liberdade 
de informação.

Para além disso, os funcionários pú-
blicos deveriam ser protegidos contra 
sanções quando, de forma razoável e em 
boa fé, divulgassem informação na se-
quência de uma solicitação relacionada 
com a liberdade de informação, mesmo 
que posteriormente se concluísse que tal 
informação não seria para divulgação. Se 
assim não for, a cultura de segredo que 
envolve muitos organismos governamen-
tais será mantida por funcionários exces-
sivamente cautelosos sobre as solicita-
ções de informação, numa tentativa de 
evitarem riscos pessoais.

1.1.9. Princípio 9: Proteção de de-
nunciantes

Indivíduos que divulgam informa-
ções sobre situações impróprias – d de-
nunciantes – devem ser protegidos.

O cidadão deve ser protegido de 
qualquer sanção legal, administrativa ou 
relacionada com emprego por divulgar 
informação sobre ações impróprias.

“Ações impróprias”, no contexto des-
te princípio, incluem ações criminosas, não 

cumprimento de obrigações legais, erro 
judiciário, corrupção ou desonestidade, ou 
graves prevaricações relacionadas com um 
organismo público. Incluem ainda ameaças 
graves contra a saúde, segurança ou am-
biente, estejam ou não estas ameaças liga-
das a ações individuais impróprias.

Os denunciantes deveriam beneficiar 
de proteção desde que tenham atuado em 
boa fé e na crença aceite de que a infor-
mação era substancialmente verdadeira 
e divulgava provas de ações impróprias. 
Tal proteção deveria ser aplicada mesmo 
quando a divulgação fosse uma transgres-
são de requisitos legais ou do emprego.

Em alguns países, a proteção de de-
nunciantes é dependente de uma solici-
tação para divulgação de informação a 
certos indivíduos ou organismos de fisca-
lização. Se por um lado, isto é, duma for-
ma geral, apropriado, a proteção deveria 
estar também disponível, quando o inte-
resse público assim o exija, no contexto 
da divulgação a outras pessoas ou até 
aos meios de comunicação social.

O “interesse público” neste contex-
to incluiria situações onde o benefício da 
divulgação fosse superior ao prejuízo que 
poderia causar ou quando fosse necessá-
ria uma forma de alternativa de divulgação 
da informação para proteger um interesse 
essencial. Isto se aplicaria, por exemplo, 
em situações onde os denunciantes ne-
cessitem de proteção contra retaliação, 
quando o problema não possa ser resolvi-
do por mecanismos formais, quando exis-
tir uma razão excepcionalmente séria para 
divulgar a informação, como uma ameaça 
iminente contra a saúde ou segurança pú-
blica, ou quando existe o risco de que as 
provas de ações impróprias sejam falsifi-
cadas ou destruídas.
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1.2. DEFINIÇÃO DOS CONCEITOS DE 
TRANSPARÊNCIA ATIVA E PASSIVA

A transparência

Em um sistema óptico, a transparên-
cia é a propriedade de ser transparente. 
Isso quer dizer que o sistema permite que 
a luz vá de um ponto a outro, o que pos-
sibilita a visibilidade do conjunto. Trans-
posto para o estudo das instituições e das 
relações políticas, o termo transparência 
pode designar “a característica de gover-
nos, empresas, organizações e indivíduos 
em serem abertos em relação a informa-
ções sobre planos, regras, processos e 
ações”, segundo definição da organiza-
ção Transparência Internacional53.

Já o Transparency Task Force, do 
Brookings Institute, define transparên-
cia como o grau no qual os “outsiders” 
(e.g. cidadãos ou partes interessadas – 
“stakeholders”) podem monitorar e ava-
liar as ações dos “insiders”, tais como 
funcionários públicos e altos executivos54.

Transparência, portanto, tem relação 
com fluxo de informação, mas também 
com a qualidade da informação e com o 
uso dessa informação. Assim, um sistema 
transparente deve ter ao menos duas carac-
terísticas, quais sejam: “visibilidade” e “infe-
rabilidade”. A visibilidade das informações 
é condição necessária para que um sistema 
seja transparente – mas é insuficiente.

A transparência não depende, ape-
nas, de “quão visível” é a informação, mas 

também de “quão bem” a informação 
disponibilizada conduz a inferências ade-
quadas. Dito de outra forma: um regime 
realmente transparente deve preocupar-
-se não só com a disponibilização de in-
formações, mas em disponibilizá-las de 
maneira tal que elas sejam úteis para a 
formulação de inferências mais precisas55.

A transparência “ativa” (ou “proativa”) 
e “passiva” (ou “reativa”)

A operacionalização dos conceitos 
de transparência leva-nos à constatação 
de que existem, basicamente, duas ma-
neiras de se acessar informações: numa, 
o interessado localiza a informação por 
meio de buscas e sem a participação do 
detentor/guardião da informação; noutra, 
o interessado solicita diretamente a infor-
mação buscada e a recebe do detentor/
guardião.

Nesse sentido, a transparência ativa 
ou proativa refere-se à situação na qual a 
informação é tornada pública por inicia-
tiva do detentor/guardião da informação, 
sem requerimento56. Ou ainda à “obriga-
ção de órgãos do Estado de difundir re-
gularmente informação atualizada sem 
que ninguém a solicite, como uma manei-
ra de tornar a gestão transparente”57.

No modelo proativo, a informação 
governamental é liberada de acordo com 
regulamentações, tradições ou esforços 
para a construção da confiança58. A trans-
parência ativa pode ser alcançada por vá-
rios meios, como a publicação em diários 

53 Vide TRANSPARENCY INTERNATIONAL. The Anti-Corruption Plain Language Guide. Jul. 2009. p. 44, tradução nossa.
54 Vide KAUFMANN, Daniel; BELLVER, Ana. Transparenting Transparency: Initial Empirics and Policy Applications. 2005, p. 
4, tradução nossa.
55  Vide MICHENER, Greg e BERSH, Katherine. Conceptualizing the Quality of Transparency. Paper prepared for the 1st Global 
Conference on Transparency, Rutgers University, Newark, May 17-20.
56 Vide DARBISHIRE, Helen, Proactive Transparency: The future of the right to information? Working Paper prepared for the 
World Bank - Access to Information Program. Washington, DC. 2009. Disponível em http://siteresources.worldbank.org/.
57 Vide Gobierno de Chile - Directoria de Transparencia Activa. Disponível em http://www.gobiernotransparentechile.cl/
pagina/faq
58 Vide PIOTROWSKI, S. and LIAO, Y. (2011) The usability of government information: The necessary link between transparency 
and participation. Paper presented at the 1st Global Conference on Transparency Research, Rutgers University
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oficiais, anúncios de rádio ou TV ou através 
do sítio oficial das instituições na Internet . 
Pela maior facilidade de produção e disse-
minação, a Internet tem sido mais utilizada.

A transparência “passiva” ou “reati-
va”, por outro lado, refere-se à situação 
na qual a informação governamental é li-
berada apenas quando indivíduos ou or-
ganizações as solicitam formalmente.

A transparência passiva “quer dizer 
que, embora a informação (...) em prin-
cípio seja pública, é necessária alguma 
forma de ação para obtê-la”60. Em suma, 
transparência passiva configura-se nas 
“consultas da população a uma organiza-
ção”61. Na transparência passiva, embora 
a informação a princípio seja pública, é 
necessária uma ação para obtê-la – em 
geral, uma solicitação de informações.

A dicotomia “ativa” versus “passiva” 
também pode ser caracterizada como 
transparência “do lado da oferta” (“suply 
side”) e transparência “do lado da de-
manda” (“demand side”).

Em geral, políticas de transparência, 
com destaque para as leis de acesso a infor-
mação, costumavam enfatizar a transparência 
passiva, detalhando os procedimentos para 
solicitação de informações e respostas a es-
sas solicitações. A obrigação de transparência 
ativa se restringia a uma quantidade pequena 
de informações de publicação obrigatória.

No entanto, mais recentemente – e 
devido principalmente ao desenvolvimento 

das tecnologias de informação –, aumen-
tou a publicação proativa de informações 
(“transparência ativa”) na Internet em for-
matos eletrônicos reutilizáveis62. Nesse con-
texto inserem-se as discussões sobre “da-
dos governamentais abertos”63. A crescente 
demanda por informações está por trás da 
explosão de Portais de Dados Abertos, inau-
gurados na Internet recentemente64.

Porém, se por um lado, a transparên-
cia ativa aumenta a “visibilidade”, existe a 
preocupação em relação à “inferabilidade” 
desses dados, pois estes muitas vezes são 
publicados de maneira pouco compreen-
sível. Por outro lado, a transparência pas-
siva, na qual os interessados fazem pedi-
dos pontuais, parece ter mais potencial 
para levar a inferências úteis, sem, no en-
tanto, atacar a questão da “visibilidade”, 
uma vez que não há garantias de que uma 
informação liberada a um interessado por 
meio de mecanismos da transparência 
passiva vá ser divulgada amplamente de 
maneira proativa.

1.3. O CONTEÚDO DOS DIREITOS À 
INTIMIDADE E PRIVACIDADE

Direito à Privacidade e Intimidade

As instituições do Estado têm o papel 
de zelar pela guarda de informações públi-
cas que podem incluir uma grande varieda-
de de dados sobre os cidadãos oriundos de 
cadastros e serviços públicos que o Estado 
presta. Por isso, muitas vezes, o direito à 
privacidade pode ser um obstáculo ao di-
reito ao acesso à informação pública.

59 Vide nota supra nº 55.
60 Vide BRANS, M e PETERS, BGG (2012). Rewards for High Public Office in Europe and North America.  P. 27.
61 Vide GERALDS, E. e REIS, L.M. (2012). Da cultura da opacidade à cultura da transparência: apontamentos sobre a Lei do 
Acesso à Informação Pública (p. 9)
62 Vide SCROLLINI, F e FUMEGA, S (2011). Access to information and Open Government Data in Latin America. Paper 
presented at the 1st Global Conference on Transparency Research, Rutgers University
63 Vide Oito Princípios dos Dados Governamentais Abertos. Disponível em: http://www.opengovdata.org/home/8principles
64 EUA (www.data.gov) e Reino Unido (www.data.gov.uk) foram pioneiros nos Portais de Dados Abertos. Entre outros, Brasil 
(www.dados.gov.br), Chile (www.datos.gob.cl) e Uruguai (www.datos.gob.uy) seguiram esses passos.
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Por envolver o domínio das preferên-
cias pessoais, da ideologia, do afeto, das 
emoções, das comunicações humanas, da 
família, cuja exposição poderia resultar em 
prejuízos à honra, moral e à imagem, o di-
reito à privacidade está associado à digni-
dade humana, e pode ser visto como opo-
sição à esfera pública das relações sociais e 
institucionais. Nessa relação entre o público 
e o privado, o Estado tem papel fundamen-
tal, quer seja através de sua positivação 
nas leis e normas, quer seja como grande 
guardião de informações de seus cidadãos. 
Por outro lado, as tecnologias de informa-
ção possuem hoje um grande poder para 
integrar banco de dados, minerar, extrair e 
publicar informações. Esse fato, associado 
com a facilidade de acesso à informação, e 
as demandas por segurança com alegação 
de aprimorar o combate e a prevenção ao 
crime – baseada no cruzamento de infor-
mações para monitorar o cidadão – faz da 
privacidade um tema controverso e perme-
ado de tensões.

Privacidade e Direitos Humanos

O direito à privacidade é reconheci-
do na DUDH, em seu artigo 12:

“Ninguém será sujeito a interferên-
cias na sua vida privada, na sua fa-
mília, no seu lar ou na sua correspon-
dência, nem a ataques à sua honra e 
reputação. Toda pessoa tem direito 
à proteção da lei contra tais interfe-
rências ou ataques.”

No caso de processos judiciais, o Pac-
to Internacional sobre Direitos Civis e Po-
líticos, internalizado pelo Brasil através do 
Decreto nº 592, de 6 de julho de 199265, que 
no inciso 1 de seu artigo 14 estabelece que 

a exceção à publicidade de parte ou total 
de julgamentos e decisões deve ocorrer 
“quer quando o interesse da vida privada 
das partes o exija, quer na medida em que 
isso seja estritamente necessário na opi-
nião da justiça”.

No que se refere às decisões, o mes-
mo instrumento legal estabelece que

“qualquer sentença proferida em ma-
téria penal ou civil deverá tornar-se pú-
blica, a menos que o interesse de me-
nores exija procedimento oposto, ou o 
processo diga respeito a controvérsias 
matrimoniais ou à tutela de menores.”

Ao estipular as obrigações gerais de 
sentenças e decisões para o público em ge-
ral, ambos os instrumentos legais denotam 
que qualquer exceção à regra, especialmen-
te no campo dos direitos humanos, deve 
ser interpretada de forma muito restritiva.

Marco legal sobre privacidade e sua 
relação com a transparência

No Brasil, o Direito à privacidade é 
consagrado na Constituição Federal66 em 
seu artigo 5º, inciso X:

“X - são invioláveis a intimidade, a 
vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação”

Já o princípio da publicidade nos 
atos públicos é destacado no artigo 37, 
caput, da Constituição Federal:

“Art. 37. A administração pública dire-
ta e indireta de qualquer dos Poderes 

65 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Decreto N° 592, de 6 de Julho de 1992. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos. Disponível em: <http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=136601>.
66 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constitui%C3%A7ao.htm
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da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...)”

O princípio da publicidade na admi-
nistração pública reconhece a preponde-
rância do interesse público sobre o sigilo, 
reiterando o direito que os governados 
têm de controlar e fiscalizar os governan-
tes. Para que haja participação da socie-
dade na gestão pública, é necessário que 
o cidadão e as organizações da sociedade 
civil tenham acesso aos atos e decisões 
governamentais. Sem eles, a relação assi-
métrica entre os que detêm o poder e os 
que estão sujeitos a ele tende a se agudi-
zar. O cientista político Norberto Bobbio67 
critica isso, ao que se refere de “poder invi-
sível”. A opacidade do poder é a negação 
da democracia. Assim, a democracia pode 
ser caracterizada pela possibilidade da so-
ciedade de dar visibilidade a esse poder, 
promovendo sua participação em um go-
verno cujas ações devem ser desenvolvidas 
publicamente. Assim, através da visibilida-
de dos atos governamentais, os cidadãos e 
as organizações da sociedade civil podem 
controlar e fiscalizar o governo.

A necessidade de balanço entre a de-
fesa da intimidade e a publicidade é reite-
rada no artigo 5º, inc. LX, da Constituição 
Federal:

“LX - a lei só poderá restringir a 
publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem”;

Já o artigo 93, inciso IX da Carta 
Magna trata especificamente da publi-

cidade no Judiciário, estabelecendo-a 
como norma dos processos:

“Art. 93. Lei complementar, de ini-
ciativa do Supremo Tribunal Federal, 
disporá sobre o Estatuto da Magistra-
tura, observados os seguintes princí-
pios: (...) X - todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão pú-
blicos, e fundamentadas todas as de-
cisões, sob pena de nulidade, poden-
do a lei, se o interesse público o exigir, 
limitar a presença, em determinados 
atos, às próprias partes e a seus advo-
gados, ou somente a estes;”

O princípio da publicidade nos pro-
cessos civis está presente nos artigos 155 
e 444 do Código de Processo Civil68. O 
artigo 155 estabelece as condições onde 
podem haver restrições ao acesso públi-
co. As questões matrimoniais ou nas quais 
são envolvidos menores são objetivadas 
na norma. Mas, além disso, o mesmo artigo 
concede ao poder discricionário dos juízes 
a definição de situações de “interesse pú-
blico”, onde pode caber a mesma restrição. 
Que desta forma disposto:

“Art. 155 - Os atos processuais são 
públicos. Correm, todavia, em segre-
do de justiça os processos:

I - em que o exigir o interesse públi-
co; II - que dizem respeito a casa-
mento, filiação, separação dos côn-
juges, conversão desta em divórcio, 
alimentos e guarda de menores. 
Parágrafo único. O direito de con-
sultar os autos e de pedir certidões 
de seus atos é restrito às partes e a 
seus procuradores. O terceiro, que 
demonstrar interesse jurídico, pode 

67 BOBBIO, Norberto. O Futuro da Democracia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.
68 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei nº 5869, de 11 de janeiro de 1973. Institui o Código de Processo Civil. Disponível 
em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869.htm>.



38

requerer ao juiz certidão do dispo-
sitivo da sentença, bem como de 
inventário e partilha resultante do 
desquite.”

“Art. 444. A audiência será pública; 
nos casos de que trata o artigo 155, 
realizar-se-á a portas fechadas.”

O princípio da publicidade também 
está presente nos procedimentos dos Jui-
zados Especiais Cíveis e Criminais, con-
forme a Lei n.º 9.099, de 26 de setembro 
de 199569, em seu artigo 12, que determina 
que no âmbito cível seus atos processuais 
sejam públicos.

Por sua vez, o direito ao acesso à in-
formação está previsto no inciso XXXIII 
do artigo 5º, que reforça a publicidade 
nos atos públicos ao estabelecer que

“todos têm direito a receber dos ór-
gãos públicos informações do seu 
interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão presta-
das no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à se-
gurança da sociedade e do Estado”.

A Lei 12.527, de 18 de novembro de 
2011 – Lei de Acesso à Informação70, ao 
qual se submetem todos os órgãos da ad-
ministração pública, determina claramen-
te em suas diretrizes a defesa da publici-
dade da informação pública:

“Art. 3º: Os procedimentos previstos 
nesta Lei destinam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à in-

formação e devem ser executados 
em conformidade com os princípios 
básicos da administração pública e 
com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como 
preceito geral e do sigilo como ex-
ceção;

II - divulgação de informações de in-
teresse público, independentemente 
de solicitações;

III - utilização de meios de comuni-
cação viabilizados pela tecnologia 
da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da 
cultura de transparência na adminis-
tração pública;

V - desenvolvimento do controle so-
cial da administração pública.”

Em observação à legislação brasileira, 
nota-se que a publicidade é vista como re-
gra e sua restrição como exceção. Há ainda 
uma clara tendência ao aumento da pre-
ocupação com o acesso à informação. A 
aprovação da Lei de Acesso à Informação, 
com apoio de dezenas de organizações da 
sociedade civil, é uma expressão disso. Ao 
mesmo tempo, a defesa dos direitos hu-
manos, entre os quais se inclui o direito à 
privacidade, é um tema caro às organiza-
ções da sociedade civil e fundamental no 
que diz respeito às liberdades e direitos 
democráticos. Por isso, a necessidade de 
um marco jurídico-legal mais detalhado e 
de procedimentos bem definidos, com a 
participação da sociedade civil juntamen-

69 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei n.º 9.099/95, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm
70 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei n.º 12.527 de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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te com o Poder Público para dar conta da 
complexidade necessária para o equilíbrio 
de ambos direitos.

Cabe ressaltar que o acesso à infor-
mação vai além da publicidade já garan-
tida em lei. Este tem implicações mais 
profundas que a “mera” publicidade, pois 
pode incluir o acesso direto a documen-
tos internos, a dados desagregados e, a 
priori, a todo e qualquer registro que o 
Estado possua. Para isso, é necessário 
também que o Estado gere de forma ade-
quada a informação, dispondo para isso 
de pessoal necessário, para gerenciar, or-
ganizar, disponibilizar e classificar.

O Direito à privacidade no mundo: 
exemplos

Em diversos países, o direito à priva-
cidade é visto como um direito fundamen-
tal, sendo regulado por leis específicas – 
como a de proteção de dados (Inglaterra), 
acesso à informação (Inglaterra) e Comu-
nicações Eletrônicas (Canadá e Inglaterra) 
– ou associado ao direito constitucional de 
liberdade de expressão (Estados Unidos). 
Austrália71,72, EUA73,74 e Canadá75 possuem 
legislação específica sobre privacidade. Já 
na União Europeia está abrangido na De-
claração Europeia de Direitos Humanos. 
Na Alemanha76, o direito à privacidade é 
garantido constitucionalmente (“Recht 
auf informationelle Selbstbestimmung” 
- direito pessoal de controle de informa-
ção), além de haver uma lei Federal espe-

cífica para proteção de dados.

A maior parte da legislação enfatiza a 
privacidade como um direito individual da 
esfera privada e/ou como um valor coletivo 
ou direito humano, tendo como foco princi-
pal a proteção do cidadão e o controle so-
bre o registro, armazenamento, processa-
mento, tratamento e a acesso a tais dados.

Em geral, esse direito está sujeito ao 
mesmo balanço com relação à transparên-
cia pública e o accountability. Na maior par-
te das leis de acesso à informação, a apli-
cação de exceções ao acesso à informação 
requer uma avaliação sobre a existência le-
gítima de algum direito que pode ser viola-
do. Em “Transparência e Silêncio”77 , estudo 
comparativo sobre o acesso à informação 
em 14 países, são elencadas as principais 
exceções ao acesso, a saber: segurança na-
cional, prevenção e investigação de delitos, 
segredos comerciais e privacidade pessoal. 
Muitas leis permitem que as exceções da 
lei sejam anuladas se o interesse público de 
receber a informação tem mais peso.

O Informe sobre acesso à informação 
pública e dados pessoais da Alianza Regio-
nal78 – organização formada por entidades 
da sociedade civil da América – de 2011, 
destacou um emergente conflito entre o di-
reito à informação pública e a proteção da 
privacidade na maior parte dos países da 
região. O relatório assinala o registro de vá-
rios casos nos quais a entidade responsável 
pelo acesso a uma informação declara con-

71 AUSTRÁLIA. Privact Act 1988. Disponível em http://www.austlii.edu.au/au/legis/cth/consol_act/pa1988108/
72 OICNT - Office of the Information Commissioner. Northern Territory (Australia). Public Interest Test in exemptions. 
Disponível em http://www.infocomm.nt.gov.au/foi/public.htm
73 ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Privact Act 1974, Pub.L. 93-579, 88 Stat. 1896, enacted December 31, 1974, 5 U.S.C. § 
552a. Disponível em http://www.law.cornell.edu/uscode/5/552a.html
74 US COURTS. Judiciary Privacy Policy. Disponível em: http://www.privacy.uscourts.gov/requestcomment.htm
75 CANADÁ. Privact Act, 1983. Disponível em http://laws-lois.justice.gc.ca/eng/acts/P-21/index.html
76 BUNDESDATENSCHUTZGESETZ. Disponível em http://bundesrecht.juris.de/bdsg_1990/index.html
77 TRANSPARENCIA E SILENCIO. Transparency and Silence: A Survey of Access to Information Laws and Practices in 14 
Countries, 2006. Disponível em http://www.soros.org/sites/default/files/transparency_20060928.pdf  Pag. 109.
78 ALIANZA REGIONAL POR LA LIBRE EXPESIÓN Y INFORMACIÓN (2011). Saber Mais Informe Regional sobre Acceso a la 
Información Pública y Datos Personales, Alianza Regional, 28 de setiembre de 2011. Disponível em http://www.proacceso.cl/
files/SABER%20MAS%20III%20-%20Alianza%20Regional%202011.pdf
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fidencialidade alegando a necessidade de 
proteção de dados pessoais, que logo foi 
revogada ou por organismos de controle 
ou pelos tribunais. Isso denota uma inter-
pretação extensiva do direito à privacida-
de, em franco desequilíbrio com o interesse 
público de acesso. Segundo o mesmo infor-
me, nenhuma das leis do continente prevê 
critérios para solucionar o conflito em ca-
sos envolvendo grande interesse público. 
O mesmo estudo aponta que, na América 
Latina, parte dos marcos legais não abriga 
todos os poderes. Em geral, o Poder Exe-
cutivo é o alvo das legislações, enquanto 
o Legislativo e o Poder Judiciário muitas 
vezes não são abrangidos pela legislação 
que deveria garantir o acesso à informação. 
O Peru é um exemplo isso, onde o Poder 
Judiciário não se encontra expressamente 
obrigado pela Lei de Acesso à Informação.

No Chile, em matéria de transparência 
ativa, é exigida a publicação de informação 
pública que contém dados privados, como 
pessoal empregado em repartições públi-
cas, com remuneração, nome, sobrenome, 
função; contratos com terceiros, com indica-
ção de principais acionistas de corporações 
ou empresas que fornecem, se for o caso; 
beneficiários de transferências de fundos 
públicos, sejam pessoas físicas ou jurídicas. 
Informações pessoais de natureza confiden-
cial com efeitos sobre terceiros podem ex-
cepcionalmente deixarem de serem publi-
cadas. Quando os documentos solicitados 
abranjam dados pessoais não relevantes de 
terceiros, estes podem ser tarjados79.

Na América Latina, Chile, México e 
Uruguai possuem órgãos independentes 
para definir se uma informação deve ser 
pública ou não. A existência de órgãos in-
dependentes em nível regional ou nacio-

nal pode ajudar a garantir que o direito de 
acesso à informação possa razoavelmente 
ser cumprido, sem a necessidade de dispu-
tas judiciais e acima de interesses dos de-
tentores de cargos na administração.

Em tese, apenas uma porcentagem 
pequena de todas as informações detidas 
pelos órgãos públicos deve ser dispensada 
de divulgação. Mesmo quando um docu-
mento contém informações confidenciais, 
este pode ser liberado com ressalvas pelo 
poder público. Os órgãos públicos podem 
remover ou tarjar a informação sensível, 
entregando o restante do documento.

Quando existir conflitos com privacida-
de, e a identificação de fatores de interesse 
público não for suficiente para justificar o 
acesso público a documentos, a organização 
responsável pela guarda da informação, antes 
de sua divulgação, deve verificar quais serão 
os benefícios ou prejuízos, antes que estes 
se tornem relevantes. A extensão do dano 
ou benefício ao interesse privado ou público 
deve ser determinante ao peso atribuído ao 
fator. Para isso existem os chamados “testes 
de interesse público”, conforme já citado an-
teriormente. Estes são modelos que auxiliam 
ao responsável pela guarda da informação 
decidir como e em que condições uma in-
formação sigilosa ou de acesso restrito pode 
ser divulgada publicamente, considerando o 
peso de cada um dos diferentes fatores en-
volvidos (direito de acesso, responsabilidade 
do governo, privacidade, segurança, etc.).

Publicidade e privacidade no Judi-
ciário

A publicidade é vista como um prin-
cípio da administração pública que abran-
ge todo o Estado, suas instituições e seus 

79 REPUBLICA DE CHILE. Ley de Transparencia, nº 20.285. Disponível em http://www.bcn.cl/leyes/pdf/actualizado/276363.pdf
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agentes. Assim como outros poderes do 
Estado, o Judiciário tem em sua missão a 
responsabilidade de primar pela transpa-
rência em sua relação com a sociedade 
civil e, individualmente, com cada um de 
seus cidadãos. Por conseguinte, sua gestão 
administrativa deve ser orientada para que 
se organize, se estruture e se disponha a 
atender a tal princípio.

O interesse público da publicidade é 
fortalecido pela compreensão da importân-
cia do controle social sobre a gestão pública, 
onde o acesso à informação e a transparên-
cia nos trâmites, procedimentos adminis-
trativos e decisões são elementos basilares. 
Dentre os três poderes, sem dúvida o que 
está mais sujeito aos controles é o Executi-
vo, ao qual pesam também a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal80 e a Lei de Transparência81. 
O poder que aparentemente está sujeito a 
menos controle social é o Judiciário. Em-
bora caiba ao Conselho Nacional de Justiça 
fiscalizar esse poder, a participação nesse 
conselho é feita por indicação e limitada a 
especialistas do Direito, o que contribui para 
alijar ainda mais a sociedade desse setor.

Recentemente, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) estabeleceu norma para dar 
publicidade a salários, funções e nomes de 
servidores públicos do Poder Judiciário no 
país. Tratou-se de medida inédita que, ao en-
tendimento de muitos juízes, atentava contra 
sua privacidade. A polêmica que se seguiu à 
divulgação é uma expressão clara do conflito 
entre publicidade e privacidade nesse Poder.

No caso do Judiciário, as informa-
ções que podem sofrer restrições de pri-

vacidade podem ser caracterizadas em 
três grupos82: o primeiro referente a pro-
cessos e decisões judiciais, julgamentos e 
audiências; o segundo referente a infor-
mações administrativas, como orçamen-
tos dos tribunais, nomeações e salários; o 
terceiro referente aos juízes, como infor-
mações de associações e organizações 
das quais participam, declarações patri-
moniais e inclusive de cônjuges e filhos.

Nos três grupos, pode haver conflitos 
que envolvem a privacidade na divulgação 
de tais informações. Por outro lado, há tam-
bém o interesse público de acessar essas 
informações, sob justificativas tais como: 
combate à corrupção, garantir a indepen-
dência nas decisões do Judiciário e a pro-
moção da transparência e accountability.

Quando prepondera (ou não) o inte-
resse público sobre o interesse privado? 
A exposição de informações pessoais de 
servidores pode ser vista como uma con-
dição necessária e inevitável na escolha 
da carreira no serviço público? Quais tipos 
de informações podem ser consideradas 
privadas de fato? Como dirimir conflitos 
de interpretação? É possível estabelecer 
alguma norma ou padrão? Essas são al-
gumas das questões-chave as quais este 
estudo procurará responder.

1.4. CONCILIANDO DIREITOS: LIMITES 
LEGÍTIMOS À LIBERDADE DE INFORMAÇÃO

Diversos tratados internacionais que 
versam sobre o direito à informação e à 
livre expressão estipulam alguns limites à 
liberdade de informação. O Pacto Inter-

80 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei Complementar n.º 101, de 27 de maio de 2009. Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/lcp/lcp131.htm
81 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível em http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
82 OSJI. Report on Access to Judicial Information, 2007. Disponível em http://www.right2info.org/resources/publications/
publications/Access%20to%20Judicial%20Information%20Report%20R-G%203.09.DOC
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nacional sobre Direitos Civis e Políticos, 
por exemplo, explicita em seu artigo 19, 
parágrafo 3º:

“O exercício do direito previsto no pa-
rágrafo 2º [direito de liberdade de ex-
pressão] do presente artigo implicará 
deveres e responsabilidades especiais.

Consequentemente, poderá estar 
sujeito a certas restrições, que de-
vem, entretanto, ser expressamente 
previstas em lei e que se façam ne-
cessárias para:

a) assegurar o respeito dos direitos 
e da reputação das demais pessoas;

b) proteger a segurança nacional, 
a ordem, a saúde ou a moral públi-
cas.” (grifo nosso)

Restrições semelhantes são encon-
tradas em outros tratados, como na Con-
venção Americana dos Direitos Humanos83. 
Em 2010, a Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) aprovou uma “Lei Modelo 
de Acesso a Informação”84, com 72 artigos. 
Um dos capítulos da lei trata das exceções. 
Nele, lê-se que o acesso a informações 
pode ser restringido “quando forem legíti-
mas e extremamente necessárias numa so-
ciedade democrática”.

Tal excepcionalidade se encontraria 
nas seguintes situações: a) caso haja dano 
a interesses privados; b) caso haja risco 
“claro, provável e específico” de um dano 
“significativo” ao interesse público; e c) 
caso haja violação em comunicações con-
fidenciais (uma discussão mais detalhada 
acerca desses limitadores do direito à in-

formação se dará mais adiante, ainda nes-
te capítulo, no item “Hipóteses de sigilo”).

A “lei modelo” traz ainda três ob-
servações: sobre as divulgações parciais; 
sobre a divulgação histórica; e sobre a su-
premacia do interesse público.

No que diz respeito às divulgações 
parciais, existe a observação de que uma 
versão do documento a ser divulgado po-
derá ser produzida, ocultando-se trechos 
protegidos pelas regras de restrição.

Quanto a divulgações históricas, a 
“lei modelo” sugere que nenhum docu-
mento público presumivelmente causa-
dor de dano ao interesse público fique 
restrito por mais de doze anos, prorrogá-
veis uma única vez, por mais doze anos.

Quanto à supremacia do interesse pú-
blico, o documento destaca que salvo nos 
casos em que o dano ao interesse protegi-
do seja maior do que o interesse público, to-
das as informações devem ser divulgadas. 
Além disso, as restrições não se aplicariam 
a casos de graves violações de Direitos Hu-
manos ou de delitos contra a humanidade.

Pode-se afirmar, portanto, que, em 
termos genéricos, o direito à privacidade 
e o direito à segurança (da sociedade e 
do Estado) formam os dois grandes limi-
tadores da liberdade de informação.

As restrições ao direito à informa-
ção, porém, devem observar os seguintes 
critérios, segundo Mendel85:

•	 As restrições devem ser explicitadas 
em lei. São consideradas ilegítimas as 

83 Vide http://www.cidh.org/Basicos/Portugues/c.Convencao_Americana.htm
84 Vide Lei modelo interamericana sobre o acesso à informação pública. 8 jun. 2010. Disponível em http://www.oas.org/dil/
AG-RES_2607-2010_por.pdf
85 Op cit., pág. 30.
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restrições não respaldadas em lei, por 
serem muitas vezes decorrentes do 
exercício da discricionariedade;

•	 As restrições devem seguir um obje-
tivo legítimo listado nos tratados in-
ternacionais. Embora genérica, a lista 
apontada, por exemplo, no Pacto Inter-
nacional sobre Direitos Civis e Políticos 
é exclusiva e tem um conjunto definido 
de itens, o que evita restrições basea-
das em outras metas, como “impedir o 
constrangimento do governo”, o que 
seria ilegítimo; e

•	 As restrições devem de fato assegu-
rar os objetivos listados. Tribunais 
internacionais determinaram86 que a 
palavra “necessária” – no trecho “res-
trições (...) que se façam necessárias” 
– significa que a restrição deve res-
ponder a três condições:

•	 Deve haver uma necessidade social 
premente;

•	 Os motivos apresentados pelo Estado 
para justificar a restrição devem ser 
“relevantes e suficientes” e

•	 As restrições precisam ser proporcio-
nais à meta almejada.

Assim, seguindo o preceito encontra-
do em diversos tratados e constituições – o 
de que a publicidade é a regra e o sigilo é a 
exceção –, os direitos que se busca proteger 
quando se limita o acesso a informações de-
vem estar claramente explicitados em lei e 
devem estar em consonância com acordos 
internacionais. E, sobretudo, tais direitos de-

vem ser mobilizados somente nos casos em 
que a divulgação de uma determinada in-
formação poderia claramente afetá-los.

No sentido de operacionalizar tais 
conceitos, especialistas sugerem87 um 
teste tripartite para as exceções à liber-
dade de informação:

1. As informações precisam ser rela-
tivas a um objetivo legítimo registra-
do na lei;

2. A divulgação precisa ameaçar causar 
danos substanciais a esse objetivo; e

3. O dano ao objetivo precisa ser 
maior do que o interesse público de 
ter as informações.

Tal teste se justificaria pela necessida-
de de fazer frente a casos em que a ale-
gação genérica em favor da restrição não 
se sustenta. Por exemplo: informações so-
bre compras de alimentos no Ministério da 
Defesa. Tais dados não devem ser restritos 
sob a alegação de “segurança nacional”. O 
mesmo critério se aplicaria para eventuais 
casos de corrupção nas Forças Armadas88.

No entanto, devido à dificuldade em 
sopesar direitos e à possibilidade de discri-
cionariedades na definição de possíveis da-
nos, alguns especialistas afirmam que polí-
ticas em prol da transparência não devem 
dar ênfase exagerada às exceções. Argu-
menta-se que se deveria dar mais atenção 
aos procedimentos para o questionamento 
em relação a negativas de acesso nos ca-
sos em que as exceções tenham sido mobi-
lizadas, entre outros itens.

86 Vide Lingen versus Áustria, 8 de julho de 1986, parágrafos. 39-40 (Corte Europeia de Direitos Humanos). Disponível em: 
http://cmiskp.echr.coe.int/tkp197/view.asp?action=html&documentId= 695400 &portal=hbkm&source =externalbydocnum
ber&table=F69A27FD8FB86142BF01C1166DEA398649 Acesso em  18.set.2012
87 Vide MENDEL, T; Liberdade de informação: um estudo de direito comparado. Brasília: UNESCO, 1998: p. 31. Disponível em 
http://portal.unesco.org/ci/en/files/26159/126398551119freedom_information_pt.pdf/freedom_information_pt.pdf
88 Id. Ibid, p. 37.
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Neuman e Calland89, por exemplo, de-
fendem que deveriam receber mais atenção 
dos formuladores e implementadores os 
seguintes itens: a) a publicação obrigatória 
de determinadas informações; b) limites de 
tempo para responder a pedidos de infor-
mação; c) obrigação de dar assistência ao 
solicitante; d) custos para requerimento e 
cópias; e) sanções em caso de descumpri-
mento da lei; f) exigências para a produção 
de relatórios; e g) procedimentos claros de 
apelação. Isso porque, em última análise, 
são essas questões práticas que determi-
nam o valor e a usabilidade de políticas de 
transparência para o cidadão comum.

Embora seja importante delimitar o 
escopo das exceções e embora esteja cla-
ro que o direito à informação por vezes 
colide com outros direitos (como o direi-
to à privacidade e o direito à segurança), 
questões práticas envolvendo o acesso a 
informações poderão conduzir à identifi-
cação, por jurisprudência e/ou pela paci-
ficação de entendimentos, de quais são 
as restrições mais legítimas e mais legiti-
madas ao direito à informação.

1.5. HIPÓTESES DE SIGILO

Existem basicamente duas hipóte-
ses genéricas de sigilo: a manutenção do 
direito à inviolabilidade da vida privada 
e da intimidade e o risco à segurança da 
sociedade ou do Estado. Cada um desses 
dois grandes grupos, porém, desdobra-se 
em hipóteses mais específicas ou podem 
vir acompanhados de outros itens.

A já citada Lei Modelo da OEA, por 
exemplo, lista três itens relacionados a in-
teresses privados e nove itens ligados ao 
interesse público90. Para a organização, 

o acesso a informações pode ser negado 
quando tal acesso prejudicar os seguintes 
interesses privados:

1. O direito à privacidade, incluindo pri-
vacidade relacionada à vida, à sua saú-
de ou à segurança;

2. Os interesses econômicos e comer-
ciais legítimos; ou

3. Patentes, direito de autor e segredos 
comerciais.

Em seguida, o documento da OEA 
afirma que a restrição a informações é le-
gitima quando o acesso “gerar um risco 
claro, provável ou específico de dano signi-
ficativo, [que deverá ser definido de manei-
ra mais detalhada mediante uma lei]”, aos 
seguintes interesses públicos:

1. Segurança pública;

2. Defesa nacional;

3. A futura provisão livre e franca de 
assessoramento dentro de e entre as 
autoridades públicas;

4. Elaboração ou desenvolvimento efe-
tivo de políticas públicas;

5. Relações internacionais e intergo-
vernamentais;

6. Execução da lei, prevenção, investi-
gação e persecução de delitos;

7. Legítimos interesses financeiros da 
autoridade pública; e

8. Exames e auditorias e processos de 
exame e auditoria

Ressalte-se que o documento men-
ciona apenas a palavra “dano” no caso de 
hipóteses de sigilo para a defesa de interes-
ses privados; enquanto no item sobre o in-

89 Vide NEUMAN, Laura; CALLAND, Richard. Making the Law Work: The Challenges of Implementation. In: FLORINI, Ann 
(Ed). The Right to Know. New York: Columbia University Press, 2007. p; 179 - 213.
90 Vide nota supracitada nº 88 (p. 16).
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teresse público, o texto utiliza-se de quatro 
adjetivos, afirmando que o sigilo só deve 
ser acionado em caso de um risco “claro, 
provável ou específico” de “dano signifi-
cativo”. Ou seja: as hipóteses de sigilo são 
muito mais restritas no caso da eventual 
mobilização do sigilo como forma de de-
fesa do interesse público. Por fim, a OEA 
recomenda sigilo “quando a permissão ao 
acesso configurar uma violação a comuni-
cações confidenciais”.

Em 2002, o Comitê de Ministros da 
União Europeia também detalhou uma 
lista de objetivos legítimos para restringir 
o acesso a informações oficiais91:

“Os Estados-Membros podem limitar o 
direito de acesso aos documentos admi-
nistrativos. As limitações devem ser por 
lei especificadas com a maior precisão 
possível, apresentar-se como necessá-
rias numa sociedade democrática e ser 
proporcionais ao objetivo de proteger:

1. A segurança nacional, a defesa e as 
relações externas;

2. A segurança pública;

3. A prevenção, a investigação e a re-
pressão das atividades criminosas;

4. A vida privada e outros legítimos 
interesses privados;

5. Os interesses comerciais e outros in-
teresses econômicos, de natureza pri-
vada ou pública;

6. A igualdade das partes em juízo;

7. A natureza;

8. As atividades de tutela, de inspeção 
e de controle a cargo da administração;

9. As políticas econômica, monetária 

e cambial do Estado;

10. A confidencialidade das delibera-
ções no seio das - ou entre as - auto-
ridades públicas durante a preparação 
interna de um processo.

O acesso a um documento pode ser 
recusado se a divulgação das informa-
ções nele contidas prejudicar ou for 
susceptível de prejudicar qualquer dos 
interesses mencionados no parágrafo 
1, a não ser que um interesse público 
superior justifique a divulgação.”

De maneira geral, portanto, derivam 
da proteção a interesses privados, as se-
guintes hipóteses de sigilo:

•	 Direito à privacidade e à intimidade;

•	 Interesses comerciais e econômicos;

No que diz respeito à proteção ao 
interesse público mais geral, as hipóteses 
de sigilo mais recorrentes são:

•	 Segurança (do Estado e da sociedade)

•	 Investigações (auditorias, etc.)

•	 Deliberações (discussões e assessora-
mentos internos)

Em geral, as diretivas recomendam, 
porém, a prevalência do interesse público, 
ainda que algum dano possa ser observado 
a direitos coletivos e/ou direitos privados.

Como se vê, as hipóteses de sigilo, ain-
da que detalhadas, reservam certo espaço 
para a discricionariedade. Daí a considera-
ção de que tão ou mais importante do que 
listar as exceções seja promover procedi-
mentos adequados de acesso, apelação e 
reavaliação, de maneira que ao longo do 
tempo os entendimentos sejam pacificados 
e especificados a partir de casos concretos.

91 Vide Recomendação (2002)2, adotada pelo Conselho da Europa em 21 de Fevereiro de 2002 (Recomendação aos Estados 
Membros do Conselho da Europa sobre o acesso aos documentos administrativos).
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Os países estudados apresentam di-
versos momentos em relação à concep-
ção, formulação e aplicação da Lei de 
Acesso à Informação ou outras práticas 
referentes à transparência, especialmen-
te no trato do Sistema de Justiça. Esta 
seção vai expor o estado da arte desta 
questão em cada um dos países.

No caso do Chile, o artigo 19, nº 12 
de sua Constituição Federal garante a li-
berdade de expressão de opiniões e in-
formações. Como complemento, o Chile 
aprova sua LAI em 2009 (Lei nº 20.285), 
que prevê (a) o direito de o cidadão so-
licitar e receber por meio dos sites do 
governo as informações do Estado e de 
entidades que prestem serviço em seu  
nome; (b) a disposição, em  websites, de 
todos os atos e documentos publicados 
no Diário Oficial e os que tenham relação 
com funções, competências e responsa-
bilidades dos órgãos da administração 
do Estado; (c) a obrigatoriedade da ad-
ministração pública expor na internet, 
por exemplo, as informações sobre re-
munerações de servidores e orçamento 
público; (d) nos websites do governo, a 
apresentação de informações de forma 
completa e atualizada, com fácil iden-
tificação e acesso (SILVA, 2012). A lei 
também é responsável pela criação do 
“Consejo para la Transparencia de Chi-
le”, que pode indicar infrações e sanções 
aos órgãos que não cumprem a lei (por 
exemplo, autuam com multas sobre o sa-
lário do responsável e suspensão por até 
5 dias). Suas decisões são vinculantes, 
mas não definitivas - é possível recorrer 
pelos dois lados. Os membros do Con-
selho são indicados pelo presidente ao 
Senado, que pode vetar (6 membros do 

Conselho Executivo). Apesar de se tratar 
de uma legislação ser bastante avança-
da, abarca somente o Poder Executivo e 
governos locais, deixando de fora os ou-
tros poderes - Banco Central, Parlamen-
to e Poder Judiciário, sendo que a lei de 
probidade administrativa também não 
cobre o Poder Judiciário.

Especificamente em relação ao Sis-
tema de Justiça, o Código Orgânico dos 
tribunais do Chile define que todos os 
atos dos tribunais são públicos (existem 
exceções regidas por lei). Na prática, po-
rém, há relatos de que nem sempre os 
tribunais seguem esta regra92.

No website do Poder Judiciário 
chileno, dados pessoais só podem ser 
acessados por oficiais. Ao público, estão 
disponíveis: informações de vagas, pro-
cedimentos de seleção, agenda, e pou-
cas informações sobre os juízes e suas 
qualificações. Podem ser pesquisadas 
as últimas movimentações de proces-
sos através de um mecanismo de busca. 
Informação sobre ações criminais não 
podem ser acessadas por outras partes 
além das envolvidas; os que têm acesso 
não podem partilhar a informação. De-
pois do julgamento, a informação se tor-
na pública no prazo máximo de 5 anos.

Uma instrução interessante do caso 
chileno é a proibição de informação de 
crimes pela polícia, para a mídia, sendo 
que oficiais de justiça que revelam estes 
detalhes podem sofrer sanções. 

Partindo para o caso do México, este 
também tem o direito de acesso a informa-
ções públicas garantido constitucionalmen-

2. LEGISLAÇÃO E PRÁTICAS

92 Open Society Justice Initiative (OSJI), Report on Access to Judicial Information, 2009. Disponível em http://www.right2info.
org/resources/publications/publications/Access%20to%20Judicial%20Information%20Report%20R-G%203.09.DOC
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te (Constituição de 1917, art. nº 6) e possui 
uma das leis mais detalhadas e avançadas 
do mundo. Na atualidade, o reconhecimen-
to do direito à informação no México impli-
ca quatro garantias que incluem a noção 
de “transparência”: (1) acesso à informação 
pública a pedido da parte, (2) acesso à in-
formação pública de ofício (o que se enten-
de precisamente como “transparência”), 
(3) proteção de dados pessoais, e (4) a 
existência de arquivos públicos93. Entretan-
to, o país percorreu um longo caminho esse 
ponto. Em dezembro de 1977, como parte 
da chamada “reforma política” durante a 
presidência de José López Portillo, a Cons-
tituição mexicana (de 1917, ainda vigente) 
foi modificada no artigo 6º, reconhecendo 
que “o direito à informação será garantido 
pelo Estado”. Mas ainda seriam precisos 30 
anos e inúmeras lutas para chegar a uma 
nova redação da lei de forma que esse di-
reito fosse traduzido em princípios gerais 
que permitissem a sua implementação nos 
níveis federal e estadual.

Em abril de 2002, a câmara de Depu-
tados aprovou por unanimidade a Lei Fe-
deral de Transparência e Acesso à Informa-
ção Pública governamental (LAI), iniciando 
o processo de institucionalização do re-
conhecimento deste direito. O fator chave 
que explica a possibilidade da inovação le-
gal de 2002 foi a alternância na presidên-
cia da República pela primeira vez em 71 
anos, e a configuração plural da equipe de 
transição (e depois, de governo) do presi-
dente Vicente Fox, a partir da demanda de 
um grupo tecnicamente sólido e influente 
de atores da sociedade civil.

Todos os 31 estados mexicanos, bem 
como o Distrito Federal (Cidade do Mé-

xico) também adotaram leis de direito a 
informação. Entre os “sujeitos obrigados 
pela lei” (órgãos públicos) incluem-se: o 
poder Executivo federal e a administra-
ção pública federal; o poder Legislativo 
federal, inclusive a Câmara dos Deputa-
dos, o Senado, a Comissão Permanente e 
outros órgãos; o poder Judiciário federal 
e o Conselho da Judicatura Federal; ór-
gãos constitucionais autônomos; tribu-
nais administrativos federais; e qualquer 
outro órgão federal.

A lei mexicana figura entre as leis de 
direito à informação mais progressistas do 
mundo. Ela possui uma série de elemen-
tos positivos, incluindo vigorosas garan-
tias procedimentais, juntamente com um 
enfoque inovador, para assegurar a apli-
cação em todos os órgãos públicos, inde-
pendentemente do status constitucional, 
e uma proibição da confidencialização de 
informações necessárias à investigação de 
violações graves dos direitos humanos ou 
crimes contra a humanidade. Com base no 
artigo 33 da Lei Federal de Transparência 
e Acesso à Informação Pública governa-
mental (LFTAIPG), foi criado o Instituto 
Federal de Acesso à Informação Pública 
(IFAI), como órgão da Administração Pú-
blica Federal, dotado de autonomia ope-
racional, orçamentária e decisória, encar-
regado de promover e divulgar o exercício 
do direito de acesso à informação no nível 
federal, resolver sobre a negação aos pe-
didos de acesso à informação e proteger 
os dados pessoais em poder dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Fe-
deral, cuja natureza e funções específicas 
serão abordadas mais adiante94. Qualquer 
pessoa pode apresentar uma solicitação 
de acesso a informação à divisão de co-

93 Villanueva, Ernesto, Derecho de acceso a la información en el mundo, LIMAC-LIX Legislatura-Miguel Ángel Porrúa, UNAM, 
Instituto de Investigaciones Jurídicas, 2006.
94 Sobre a falta de expertise e desvirtuamento das funções desse órgão, vide, e. g.: Artículo 19. COMUNICADO: EL IFAI 
PIERDE LA OPORTUNIDAD DE ENMENDAR SU ERROR. 02/04/2013. Disponível em: http://articulo19.org/comunicado-el-
ifai-pierde-la-oportunidad-de-enmendar-su-error/
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municação externa que todos os órgãos 
públicos são obrigados a criar por carta 
(também por meios eletrônicos) ou pelo 
formulário padrão.

A lei possui um regime de exceções 
razoavelmente claro, operado em grande 
medida por meio de um sistema de con-
fidencialização, muito embora haja uma 
série de possíveis brechas no sistema. 
São especificamente citados segredos 
comerciais, industriais, tributários, ban-
cários e fiduciários, estipulados por lei 
(ISUNZA-VERA, 2008).

Sobre o terceiro caso estudado, 
Costa Rica, em princípio, cabe observar 
que a Costa Rica não possui uma Lei de 
Acesso à Informação, no entanto, exis-
tem diversos princípios dispostos na 
Constitución Política de La República de 
Costa Rica (CP) que reportam e discipli-
nam o Direito de Acesso à Informação 
como um direito fundamental inerente a 
todos os cidadãos. Assim sendo, o direi-
to de acesso à informação se manifesta 
na Constituição Política costarriquenha 
sustentada pelos seguintes princípios:

•	 Princípio da Legalidade: CP COSTA 
RICA (artigo 11), Lei Geral da Adminis-
tração Pública (artigos 11 e 13);

•	 Princípio da Transparência Adminis-
trativa: Carta Magna (artigo 11, 2º pa-
rágrafo; artigos 27 e 30);

•	 Princípio de Igualdade: CP Costa Rica 
(artigo 33);

•	 Princípio da Publicidade: CP Costa 
Rica (artigos 124, 126 e 129);

•	 Princípio Democrático: CP Costa Rica 

(artigos 1 e 9), entre outros princípios 
como de eficiência, razoabilidade e 
proporcionalidade, de especialidade, 
etc.   

•	 Normativa relativa ao Direito de aces-
so à informação (artigo 30 da Cons-
tituição Política que dispõe o livre 
acesso aos documentos administra-
tivos que contenham informações de 
interesse público, salvo aqueles que 
tratam de segredos de Estado), di-
reito de petição (27 da C.P), acesso à 
justiça administrativa (41 C.P.).

•	 Lei do Sistema Nacional de Arquivos 
(Nº 7202): Disciplina e regula os ar-
quivos públicos e privados que dis-
põem o Poder Judiciário, Legislativo 
e Executivo, regulamentando a ope-
ração destes órgãos e o ‘’manuseio’’ 
destes documentos.  

•	 Lei de Proteção ao cidadão do exces-
so de requisitos e trâmites administra-
tivos (Nº 8220): Tem como premissa 
defender os consumidores e usuários 
dos serviços públicos que gozam do 
direito de peticionar e solicitar infor-
mações e/ou mesmo acessar o siste-
ma de justiça, estabelecendo um li-
mite para que excessos de regras não 
venham a impedir o acesso aos ser-
viços prestados pelas instituições da 
administração pública.

•	 Lei contra a Corrupção e o Enrique-
cimento Ilícito na Função Pública (nº 
8422): Artigo 7 - Livre acesso à infor-
mação. É de interesse público a infor-
mação referente a salário, orçamento, 
custódia, fiscalização, administração, 
investimento e gasto de fundos públi-
cos, assim como a informação neces-



50

sária para assegurar a efetividade da 
presente lei com relação às condutas 
de funcionários públicos.

O Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) autorizou fundo para 
financiamento do Programa de Moder-
nização da Administração de Justiça 
ampliando os investimentos de forma 
a maximizar o potencial oferecido pelo 
avanço das tecnologias de informação 
e comunicação ao processo operacional 
do sistema de justiça. Assim sendo, os re-
cursos outorgados foram fundamentais 
para viabilizar a aquisição de hardware, 
software, redes telemáticas e serviços de 
transmissão e processamento de infor-
mações em nível local e de maior abran-
gência territorial. O Programa concebido 
pelo Poder Judiciário da Costa Rica tem 
por pilares norteadores a previsibilidade, 
transparência e eficiência jurídica. Uma 
das ações empenhadas pelo Poder Ju-
diciário diz respeito à numeração única 
dos processos ao longo de toda a sua 
vida, independente da instância e dos 
recursos interpostos.

Ainda, com o intuito de melhorar 
a previsibilidade e a segurança jurídica, 
o Poder Judiciário em conjunto com a 
Procuradoria Geral da República (PGR) 
concebeu aquilo que foi denominado de 
Sistema Costarricense de Información 
Juridica (SCIJ) que busca dispor a todos 
os cidadãos informações corretas e con-
fiáveis acerca do sistema de justiça. Con-
têm as Leis, decretos executivos, regu-
lamentos, normas e demais legislações 
de caráter geral. No âmbito normativo, 
foi criado o Sistema Nacional de Legis-
lación Vigente (SINALEVI) na PGR que 
ficou incumbido de sistematizar todas 
as normas gerais, dispondo aos usuários 

do sistema os textos na íntegra das Leis 
vigentes. O Sinalevi está definido no ar-
tigo 41 da Lei Orgânica da Procuradoria 
Geral da República. Enquanto que a ju-
risprudência constitucional, de cassação 
e dos tribunais se encontram compiladas 
no Centro Electrónico de Información 
Jurisprudencial (CEIJ) e no Centro de In-
formação da Sala Constitucional (CISC), 
todos mediante acesso pela internet. 

Perseguindo a eficiência judicial, 
através da Internet fica disponibilizada 
aos usuários do sistema a possibilida-
de de consultar o estado dos expedien-
tes judiciais com informações da etapa 
em que se encontra tal expediente e/
ou último trâmite realizado. Essa ação 
visa migrar os usuários dos escritórios 
judiciais para o serviço de internet que 
oferece mecanismos de busca por nú-
mero do processo e/ou partes dele. As 
notificações das resoluções judiciais são 
encaminhadas diretamente ao e-mail 
dos usuários do sistema de justiça. As 
instruções de como os usuários devem 
proceder, a regulamentação e os requi-
sitos que devem ser cumpridos para que 
os cidadãos tenham acesso ao serviço se 
encontram disponíveis na página web do 
Poder Judiciário.

 O Sistema Costarricense de Infor-
mación Jurídica conta especialmente 
com uma seção de transparência, através 
da disponibilização, através do portal da 
web do Poder Judiciário, as informações 
relativas aos orçamentos judiciais, bem 
como sua respectiva execução segundo 
os projetos orçamentários diversos que 
definem a aplicação dos recursos. Publi-
ca também o Programa de Contratações, 
informando o tipo de licitação, qual o ob-
jeto celebrado contratualmente, a data 
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de abertura das ofertas, os termos de 
referência e qual servidor judicial pode 
ampliar as informações correspondentes 
as informações celebradas em contrato. 
Além disso, são divulgadas na página do 
Judiciário, as atas da Corte Plena, assim 
como as atas do Conselho Superior do 
Poder Judiciário, as quais em ambos os 
casos se pode ler todo o processo de to-
mada de decisões de caráter político e 
administrativo no âmbito do Judiciário. 
Também estão divulgados os planos de 
trabalho e sua respectiva avaliação anu-
al; relatórios técnicos concernentes aos 
custos de administração da justiça, sobre 
a necessidade de novos prédios; relató-
rios de gestão jurídica que tratem, por 
exemplo, do desenvolvimento organiza-
cional dos órgãos judiciais, do impacto 
das reformas legais na tramitação judi-
cial, entre outros. São divulgados tam-
bém os processos e auditorias internas 
e externas efetuadas no Poder Judiciário 
para acesso livre dos cidadãos. Os cida-
dãos podem inclusive denunciar para a 
Auditoria Judicial qualquer irregulari-
dade que supostamente tenha ocorrido. 
Assim, caso julgue necessário a Audito-
ria procederá com a investigação.

Na consulta do portal do Ministério 
Público não foram encontrados links ou 
páginas que possibilitem aos usuários 
realizarem pedidos de informação. No 
entanto, o portal dispõe de uma página 
voltada para questões de transparência 
no empenho das atividades do Minis-
tério Público, disponibilizando para os 
usuários o acesso direto a diversas infor-
mações, tais como orçamento corrente; 
infraestrutura da qual dispõe o MP; es-
pecificação dos equipamentos tecnoló-
gicos e quantidade disponíveis para a 
execução das atividades do MP, inclu-

sive, relacionando sua procedência que 
pode ser oriunda de convênios do Poder 
Judiciário, doações, do próprio MP, etc; 
divulgação salarial de membros com es-
pecificação de cargos; informação curri-
cular dos membros do MP; entre outros.

No caso canadense, a constituição 
não prevê dispositivo para fornecer aces-
so público aos arquivos do judiciário. A 
jurisprudência canadense, no entanto, se 
orienta tradicionalmente no sentido de 
garanti-lo. Conforme relatório de 2005 
do Conselho Judiciário Canadense, a 
transparência das atividades do judiciá-
rio é um importante principio constitu-
cional que garante valores fundamentais 
como confiança no sistema judicial, com-
preensão da administração da justiça e 
accountability judicial. Reconhece-se a 
importância da privacidade individual, 
mas esta pode e geralmente é superada 
pelo direito de transparência.

Em respeito à transparência passiva, 
o pedido deve ser feito por escrito a insti-
tuição almejada e deve conter informação 
em suficiência de qualidade e quantidade 
para que o gestor público possa responder, 
podendo ser feito por carta ou formulário 
oficial. O pedido deve vir acompanhado de 
$ 5.00 (que responde por 5 horas de traba-
lho do gestor em providenciar a resposta 
e 125 paginas de cópias documentais). O 
gestor deve fazer todo e qualquer esforço 
em seu poder. Ele tem um duty to assist; 
ou seja: obrigação de auxiliar, de respon-
der com precisão e completude, fornecen-
do as informações no formato em que fo-
ram requisitadas. Alguns pontos a serem 
observados na transparência passiva pelo 
gestor são provas documentais (todas que 
contenham informação relevante ao pedi-
do); completude (a busca por informações 
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deve perpassa os seguintes itens: matéria, 
objeto, sujeito, natureza, recipiente dos do-
cumentos, autor do documento, data ou 
período); duplicatas (cópias que sejam si-
milares, porem não 100% iguais, devem ser 
todas fornecidas); e prazo (o fornecimen-
to das informações ao requisitante deve 
ser dado dentro do deadline estipulado na 
mensagem de resposta ao pedido).

A norma de organização do Judiciá-
rio Federal canadense explicitamente pro-
picia o acesso público aos procedimentos 
judiciais. Essa lei prevê que todo o material 
produzido pelo judiciário deve ser publici-
zado, salvo se ordem em contrário de ou-
tras cortes.  

Existe também uma figura interessan-
te no sistema canadense – o Privacy Com-
missioner e Information Commissioner, 
uma espécie de ombudsman. São respon-
sáveis por assegurar que as instituições go-
vernamentais e empresas do setor privado 
coletem, usem e divulguem informações 
pessoais de forma transparente e adequa-
da. Ambos os comissários têm o poder de 
convocar e fazer valer a presença das pes-
soas diante deles e obrigá-los a dar provas 
(oral ou escrito), sob juramento, e para pro-
duzir documentos e itens adicionais consi-
deradas adequadas para a investigação. Os 
comissários podem entrar em quaisquer 
instalações ocupadas por um departamen-
to, incluindo escritórios locais e regionais, 
conversar em privado com qualquer pes-
soa em qualquer local, e examinar ou fazer 
cópias de quaisquer registros relevantes 
para uma investigação.

Já no Reino Unido, não existe uma 
ação específica para violação da priva-
cidade. Outras ações podem ser inten-
tadas, como a de quebra de confiança. 

Existe um Information Commissioner’s 
Office (ICO), que é responsável pela di-
vulgação de informações públicas e pela 
preservação de informações pessoais. 
Essa instituição pública fornece infor-
mações de como proteger a privacidade 
das pessoas na internet.

Neste campo, as leis relevantes são:

•	 Data Protection Act 1984 e 1988: A lei 
surgiu em resposta a European Directive 
de 1995. Fez com que a privacidade das 
pessoas e suas informações pessoais fos-
sem vistas como um direito fundamental.

•	 Freedom of Information Act 2000: 
Criou um direito de acesso às informa-
ções das autoridades públicas. Outra lei 
que tutela a liberdade à informação é 
de 2002, mas tem somente aplicação 
em tribunais específicos, que ficaram 
fora da jurisdição da primeira lei, como 
na Escócia. Calcula-se que mais de 
120.000 requisições são feitas por ano 
com base na lei, a maioria por parte de 
jornalistas e empresários. As cortes não 
estão sujeitas às disposições do ato. A 
lei é de 2000, mas entrou em vigor em 
1 de janeiro de 2005.

•	 Environmental Information Regulations 
2004: Está relacionado com o direito 
de informação em relação a questões 
ambientais, incluem os temas ar, água, 
solo, terra, flora e fauna, energia, ruído, 
resíduos e emissões Surgiu a partir do 
Freedom of Information Act de 2000. 
Por essa lei, até mesmo disposições das 
cortes podem se tornar públicas. Entrou 
em vigor em 1 de Janeiro de 2005.

•	 Privacy and Electronic Communications 
Regulations 2003: Tornou ilegal a trans-
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missão mensagens para as pessoas que 
não tenham uma relação anterior com 
a parte e sem o prévio consentimento 
dos mesmos. A lei incluia SMS, ligações, 
e-mails. O maior objetivo da lei é prote-
ger o consumidor.

Entrando nas especificidades de cada 
país do Reino Unido: na Inglaterra, as dis-
posições sobre a privacidade dos proces-
sos estão nos Regulamentos de Processo 
Civil de Processo Penal e nos regulamen-
tos dos tribunais. No processo civil, pesso-
as que não são parte do processo podem 
obter acesso às informações deste, caso 
tenham decisão judicial para tanto, sendo 
que as partes podem recorrer da decisão. 
Já no ramo penal, nenhuma audiência pode 
ser gravada, salvo disposição judicial e re-
latórios do processo podem ter sua publi-
cação adiada para um momento que o juiz 
julgue mais adequado. Os tribunais são en-
corajados a liberarem listas com estatísti-
cas para que estas se tornem públicas.

Na Escócia, as decisões judiciais es-
tão disponíveis na internet gratuitamente. 
Nomeações e salários de integrantes do ju-
diciário também estão disponíveis na Inter-
net, bem como o plano anual de atividades 
e o relatório anual de atividades do judiciá-
rio também está disponível na Internet.

Em 2011, o Comissariado de informa-
ção do Reino Unido divulgou uma diretriz 
afirmando que informações de tratem de 
assuntos oficiais poderão ser procuradas 
em correspondências pessoais, como e-
-mails95. Contudo, somente o necessário 
deverá ser investigado, tendo em vista 
que o governo britânico afirma acredi-
tar que a privacidade é essencial para a 
transparência, pois a segurança das rela-
ções é mantida.

95 “Reino Unido publica diretrizes sobre informações públicas contidas em contas de e-mail pessoais”. Disponível em: < 
http://www.informacaopublica.org.br/node/2054>
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A presente seção pretende analisar 
a transparência passiva (resposta a pedi-
dos de informação) dos órgãos do Siste-
ma de Justiça brasileiro.

Para tanto, foram enviadas pergun-
tas a 12 órgãos de atuação federal, do 
Poder Judiciário e do Ministério Público, 
além da Defensoria Pública. Analisou-se 
especificamente a) o prazo entre o envio 
da pergunta e da resposta; b) a possibi-
lidade de acompanhamento do pedido 
por parte do requerente; e c) o teor da 
informação provida. Mediante esta aná-
lise, pretende-se identificar os principais 
pontos problemáticos da transparência 
passiva do Sistema de Justiça nacional96.

Com o intuito de comparar a trans-
parência passiva do sistema nacional com 
o de outros países, utilizou-se como foco 
a corte suprema dos países. Três pergun-
tas foram elaboradas e enviadas ao STF e 
às supremas cortes de Chile, Costa Rica, 
México, Canadá e Reino Unido.

As perguntas utilizadas na presente 
análise são simples, confeccionadas com 
linguagem natural e requerem informa-
ções consideradas pela pesquisa como 
importantes para o exercício da cidadania.

3.1. ANÁLISE COMPARATIVA – SISTEMA 
DE JUSTIÇA BRASILEIRO

Para analisar o estado da arte da 
transparência passiva dos órgãos do sis-
tema de justiça brasileiro, fez-se o seguin-
te pedido de informação:

‘‘Gostaria de receber os quantitati-
vos dos processos disciplinares iniciados, 

em trâmite, e concluídos, referentes aos 
anos de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012’’

A pergunta foi enviada:

•	 ao Supremo Tribunal Federal (STF);

•	 a 4 Tribunais Superiores: Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) e Superior Tribunal 
Militar (STM); 

•	 a 3 órgãos componentes do Ministério 
Público da União: Ministério Público 
Federal (MPF), Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e Ministério Público 
Militar (MPM);

•	 	à Defensoria Pública da União (DPU) e

•	 a 3 Conselhos: Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e Conselho 
da Justiça Federal (CJF).

STF e Tribunais Superiores

O pedido de informação enviado 
aos 7 de abril ao STF (número de pro-
tocolo foi fornecido para acompanha-
mento) recebeu resposta aos 15 de abril 
detalhando os processos “instaurados 
e concluídos” nos anos em questão: 3 
em 2008; nenhum entre 2009 e 2011 e 
2 em 2012. Não foi apresentada nenhu-
ma informação que detalhasse quais ou 
quantos desses processos que foram 
encerrados.

O pedido de informação ao STJ foi 
enviado também aos 7 de abril (não foi for-

3. TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

96 Vide sessão 3.1
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necido número de protocolo para acompa-
nhamento) e foi respondido pelo órgão aos 
27 do mesmo mês. A resposta da ouvido-
ria do órgão detalha que foram iniciados e 
finalizados dezessete processos em 2008, 
vinte e três em 2009, dezessete em 2010, 
doze em 2011 e trinta e cinco em 2012. As-
sim, informou que não havia nenhum pro-
cesso disciplinar a ser concluído em rela-
ção aos anos sob análise.

O TSE recebeu o pedido aos 5 de abril 
(não forneceu número de protocolo para 
acompanhamento posterior) e enviou sua 
resposta aos 25 do mesmo mês. Em sua 
resposta, o órgão informou somente um 
número de processos por ano requerido (4 
em 2008, 3 em 2009, 1 em 2010, 5 em 2011, 
3 em 2012 e 04 em 2013), porém, não espe-
cificou quais desses haviam sido iniciados 
ou concluídos em cada ano.

O pedido ao TST foi feito também aos 5 
de abril (forneceu número de protocolo para 
acompanhamento) e a resposta foi encami-
nhada pelo órgão aos 25 do mesmo mês. Em 
sua resposta o órgão esclareceu que foram 
instaurados e concluídos: 1 processo discipli-
nar e 4 sindicâncias no ano de 2008, 8 dis-
ciplinares e 15 sindicâncias no ano de 2009, 
9 disciplinares e 8 sindicâncias em 2010 e 8 
disciplinares e 8 sindicâncias em 2011. No ano 
de 2012 foram instaurados 4 disciplinares e 5 
sindicâncias que, pela resposta, presume-se 
que não foram concluídos.

O STM recebeu o pedido aos 5 de abril 
(não forneceu número de protocolo) e não 
enviou qualquer resposta aos requerentes.

Ministério Público da União

O MPF recebeu o pedido aos 5 de 
abril (forneceu número de protocolo para 
acompanhamento) e respondeu aos 9 do 

mesmo mês. Em sua resposta, o órgão afir-
mou que “o entendimento corrente dos ór-
gãos do Poder Judiciário” é que a “infor-
mação jurídica não está contemplada pela 
Lei de Acesso à Informação”. Assim sendo, 
não disponibilizariam via pedido de aces-
so nenhuma das informações requisitadas. 
A negativa integral do MPF está disponível 
para consulta nos anexos (Anexo 8.5: Res-
posta do Ministério Público Federal).

Para justificar tal negativa, o MPF 
indicou o artigo 5º da resolução nº89 de 
28/08/2012, cujo objetivo é regulamentar 
a Lei de Acesso à informação no âmbito 
do Ministério Público da União e dos Es-
tados. Entretanto, o citado artigo refere-
-se a casos que podem ser considerados 
como sigilosos ou de segredo de justiça, e 
não a exclusão da informação jurídica da 
Lei de Acesso à Informação. Dada a inco-
erência da justificativa do MPF, julgamos 
ser necessária a reprodução do artigo 5º 
integralmente, eliminando quaisquer dú-
vidas quanto a possibilidade da informa-
ção jurídica não estar comtemplada na 
Lei de Acesso à Informação: 

“Art. 5º O disposto nesta Resolução 
não exclui as hipóteses legais de si-
gilo e de segredo de justiça.

Parágrafo único. O acesso aos pro-
cedimentos investigatórios cíveis e 
criminais, assim como aos inquéritos 
policiais e aos processos judiciais em 
poder do Ministério Público, segue as 
normas legais e regulamentares es-
pecíficas, assim como o disposto na 
Súmula Vinculante nº 14 do Supremo 
Tribunal Federal.” 

Como confirma o trecho acima, as 
hipóteses de sigilo ou segredo de justiça 
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incidem sobre o acesso a procedimentos 
investigatórios cíveis e criminais, conteú-
do distinto ao pedido de informação en-
viado ao MPF. A informação requerida ao 
MPF – mesmo pedido enviado a todos os 
órgãos – refere-se aos quantitativos de um 
tema administrativo, e não ao acesso a es-
tes processos. Ainda que a justificativa não 
se aplique ao pedido de informação feito, 
o que mais preocupa não resposta do MPF 
é a afirmação que o entendimento comum 
entre os órgãos do Poder Judiciário é que a 
Lei de Acesso à informação não contempla 
a informação jurídica. Cabe mencionar que 
o setor que concedeu a resposta ao pedido 
de informação se denomina “Serviço de In-
formação ao Cidadão do Ministério Público 
Federal”, ou seja, o erro foi cometido pela 
área competente no tema, fato que expõe a 
falta de conhecimento sobre a Lei de Aces-
so a Informação e a falta de cuidado para 
com as solicitações da sociedade. 

Ao MPT, o pedido de informação foi 
encaminhado aos 5 de abril (recebemos 
protocolo para acompanhamento). No 
entanto, não obtivemos qualquer respos-
ta do órgão.

O MPM foi requerido também aos 5 
de abril (não forneceu número de proto-
colo para acompanhamento) e não en-
viou qualquer resposta ao pedido.

Defensoria Pública da União 

Aos 7 de abril foi encaminhado o pe-
dido à DPU (forneceu número de protocolo 
para acompanhamento) que respondeu aos 
14 dias do mesmo mês. Em resposta que 
não permite analisar os dados ano a ano, 
a DPU esclareceu que, entre 01/01/2008 e 
10/04/2013, 25 procedimentos foram ins-
taurados nos quais os acusados foram cita-

dos: 2 processos administrativos disciplina-
res, 1 rito sumário e 22 sindicâncias – todos 
já decididos no mérito. É interessante notar 
que além da impossibilidade de saber quan-
tos processos iniciaram e terminaram a cada 
ano, também não é possível saber o número 
total de processos existentes, uma vez que 
a DPU só informou a quantidade daqueles 
nos quais os acusados foram citados.

O CNMP recebeu o pedido de infor-
mação aos 7 de abril (não forneceu nú-
mero de protocolo para acompanhamen-
to) e respondeu aos 26 do mesmo mês. 
Em sua resposta, forneceu o número de 
processos disciplinares instaurados: 13 
em 2008; 5 no ano seguinte; 6 em 2010; 
11 em 2011; e 19 em 2012. Também esclare-
ceu o número de concluídos: nenhum em 
2008; 5 em 2009; 2 em 2010; 6 em 2011; 7 
em 2012; e 4 em 2013.

O CNJ também recebeu o pedido de 
informação 7 de abril (forneceu número de 
protocolo para posterior acompanhamen-
to) e enviou sua resposta aos 15 dias do 
mesmo mês. A resposta, que utiliza a ter-
minologia de difícil compreensão e que não 
corresponde àquela utilizada no pedido, 
esclarece que nenhum processo foi iniciado 
em 2008 e 08 foram concluídos, 2 foram 
iniciados em 2009 e 11 foram concluídos, 3 
iniciaram em 2010 e 12 foram concluídos, 6 
iniciados em 2011 e 4 foram concluídos e 10 
iniciados em 2012 e nenhum foi concluído.

O CJF recebeu a pergunta também 
aos 7 de abril e aos 8 dias do mesmo mês 
respondeu que a pergunta, da maneira 
como foi feita, não podia ser respondida 
com precisão.

O posicionamento dos órgãos do 
sistema de justiça brasileiro frente a 
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uma pergunta relativamente simples, 
que não envolveria questões sobre da-
dos pessoais ou sigilo legal, é revelador. 
Apesar de 8 dos 12 órgãos terem for-
necido alguma resposta – e todas elas 
dentro do prazo legal de 20 dias esta-
belecido pela LAI -, apenas 5 as forne-
ceram de maneira satisfatória. Somente 
50% dos órgãos forneceram número de 
protocolo para que o processamento do 
pedido pudesse ser acompanhado pelo 
requerente. Nenhum órgão do Ministé-
rio Público, com exceção de seu Conse-
lho Nacional, respondeu à pergunta de 
maneira satisfatória. Pela falta de res-
posta do Ministério Público do Traba-
lho e do Ministério Público Militar e pela 

QUADRO 1 – Sumário das repostas dos tribunais superiores 
brasileiros às solicitações de informações

Órgão Pergunta  
respondida?

Dentro do  
prazo legal?

Nº de  
protocolo?

Resposta  
satisfatória?

STF Sim Sim Sim Sim

STJ Sim Sim Não Sim

DPU Sim Sim Sim Parcialmente

TSE Sim Sim Não Não

TST Sim Sim Sim Sim

STM Não Não Não Não

MPF Sim Sim Sim Não

MPT Não Não Sim Não

MPM Não Não Não Não

CNMP Sim Sim Não Sim

CNJ Sim Sim Sim Sim

CJF Não* Não Não Não

resposta do Ministério Público Federal, 
constata-se que esses órgãos entendem 
que a Lei de Acesso à Informação Públi-
ca não se aplica à informação jurídica, 
que compõem a essência de seu traba-
lho. Outro dado revelador é que nenhum 
dos órgãos que têm jurisdição específi-
ca voltada para a área militar respondeu 
à pergunta de maneira satisfatória.

Em suma, pode-se concluir que a trans-
parência passiva dos órgãos do sistema de 
justiça brasileiro precisa evoluir. Uma per-
gunta simples como a elaborada, tanto em 
relação aos dados requeridos quanto à lin-
guagem utilizada, teve apenas 41,5% de res-
postas satisfatórias. Apenas metade dos ór-

* Não se considerou como resposta a informação dada pelo CJF de que 
não poderia responder ao pedido por ser incompreensível.

Fonte: Elaboração própria.
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gãos vem oferecendo informações para que 
os requerentes possam acompanhar seus 
pedidos. Por fim, os Ministérios Públicos e 
órgãos que tratam de assuntos da esfera 
militar parecem não estar propensos a cum-
prir com as obrigações impostas pela Lei de 
Acesso à Informação, ao menos no caso dos 
mecanismos de transparência passiva.

3.2. ANÁLISE COMPARATIVA 
INTERNACIONAL – CORTES SUPREMAS

Com o intuito de comparar a prática 
de transparência passiva referente aos te-
mas que concernem o sistema de Justiça 
brasileiro com o de outros países, foram 
protocoladas três perguntas de particular 
interesse para a pesquisa nos seguintes Es-
tados: Brasil, Chile, Costa Rica, México, Ca-
nadá e Reino Unido.

Os pedidos de informações a cada 
país foram enviados via Internet na mesma 
época em que se enviou o pedido para os 
órgãos brasileiros cabíveis através do siste-
ma e-SIC, disponível na plataforma http://
www.acessoainformacao.gov.br.

Requereu-se: 1 - a lista de candidatos 
à última vaga aberta no órgão judicial su-
premo do país em foco, juntamente com o 
documento contendo a justificativa para a 
escolha do nome definido; 2 - a lista con-
tendo os nomes e os correspondentes sa-
lários – bruto e líquido - recebidos por cada 
ministro/juiz desse órgão; 3 – a agenda 
oficial dos meses de novembro de 2012 e 
fevereiro de 2013 referentes a estes funcio-
nários, contendo o nome das pessoas que 
cada um recebeu e/ou iria receber e tam-
bém seus compromissos externos.

Cabe esclarecer que as perguntas fo-
ram enviadas aos órgãos dos países men-

cionados em janeiro de 2013. Assim, a per-
gunta no. 1 referia-se ao nome definido para 
o correspondente órgão supremo judicial 
no período imediatamente anterior; a per-
gunta no.2 pedia informações atualizadas 
que, pelo menos, contemplassem os salários 
presentes; e a pergunta no. 3 foi construí-
da de modo a contemplar meses que não 
correspondiam a férias institucionais e que 
abarcassem a agenda passada (novembro 
de 2012) e futura (fevereiro de 2013).

É importante notar que se procurou 
enviar as perguntas para os órgãos estatais 
aos quais competia prover cada resposta. 
Nesse sentido, no caso brasileiro, o pedido 
no. 1 foi encaminhado ao Ministério da Justi-
ça, enquanto os pedidos no. 2 e 3 foram en-
caminhados ao Supremo Tribunal Federal.

Em relação à Costa Rica, o pedido no. 
1 foi enviado à Assembleia Legislativa, e os 
pedidos de no. 2 e 3 foram enviados dire-
tamente à presidência da Corte Suprema. 
No caso do Canadá, o pedido no. 1 foi en-
caminhado para o Privy Council (órgão de 
assessoramento do Primeiro Ministro que 
possui uma Diretoria de Acesso à Informa-
ção e Privacidade), enquanto os pedidos 
no 2 e 3 foram encaminhados à Suprema 
Corte. Para o Reino Unido, foram enviados 
à Suprema Corte os pedidos no. 1, 2 e 3. 
Já no caso do Chile, por não haver uma lei 
de acesso à informação que se aplique ao 
Poder Judiciário e que possa auxiliar os pe-
ticionários no direcionamento dos pedidos, 
todos foram encaminhados à corte supre-
ma do país. E, finalmente, em relação ao 
México, todos os pedidos foram enviados 
diretamente à corte suprema nacional atra-
vés de seu sistema online97.

Para que se faça uma comparação 
adequada, é importante observar a data 

97 Disponível em http://www2.scjn.gob.mx/ssai/
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na qual os pedidos foram feitos. Os órgãos 
brasileiros receberam o pedido de infor-
mação aos 21 de janeiro; aos 22 de janeiro, 
solicitamos informações ao órgão público 
britânico (o pedido nº 2 foi encaminhado 
aos 4 de abril)98; na mesma data, os ór-
gãos canadenses receberam os pedidos 
de mesmo teor (o pedido nº 2 foi encami-
nhado aos 10 de abril)99; aos 24 de janeiro, 
receberam os pedidos os órgãos públicos 
chilenos; aos 28 de janeiro, requeremos in-
formações dos órgãos mexicanos; por fim, 
aos 29 de janeiro, receberam os pedidos 
os órgãos públicos costarriquenses. Até a 
data de finalização desta seção do presen-
te relatório (25 de maio de 2013), apenas o 
órgão mexicano não tinha enviado respos-
ta aos pedidos.

É particularmente importante notar o 
teor das respostas recebidas:

A Suprema Corte britânica enviou 
resposta apenas em relação ao pedido de 
informação que tratava da indicação de 
pessoas para o seu quadro funcional de ju-
ízes. Aos 22 de fevereiro de 2013 – 1 mês 
após o requerimento do pedido – a corte 
britânica informou que a responsabilidade 
de seleção dos cargos para o órgão recai 
sobre um comitê ad hoc criado segundo 
parâmetros estabelecidos pelo Constitu-
tional Reform Act de 2005. Informou ainda 
que as vagas para a corte e o modo como 
postular para as mesmas são abertamente 
publicados e que seria inapropriado enviar 
informações sobre candidatos ou outros 
detalhes para qualquer um que não partici-
passe do processo de seleção.

Ao receber a pergunta que tratava de 
candidatos para as vagas de seu tribunal 

superior, o Comitê Privado do Canadá re-
quereu que se provasse que o requisitan-
te era cidadão canadense e que havia pa-
gado a taxa de CAD$ 5,00 (cinco dólares 
canadenses), conforme determina o ato 
de acesso à informação do país. A taxa foi 
paga e o requisito de prova de cidadania 
foi cumprido, mas até 25 de maio de 2013 
a resposta não tinha sido fornecida pelo 
órgão. Já a Suprema Corte canadense res-
pondeu, aos 28 de janeiro de 2013 – 6 dias 
após feito o pedido - que não informaria 
as agendas pessoais dos juízes; por fim, em 
relação ao pedido de informação sobre re-
muneração bruta e líquida feito aos 10 de 
abril, uma funcionária do Departamento de 
Justiça canadense entrou em contato via 
telefone aos 11 de abril para esclarecer o 
teor do pedido e afirmou que tais informa-
ções se encontravam publicadas proativa-
mente na internet. Aos 12 de abril o Depar-
tamento de Justiça enviou uma resposta 
oficial via e-mail confirmando o quanto 
dito por telefone, proporcionando o link 
para o acesso às informações requeridas. 
Como essas não possuíam o nível de deta-
lhamento requisitado nas perguntas – no-
mes e remuneração líquida -, pediu-se para 
que o Departamento de Justiça buscasse 
as informações. Cumprido o requisito de 
prova de cidadania, o órgão cobrou uma 
taxa de CAD$5,00 e iniciou o procedimen-
to de pesquisa aos 24 de abril. Até 25 de 
maio de 2013 nenhuma resposta havia sido 
enviada. O Poder Legislativo costarrique-
nho não enviou resposta às informações 
requeridas sobre candidatos listados para 
a Suprema Corte. Já o Poder Judiciário en-
viou, aos 5 de fevereiro – 7 dias após feito o 
pedido –, uma tabela detalhada informan-
do o valor dos salários do magistrado pre-

98 O pedido de informação foi enviado posteriormente apenas porque os parceiros responsáveis por enviá-lo neste 
caso questionaram o motivo, já que – segundo eles - a informação estava disponível de maneira pro ativa na internet. A 
informação disponível de maneira proativa não correspondia ao que perguntava-se com a questão de nº 2 e, mesmo que 
correspondesse, postularíamos a questão com o fim de mensurar a transparência passiva em relação ao questionamento.
99 O razão do envio tardio desse pedido é a mesma que aquela explicitada na nota de rodapé acima. As informações 
disponíveis na internet sobre juízes canadenses tampouco correspondiam ao que se perguntava na questão de nº 2.
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sidente e do magistrado geral. Informou-se 
ainda que, em razão da lei de proteção de 
dados pessoais costarriquenha, os salários 
individuais de cada juiz da Suprema Corte 
da Costa Rica não poderiam ser informa-
dos. O tema das agendas não foi tratado na 
resposta advinda da corte.

A Suprema Corte do Chile, requerida 
em 28 de janeiro, enviou resposta aos 4 de 
abril de 2013 (mais de 2 meses após feito o 
pedido). Em seu e-mail contendo o arquivo 
com a resposta que abordou os três pedi-
dos feitos, a Comissão de Transparência do 
Poder Judiciário justificou a demora por 
problemas técnicos em seu sistema ope-
racional. Em relação ao primeiro pedido, 
a Comissão enviou os nomes de todos os 
candidatos considerados para o preenchi-
mento da vaga na corte suprema e um link 
para a ata de votação que justifica a esco-
lha efetuada. No mais, esclareceram que as 
informações aportadas por cada candidato 
estavam disponíveis para consulta física. 
Em relação ao segundo pedido, informa-
ram o link onde as informações poderiam 
ser encontradas na página web, mas escla-
receram que esses dados não seriam nomi-
nais e não conteriam a remuneração líquida 
de cada ministro, posto que seria impossí-
vel agregar tais dados em razão da variação 
de descontos aplicáveis a cada membro da 
corte. Por fim, em relação à pergunta nº 3, 
esclareceram que a agenda do Presidente 
poderia ser encontrada na web e que não 
possuíam as agendas dos outros ministros. 
Porém, essas agendas poderiam ser requi-
sitadas aos secretários de cada ministro e, 
no mais, informou-se que existem projetos 
sendo considerados para que as atividades 
dos ministros sejam publicadas, devido à 
importância do cargo que exercem. Deve-
-se esclarecer que nenhum dos links for-
necidos pela Comissão puderam ser aces-

sados diretamente, posto que a resposta 
foi provida via arquivo PDF fechado, sem 
possibilidade de seleção de texto – razão 
pela qual, consideraram-se parcialmente 
respondidas as respostas que poderiam ter 
sido respondidas de maneira integral caso 
os links funcionassem e o acesso às pági-
nas web indicadas fosse possível.

Os órgãos brasileiros, por sua vez, 
responderam as três perguntas que lhes 
foram encaminhadas. Aos 21 de janeiro de 
2013 – no mesmo dia em que o pedido foi 
enviado – o Supremo Tribunal Federal en-
viou resposta informando o salário nomi-
nalmente publicado de cada Ministro. Aos 
24 de janeiro de 2013 – 3 dias após feito o 
pedido de “acesso à lista dos candidatos 
à última vaga aberta no Supremo Tribu-
nal Federal” e obtenção dos “documentos 
com justificativas para a escolha do nome 
definido” –, a Secretaria de Reforma do 
Judiciário (SRJ) enviou resposta esclare-
cendo “que o Ministério da Justiça exerce 
atribuição apenas acessória no processo 
de provimento de cargo de Ministro do 
STF” e que a indicação para tal cargo, que 
na ocasião aguardava a tomada de deci-
são, é “matéria de competência privativa 
da Presidenta da República”. Também foi 
informado que “os critérios para a indica-
ção” “estão definidos no caput do art. 101 
e Parágrafo Único da Constituição Fede-
ral”. No texto do pedido de acesso à infor-
mação, usou-se a expressão “última vaga 
aberta”, o que permitiu a leitura, por par-
te de servidores da SRJ, de que o pedido 
de acesso à informação se referia à vaga 
em aberto naquele momento – enquanto 
a intenção da pergunta era se referir ao 
processo relativo à última vaga preenchi-
da. Assim, não se obteve a informação em 
relação ao requerimento feito, que na ver-
dade queria se referir ao último processo 
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de escolha realizado e não ao processo 
ainda em andamento. Em razão disso, re-
correu-se da resposta aos 24 de janeiro de 
2013. Em resposta a este recurso, o Secre-
tário de Reforma do Judiciário informou 
aos 29 de janeiro de 2013 que a SRJ não 
dispõe de lista formalmente constituída 
de candidatos100. Em relação ao pedido 
de agendas dos Ministros do STF: a solici-
tação foi parcialmente respondida aos 13 
de fevereiro de 2013 (23 dias após feito o 
pedido), trazendo um link para acesso re-
moto às agendas de todos os Ministros e 
enviando informações específicas em re-
lação a agenda de 3 Ministros (Sr. Minis-
tro Joaquim Barbosa, Sr. Ministro Celso de 
Mello e Sr. Ministro Dias Toffoli). Enquanto 
os gabinetes do Ministro Barbosa e Minis-
tro Toffoli responderam que suas agendas 
estavam publicadas em sítio eletrônico, 
o único a fornecer resposta em relação 
à agenda futura (fevereiro de 2013) foi o 
gabinete do Ministro Mello – que informou 
que o Ministro não possuía ainda nenhum 

compromisso marcado para tal mês. É im-
portante notar que o gabinete do Ministro 
Toffoli informou que este recebia partes 
e advogados sem hora marcada, dando a 
entender que isso impossibilitaria a dispo-
nibilização de uma agenda que refletisse 
suas atividades com exatidão – a possibi-
lidade de fazer uma agenda a posteriori 
parece, então, não ter sido aventada pelo 
gabinete do Ministro em questão (o que 
permitiria que, pelo menos, sua agenda 
passada fosse disponibilizada com exati-
dão de dados).

Nota-se, pelo exame da tabela aci-
ma, que dos seis países pesquisados, cin-
co responderam a, ao menos, um pedido 
de informação realizado. Dentre estes, 
apenas Chile e Brasil responderam a to-
dos os pedidos. No entanto, nenhum dos 
países analisados respondeu a todos os 
pedidos de forma satisfatória, prestan-
do as informações requisitadas de ma-
neira completa. Dos países pesquisados, 

QUADRO 2 – Sumário das repostas dos tribunais superiores
às solicitações de informações

Pergunta n. 1 Pergunta n. 2 Pergunta n. 3
Houve 

resposta?
Foi 

satisfatória?
Houve 

resposta?
Foi 

satisfatória?
Houve 

resposta?
Foi 

satisfatória?

Brasil Sim Não Sim Sim Sim Parcialmente

Canadá Não* N/A Sim** Parcialmente Sim Não

Chile Sim Parcialmente Sim Parcialmente Sim Parcialmente

Costa Rica Não N/A Sim Parcialmente Não N/A

México Não N/A Não N/A Não N/A

Reino Unido Sim Não Não N/A Não N/A

N/A = Não se aplica

Parcialmente = alguns dados do referido pedido foram disponibilizados, mas não todos.

* Não se considerou como resposta o pedido feito pelo governo do Canadá para que os requerentes comprovassem sua 
cidadania e o pagamento de CAD$ 5,00.

** Considerou-se como respostas as informações fornecidas por telefone e ratificadas por e-mail. Porém, a resposta final 
do órgão ainda está pendente.

Fonte: Elaboração própria.

100 Os pedidos de informação ao MJ e as respectivas respostas encontram-se no Anexo, ao final deste relatório.
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apenas o Chile forneceu informações em 
relação ao processo de escolha dos ju-
ízes de sua corte suprema. Dentre os 4 
países que forneceram informações so-
bre os salários dos juízes, apenas o Es-
tado brasileiro proporcionou acesso aos 
nomes com os valores correspondentes. 
Por fim, dos países pesquisados, apenas 
Brasil e Chile responderam, de maneira 
parcialmente satisfatória, a pergunta que 
requeria as agendas passadas e futuras 
de cada Ministro – deve-se notar que a 
resposta provida pelo Brasil foi mais de-
talhada e continha informações sobre 
mais de um Ministro.

É importante notar que da falta de 
resposta pelos órgãos dos Estados acima 
mencionados não decorre a impossibili-
dade de que essas informações estejam 
disponíveis para o acesso do público, seja 
por publicação proativa, seja fisicamente. 
A conclusão que se pode chegar é que, 
em matéria de transparência passiva (res-
posta a pedidos de informação), alguns 
Estados são mais solícitos que outros. 
Nesse quesito em particular, Brasil e Chile 
destacam-se como os únicos países que 
ao menos responderam a todos os pedi-
dos. O Chile destaca-se como único país 
a ter enviado informações sobre quais 
eram os nomes considerados para a últi-
ma vaga disponível em sua corte suprema 
e as razões da escolha efetuada. O Brasil 
destaca-se por ter sido o país que forne-
ceu informações sobre as agendas dos 
Ministros de forma mais detalhada – no 
entanto, deve-se notar a incompletude 
das informações, sendo que poucas agen-
das estavam disponíveis na web, a possi-
bilidade de fazer agendas a posteriori não 
foi aventada e apenas três gabinetes en-
viaram algumas informações sobre o atu-
al estado das agendas dos Ministros.
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Para além da transparência passiva 
(mecanismos que garantem respostas a 
pedido de informação), procurou-se ana-
lisar o quadro da transparência ativa no 
Sistema de Justiça do Brasil e dos países 
selecionados.

Como passo inicial desta análise, utili-
zou-se como referência um estudo realiza-
do pelo Centro de Estudios de Justicia de 
las Américas (CEJA), organismo interna-
cional criado em 1999 pelas instituições do 
Sistema Interamericano. O CEJA tem sua 
sede em Santiago de Chile e seus mem-
bros são todos os países integrantes ativos 
da Organização dos Estados Americanos 
(OEA).

Anualmente, o CEJA publica um Ín-
dice de Accesibilidad a la Información Ju-
dicial en Internet101, ou simplesmente IAcc. 
Este índice apresenta um conjunto de in-
dicadores referentes ao nível de acesso à 
informação judicial através dos sites dos 
Poderes Judiciários e Ministérios Públi-

4. TRANSPARÊNCIA ATIVA 

cos dos países membros da OEA. O IAcc 
avalia a existência de informação consi-
derada básica e relevante para o acesso a 
dados judiciais. É composto por catego-
rias e subcategorias – indicadores – que 
norteiam a avaliação objetiva dos sites, 
bem como das informações disponíveis 
nestes.

Essa metodologia possibilita analisar 
o nível de acesso à informação, contribuin-
do assim para uma melhoria contínua da 
acessibilidade, além de servir como uma 
ferramenta de autoavaliação para as pró-
prias instituições.

No caso do Poder Judiciário, há dez 
grandes categorias que são subdivididas 
em indicadores mais específicos. No caso 
do Ministério Publico, são oito categorias. 
A tabela elaborada pelo CEJA contém as 
categorias apontadas abaixo. Algumas 
aplicáveis tanto ao Poder Judiciário quanto 
aos Ministérios Públicos, e outras aplicáveis 
apenas ao primeiro:

QUADRO 3 – Sumário das categorias da metodologia CEJA
conforme aplicação ao Poder Judiciário (PJ) e Ministérios Públicos (MP)

Número Categoria PJ MP

1 Existência de página Web X X

2 Publicação e Atualização de Sentenças X -

3 Publicação e Atualização de Regulamentos X X

4 Publicação de Estatísticas de Causas Ingressadas, 
Solucionadas e Pendentes

X X

5 Publicação de Agendamento de Audiências X -

6 Publicação de Recursos Físicos e Materiais X X

7 Orçamento X X

8 Salários e Currículos e Patrimônio X X

9 Publicação de Concursos e Licitações para Contratações X X

10 Regime de Acesso X X

Fonte: Elaboração própria.
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Cada indicador é analisado e compu-
tado através do sistema binário (0 para ine-
xistência e 1 para existência do indicador).

Cada país recebe, portanto, uma pontua-
ção e estabelece-se um ranking global e sub-
-regional, dentro dos quais os países são clas-
sificados em cinco grupos conforme o nível de 
acesso à informação judicial pela internet: Muito 
Alto, Alto, Médio, Baixo e Muito Baixo102.

Nesse contexto, o índice desenvolvi-
do pelo CEJA é relevante para a análise da 
acessibilidade a informações judiciais na 
internet, contribuindo não só para melho-
rias nessa temática, mas também possibi-
litando uma maior conectividade entre os 
sistemas judiciais dos países da OEA.

Ademais, além de servir de base para 
pesquisas tais como a que está sendo de-
senvolvida, a metodologia CEJA é impor-
tante para o fomento do uso do potencial 
das novas tecnologias da informação no se-
tor público, de maneira a facilitar o acesso 
a qualquer informação de interesse público.

Na 8ª edição do IAcc103, divulgada 
em 2013 (referente a dados coletados em 
2012), a posição dos cinco países das Amé-
ricas selecionados para o presente estudo 
é a seguinte:

•	 Chile em 1º lugar, com 85,57% (Muito Alto);

•	 Costa Rica em 2º lugar, com 83,85% 
(Muito Alto);

•	 Brasil em 3º, com 72,11% (Muito Alto);

•	 México em 5º, com 71,38% (Alto); e

•	 Canadá em 10º, com 67,46% (Alto).

Os dados acima se referem ao ranking 
global104. Se analisados separadamente, o 
quadro do Poder Judiciário é diferente do 
quadro do Ministério Público:

Judiciário

•	 Chile em 1º lugar, com 95,48% (Muito Alto);

•	 Costa Rica em 2º, com 88,38% (Muito Alto);

•	 Canadá em 4º, com 74,37% (Muito Alto);

•	 México em 6º, com 73,18% (Alto); e

•	 Brasil em 7º, com 71,92% (Alto).

Ministério Público

•	 Costa Rica em 1º lugar, com 77,04% 
(Muito Alto);

•	 Brasil em 3º, com 72,40% (Muito Alto);

•	 Chile em 4º, com 70,71% (Muito Alto);

•	 México em 7º, com 68,68% (Alto); e

•	 Canadá em 13º, com 57,09% (Médio).

Ou seja, o Poder Judiciário do Brasil é 
de pior colocação considerando-se os cin-
co países de nossa amostra. Em relação ao 
ranking anterior, o Brasil piorou105 sua pon-
tuação: de 73,35% para os atuais 72,11%.

101 Centro de Estudios de Justicia de las Américas -CEJA (2011).  IAcc - Índice de Accesibilidad a la Información Judicial en Internet. 
Disponível em http://www.cejamericas.org/portal/index.php/es/component/content/article/995-presentacion-7o-version-del-indice-de-
accesibilidad-a-la-informacion-judicial-en-internet-iacc-
102 Muito alto: instituições/países cujo valor do IAcc corresponde ao décimo decil; Alto: instituições/países cujo valor do IAcc corresponde 
ao oitavo e nono decis; Médio: sexto e sétimo decis; Baixo: quarto e quinto decis; e muito baixo: primeiro, segundo e terceiro decis.
103 Ver  http://cejamericas.org/index.php/en/biblioteca/biblioteca-virtual/doc_download/7356-indice-de-accesibilidad-a-la-informacion-
judicial-en-internet-acc-2012.
104 Para a pontuação global, o Poder Judiciário tem peso de 60% e o Ministério Público, 40%.
105 A pontuação do Judiciário caiu mais de dois pontos percentuais entre 2011 e 2012 (de 74,65% para 71,92%), enquanto a do MP subiu 
ligeiramente (de 71,41% para 72,40%)



67

Nas observações gerais, o CEJA afir-
ma que o Judiciário brasileiro106 tem como 
ponto positivo “muita informação disponí-
vel” e “portais especificamente destinados 
à transparência”. Já as recomendações de 
melhora são relativas a dois itens: a) publi-
cação de recursos físicos e materiais com os 
quais conta o Poder Judiciário e b) salários, 
antecedentes curriculares, patrimônio e te-
mas disciplinares de funcionários relevantes.

Já o MP brasileiro107 tem como pon-
to forte “muita informação disponível” e 
como recomendação de melhora três itens: 
a) publicação de estatísticas de causas in-
gressadas, solucionadas e pendentes; b) 
publicação de recursos físicos e materiais 
com os quais conta o Ministério Público; e 
c) salários, antecedentes curriculares, pa-
trimônio e temas disciplinares de funcioná-
rios relevantes.

Note-se que o estudo recomenda ao 
Brasil (tanto para Judiciário como para o Mi-
nistério Público) publicar mais informações 
das categorias “salários, antecedentes curri-
culares, patrimônio e temas disciplinares de 
funcionários relevantes”108 e “recursos físicos 
e materiais”. Nesse sentido, convém analisar 
mais detidamente essas duas categorias.

A metodologia do IAcc apresenta os 
indicadores relativos a cada categoria. Na 
primeira categoria mencionada acima, os 
indicadores são: 

•	 Informação atualizada sobre salários 
e remunerações;

•	 Informação curricular;

•	 Informação sobre patrimônio; e

•	 Informação sobre sanções aplicadas.

Já na categoria “recursos físicos e 
materiais”, os indicadores são os seguintes: 

•	 •	 Publicação de infraestrutura;

•	 Publicação de recursos tecnológicos; e 

•	 Publicação de recursos humanos.

No caso do MP brasileiro, há também 
a recomendação de se publicar mais infor-
mações a respeito de “estatísticas de cau-
sas ingressadas, solucionadas e penden-
tes”. Esta categoria está compreendida nos 
seguintes indicadores:

•	 Publicação de estatísticas sobre ações 
ajuizadas;

•	 Publicação de estatísticas sobre ações 
encerradas;

•	 Publicação de estatísticas sobre ações 
pendentes; e

•	 Regularidade da publicação de esta-
tísticas sobre ações.

Diante desse quadro comparativo, 
convém ao CNJ e ao CNMP analisar o IAcc 
para estudar alternativas à política de pu-
blicação de informações.

4.1. PADRÕES DE DIVULGAÇÃO 
ESTABELECIDOS PELA LEI Nº 12.527/2011

O artigo 8º da Lei de Acesso à Infor-
mação, a Lei 12527, determina que algumas 
informações serão divulgadas proativa-
mente – é a chamada transparência ativa.

106 Para analisar o Judiciário brasileiro, o estudo do CEJA visitou os seguintes websites: http://www.stf.jus.br; http://www.
jf.jus.br/cjf; http://www.stj.gov.br; http://www.cnj.jus.br; http://www.tst.jus.br e http://www.stm.jus.br/
107 O único site visitado para essa análise foi o http://www.mpu.gov.br
108 Foi com base nessa constatação que se optou pelo tema das sanções disciplinares quando se partiu para os pedidos de 
informações feitos a 12 órgãos do sistema de Justiça brasileiro (transparência passiva).
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O parágrafo primeiro relaciona tais in-
formações:

§ 1o Na divulgação das informações 
a que se refere o caput, deverão 
constar, no mínimo:

I - registro das competências e es-
trutura organizacional, endereços e 
telefones das respectivas unidades e 
horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses 
ou transferências de recursos finan-
ceiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a 
procedimentos licitatórios, inclusive 
os respectivos editais e resultados, 
bem como a todos os contratos ce-
lebrados; 

V - dados gerais para o acompanha-
mento de programas, ações, proje-
tos e obras de órgãos e entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais fre-
quentes da sociedade. 

Este artigo da Lei determina ainda, em 
seu parágrafo segundo, que a divulgação 
dessas informações na Internet é obrigatória.

Já no parágrafo seguinte, ainda no ar-
tigo oitavo, a Lei estabelece que tais infor-
mações devem ser publicadas na Internet 
de acordo com os seguintes critérios:

§ 3o Os sítios de que trata o § 2o 
deverão, na forma de regulamento, 
atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa 
de conteúdo que permita o acesso à 
informação de forma objetiva, trans-
parente, clara e em linguagem de fá-
cil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relató-
rios em diversos formatos eletrôni-
cos, inclusive abertos e não proprie-
tários, tais como planilhas e texto, 
de modo a facilitar a análise das in-
formações; 

III - possibilitar o acesso automati-
zado por sistemas externos em for-
matos abertos, estruturados e legí-
veis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos uti-
lizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a inte-
gridade das informações disponíveis 
para acesso; 

VI - manter atualizadas as informa-
ções disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que 
permitam ao interessado comunicar-
-se, por via eletrônica ou telefônica, 
com o órgão ou entidade detentora 
do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessá-
rias para garantir a acessibilidade 
de conteúdo para pessoas com de-
ficiência, nos termos do art. 17 da 
Lei no 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, e do art. 9o da Conven-
ção sobre os Direitos das Pesso-
as com Deficiência, aprovada pelo 
Decreto Legislativo no 186, de 9 de 
julho de 2008. 
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A partir do quadro acima, visitamos 
os sítios de Internet de 12 órgãos do siste-
ma de Justiça para verificar se estes cum-
priam as determinações da Lei de Acesso 
à Informação. As visitas ocorreram entre 
março e maio de 2013.

Do Poder Judiciário, foram analisa-
dos os sítios do STF, STJ, STM, TSE e TST; 
do Ministério Público, visitaram-se os sítios 
do MPF, MPT e MPM; estudou-se ainda o 
DPU, além dos três conselhos (CNJ, CNMP 
e CJF)

Conselhos

No que diz respeito aos Conselhos – 
Conselho Nacional de Justiça, Conselho Na-
cional do Ministério Público e Conselho da 
Justiça Federal –, nota-se que os conteúdos 
indicados pelo parágrafo primeiro do artigo 
oitavo da LAI têm sido todos respeitados.

Porém, deve-se ressaltar que CNJ e 
CNMP editaram resoluções detalhando in-
formações que devem ser publicadas pro-
ativamente. As resoluções do CNJ que afe-
tam todos os órgãos do Judiciário (com 
exceção do STF) – inclusive o CJF – são as 
de número 79/2009, 102/2009 e 151/2012. 
Já as resoluções do CNMP (atinentes ao 
Ministério Público da União e dos Estados) 
que versam sobre transparência ativa são 
as de número 86/2012 e 89/2012.

STF e Tribunais Superiores

Observa-se nos tribunais superiores 
que o disposto no artigo 8º da Lei 12527 
de 2011 ainda não é totalmente cumprido 
no que diz respeito aos conteúdos. O item 
“horário de atendimento”, por exemplo, não 
está localizável nos sítios do STF, STJ ou 

STM. Também não se localizaram “respostas 
a perguntas mais frequentes” no STJ, STM 
e TSE. “Dados gerais para acompanhamen-
to de programas” e “contratos celebrados” 
não foram encontrados no sítio do STM.

Se o atendimento à Lei não é total, é 
possível suspeitar que ocorre o mesmo no 
que tange às resoluções. Uma rápida análi-
se no sítio do STJ demonstra, por exemplo, 
que o item “despesa com pessoal inativo e 
pensões” (inciso I do artigo 2º, Resolução 
102/2009) não se encontra facilmente nas 
páginas às quais se alcança a partir do íco-
ne “acesso à informação”109.

Ministério Público e Defensoria Pú-
blica da União

Dentre os MPs analisados (MPF, MPT 
e MPM), observou-se que MPT e MPM não 
disponibilizavam horário de atendimento 
ao público. Dados gerais não foram encon-
trados no MPM. No que diz respeito às re-
soluções, observa-se, por exemplo, que o 
MPT não divulga o “quantitativo de cargos 
vagos e ocupados, discriminados por car-
reiras e cargos” (inciso III do artigo 5º da 
Resolução 86/2012).

No que respeita ao DPU, o item “ho-
rário de atendimento ao público” também 
não está sendo observado. Quanto ao de-
creto que regulamentou a Lei de Acesso à 
Informação no âmbito do Executivo Fede-
ral (Decreto 7724 de 2012), o DPU parece 
não observar o item sobre “remuneração e 
subsídio recebidos por ocupante de cargo, 
posto, graduação, função e emprego públi-
co (...)” – inciso VI do §3o art. 7º

Tem-se, portanto, que em termos 
de conteúdo há muito a avançar para se 

109 Posteriormente à redação do parágrafo acima, em contacto com funcionários do STJ, logrou-se alcançar as informações 
sobre despesa com pessoal inativo e pensões. No entanto, cabe ressaltar que o dado só será visualizado após cinco cliques 
(a partir da homepage do STJ) – partindo-se do pressuposto, um tanto otimista, de que o pesquisador conheça tal caminho.



70

atender à Lei 12.527. Não coube aqui uma 
análise da forma de se publicar os dados 
– nesta questão os sítios do sistema de 
Justiça brasileiro têm ainda mais a evoluir, 
uma vez que os dados não são publicados, 
por exemplo, de forma a “(...) possibilitar 
o acesso automatizado por sistemas exter-
nos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina” (inciso III do art. 8º).

4.2. DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
NOS ÓRGÃOS SUPERIORES DO SISTEMA 
DE JUSTIÇA BRASILEIRO

Independentemente dos ditames da 
Lei de Acesso à Informação, já existem me-
todologias internacionais que detalham 
mais pormenorizadamente os itens rele-
vantes para o controle social que deveriam 
ser disponibilizados proativamente pelos 
sites dos órgãos do Sistema de Justiça.

Para realizarmos a comparação da 
publicação de informação nos órgãos su-
periores do Sistema de Justiça brasileiro, 
fizemos um levantamento de informações 
baseado no IAcc. Mas de maneira a apro-
fundar a compreensão do quadro do Bra-
sil, optou-se por realizar uma adaptação de 
sua metodologia e aplicá-la a mais órgãos 
do sistema de Justiça brasileiro.

A amostra foi então ampliada para 
onze organizações, quais sejam:

•	 Supremo Tribunal Federal (STF),

•	 Conselho Nacional de Justiça (CNJ),

•	 Superior Tribunal de Justiça (STJ),

•	 Tribunal Superior Eleitoral (TSE),

•	 Tribunal Superior do Trabalho (TST)

•	 Superior Tribunal Militar (STM),

•	 Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP)

•	 Ministério Público Federal (MPF),

•	 Ministério Público do Trabalho (MPT),

•	 Ministério Público Militar (MPM), e

•	 Defensoria Pública da União (DPU).

Baseados na metodologia do IAcc, 
avaliou-se a existência de informação con-
siderada básica e relevante para o acesso 
a dados judiciais, agregando-a por catego-
rias e subcategorias, aplicados aos órgãos 
superiores do Sistema Judicial. No que se 
refere aos Ministérios Públicos, alguns itens 
não foram aplicados ou tiveram que ser 
adaptados. Cada indicador foi registrado 
através de um sistema binário: 0 para ine-
xistência, 1 para existência do indicador e 
por vezes, “não se aplica”.

Na avaliação do IAcc, cada país re-
cebeu uma pontuação e estabelece-se um 
ranking global e sub-regional, dentro dos 
quais os países são classificados em cinco 
grupos conforme o nível de acesso à infor-
mação judicial pela internet: Muito alto, Mé-
dio, Baixo e Muito Baixo.

Em nossa avaliação, optamos por não 
utilizar os mesmos conceitos, senão que 
apenas considerar os resultados como refe-
rência para um diagnóstico da situação, de 
modo a dar embasamento para a recomen-
dação de políticas públicas que promovam 
tanto a transparência como a participação 
social. Incluímos também itens não quanti-
tativos, como o formato dos documentos 
disponibilizados, que se associam direta-
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mente aos dados abertos (ver item 6.3), 
previstos na Lei de Acesso à Informação 
(n. 12.527/2011). Documentos em formatos 
abertos possibilitam uma série de usos da 
informação que incluem cruzamento, pro-
cessamento automatizado, tratamento de 
dados e a realização de estudos e análises 
mais detalhados das bases disponibiliza-
das. Por suas características, dados em for-
matos abertos empoderam o controle so-
cial ao possibilitar um uso mais efetivo da 
informação pública.

Para esta análise, foram incluídos tam-
bém tópicos que consideramos importantes 
em termos de promoção da transparência e 
controle social, como publicação da agenda 
de audiências públicas110 e da agenda das 
autoridades do Sistema Judicial.

Para analisar a transparência através 
da publicação de informação pública, ana-
lisamos 135 quesitos no total, agregados 
nos conjuntos de itens apresentados na 
tabela no anexo deste estudo (Anexo 8.6). 
Certos itens de avaliação não eram aplicá-
veis para alguns órgãos da amostra, devido 
às diferentes competências ou especifici-
dade de atuação. Por vezes a informação 
não era disponível ou não permitia respos-
ta conclusiva. Assim, para efeito de média, 
o cálculo foi feito somente sobre o número 
total de itens válidos para cada órgão.

As informações foram levantadas en-
tre novembro de 2012 e janeiro de 2013. As-

sim, pode-se considerar esse quadro como 
uma fotografia da situação, visto também 
que a Lei de Acesso à Informação tem feito 
com que os órgãos aprimorem os meca-
nismos de transparência e promovam sua 
disposição de forma cada vez mais ativa. 
Dada as diferentes naturezas de atuação 
dos órgãos, a comparação por item de 
forma isolada é bastante prejudicada. No 
entanto, a agregação por categorias pos-
sibilitou a visualização de um interessan-
te quadro geral, que reflete bem o estado 
atual da publicação de informação pública 
pela cúpula do Sistema Judicial.

A primeira categoria que trata do 
acesso aos websites dos órgãos analisados 
buscou verificar se todos os serviços jurídi-
cos informáticos são gratuitos e o acesso é 
universal. Esse item permite avaliar se os ór-
gãos em questão informam o público sobre 
os serviços à disposição e sobre as manei-
ras de utilizá-los. No geral a avaliação nes-
se conjunto de itens foi ótima. Quase todos 
os órgãos atenderam a 100% dos quesitos. 
Embora haja ainda pouca integração entre 
as Cortes e o processo de digitalização de 
documentos e informatização siga em cur-
so na maior parte dos tribunais, os serviços 
oferecidos pelos tribunais superiores se-
guem em geral os princípios de universa-
lidade de acesso e gratuidade. No entanto, 
cabe destacar que consideramos somente 
o acesso aos serviços que são oferecidos. 
Nesse sentido, alguns websites ainda ofe-
recem poucos serviços aos usuários e, por 

110 Apesar do acesso a audiências ser uma condição fundamental para a transparência dos julgamentos, há casos em que o 
mesmo é vedado pelo juiz de forma injustificada. Familiares das partes, cidadãos e jornalistas devem ter acesso às audiências 
públicas. Citamos dois casos conhecidos onde se violou esse direito. O primeiro foi a audiência envolvendo a indústria 
de Cosméticos Natura e os índios Ashaninka, acusada pelo Ministério Público Federal (MPF) de exploração indevida de 
conhecimento tradicional da etnia. Na ocasião, o juiz da 3ª Vara da Justiça Federal no Acre, cedendo aos pedidos dos 
advogados da indústria, temerosos pela repercussão negativa, impediu o acesso da imprensa à sala onde se realizava 
audiência (“Termina sem acordo a audiência da Natura com índios Ashaninka no Acre”. Ver  Terra Magazine, 19/02/2009). 
Disponível em http://terramagazine.terra.com.br/blogdaamazonia/blog/2009/02/17/termina-sem-acordo-a-audiencia-da-
natura-com-indios-ashaninka-no-acre/
Em outro caso, em Belém do Pará, um juiz federal impediu que jornalistas da RBA TV e do jornal Diário do Pará 
acompanhassem o depoimento de Rômulo Maiorana Jr., cuja família é dona do maior grupo de comunicação do Norte 
do país, acusado de participação em esquema que desviou R$ 4 milhões da Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam). A decisão foi tomada atendendo ao pedido do advogado do empresário.  Ver Portal Imprensa, “Juiz 
impede jornalistas de acompanhar audiência no Pará” 18/05/2011. Disponível em http://portalimprensa.uol.com.br/portal/
ultimas_noticias/2011/05/18/imprensa41821.shtml
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muitas, vezes, é necessário ter o número de 
processo ou protocolo em mãos para rea-
lizar consultas nas bases de dados – dados 
que nossa equipe não possuía. Assim não 
pudemos realizar um teste mais profundo 
e na impossibilidade de demonstrar o con-
trário, partimos da presunção que os siste-
mas de acesso e consulta operam adequa-
damente segundo as finalidades às quais 
foram propostos. Portanto, nesta categoria 
de avaliação consideramos tão somente a 
obediência aos princípios da gratuidade e 
universalidade na oferta de serviços.

A categoria “Publicação e atualização 
de sentenças” tem o intuito de verificar se 
os Tribunais e as Cortes Superiores reali-
zam a publicação de documentos referen-
tes a decisões de sua competência, bem 
como o acesso. Para os Ministérios Públi-
cos se considerou resoluções e documen-
tos similares. Neste quesito, é verificado 
se as publicações disponíveis encontram-
-se devidamente especificadas segundo a 
matéria que vem sendo tratada. No âmbi-
to jurisprudencial, a análise volta-se para 
a constatação acerca da existência de um 
mecanismo público de busca dos assuntos 
segundo sua normativa legal (norma apli-
cável), hierarquia do tribunal, por data, pa-
lavras-chaves entre outros meios de busca 
rápida. Além disso, também foi verificado o 
formato no qual estão disponíveis os arqui-
vos que contenham tais informações e qual 
o nível de detalhamento destas senten-
ças. Neste item, os órgãos que foram mais 
bem avaliados foram o Conselho Nacional 
de Justiça (86%), o Conselho Nacional do 
Ministério Público (80%), seguidos pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (72%). Cabe ob-
servar que os dois primeiros são órgãos 
pequenos, com funções fiscalizadoras bem 
definidas por lei, cujo volume de documen-
tos é bem menor que a maior parte dos 

demais outros órgãos analisados. Na outra 
extremidade, estão o Ministério Público do 
Trabalho (33) e o Supremo Tribunal de Jus-
tiça (41%).

A categoria “Publicação de estatís-
ticas de casos arquivados, resolvidos e 
pendentes” refere-se à disponibilização 
de relatórios que tragam a compilação do 
total de ações ajuizadas em nível nacio-
nal. Importa saber se estes relatórios dis-
põem informações desagregadas, ou seja, 
as estatísticas processuais especificam os 
dados segundo o Tribunal que julgou o 
caso e segundo a matéria tratada. A mes-
ma análise foi efetuada para os casos que 
já tenham sido resolvidos ou terminados, e 
àqueles que se encontram pendentes. Tam-
bém foi verificada a regularidade de publi-
cação destes documentos estatísticos e o 
formato disponibilizado para o acesso pú-
blico. Nessa categoria, os órgãos mais bem 
avaliados foram mais uma vez o CNJ e o 
CNMP (ambos com 86%), ao lado do TST 
(88%). Os piores foram o Ministério Público 
do Trabalho (MPT), o MPM e o Supremo Tri-
bunal Militar (STM), todos com zero. No ge-
ral, as respostas a esse item denotam que 
a prestação desse tipo de informação por 
parte de tais órgãos do Sistema Judicial é 
ainda sofrível.

A categoria “publicação da progra-
mação de audiências” visa levantar se há 
disponibilidade do agendamento de audi-
ências nos portais de cada um dos órgãos 
que compõem a amostra. Nesse sentido, 
foi verificado se o órgão publica pelo me-
nos a agenda semanal. Em tal categoria, o 
desempenho foi muito ruim em todos os 
órgãos analisados, com exceção do CNMP. 
A publicação do agendamento das audiên-
cias é muito importante na transparência 
dos tribunais, sendo inclusive exigido em 
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alguns países como demonstra este estu-
do.

A categoria seguinte, acerca da dis-
ponibilização da agenda das atividades 
previstas para os juízes e seus correspon-
dentes no Ministério Público, verificou-se 
se esta existe, se é atualizada segundo 
a programação e se é aplicável às cortes 
superiores. Apenas o CNMP e o STM aten-
dem parcialmente a esse item. Os demais 
órgãos não atenderam sequer a um dos 
quesitos formulados.

Já a categoria “publicação de recur-
sos físicos e materiais” concerne à divulga-
ção de dados sobre a infraestrutura da qual 
dispõem os entes da amostra. Buscou-se 
também levantar informações sobre o nú-
mero de equipamentos tecnológicos, com-
putadores e conexões de internet que são 
utilizados. Foi verificado também o nível de 
atualização destas informações, bem como 
se os dados trazem informações em nível 
nacional, englobando todas as jurisdições 
territoriais. Além disso, tentou levantar in-
formações sobre recursos tecnológicos e 
se os dados disponíveis estão desagrega-
dos segundo as jurisdições territoriais. A 
disponibilização dessas informações é re-
levante não somente para uma análise do 
nível de transparência e acessibilidade à 
informação, mas também para dimensio-
nar aspectos estruturais de tais órgãos. No 
conjunto de itens sob essa categoria, todos 
os órgãos investigados demonstraram um 
fraco desempenho, sendo que mais da me-
tade não dispõe de nenhuma das informa-
ções solicitadas.

Com relação aos recursos humanos, 
procurou avaliar se estavam disponíveis 
informações sobre números de funcioná-
rios, se os dados eram detalhados segundo 

as jurisdições, se eram oferecidos de for-
ma desagregada e se os mesmos estavam 
atualizados. Seis dos órgãos superiores in-
vestigados atenderam a todos os quesitos, 
enquanto um deles, o MPM, não oferece 
nenhuma informação que atendesse aos 
critérios avaliados.

Com respeito à “publicação de dados 
de orçamento”, buscou-se aferir as infor-
mações disponíveis relativas ao orçamento 
previsto e designado do ano corrente, bem 
como àquele executado no ano em curso 
e no ano anterior. Foi analisado ainda se as 
informações orçamentárias dispõem dados 
desagregados no que se refere a gastos de 
pessoal, serviços de consumo, aquisição 
de ativos financeiros, bens imóveis e imo-
biliários, máquinas e equipamentos e pro-
gramas de internet adquiridos. Da mesma 
forma, verificou-se se todas as informações 
prestadas estão detalhadas e se os docu-
mentos publicados estão disponíveis des-
de o ano de 2010, ano em que a Lei Capibe-
ribe entrou em vigor, tornando obrigatória 
a publicidade das informações orçamentá-
rias nas instituições públicas. Essa permite 
analisar se os órgãos em estudo disponi-
bilizam informações relacionadas aos gas-
tos previstos, empenhados, executados e 
liquidados. Isto é, se o órgão torna público 
seu planejamento e execução de gastos. 
O TST foi a única Corte a atender precisa-
mente a todos os 15 quesitos analisados da 
categoria. No outro extremo estão o MPM 
e a DPU, que deixam muito a desejar neste 
quesito, não disponibilizando informações 
básicas para controle social, como o orça-
mento previsto ou o orçamento designado 
do órgão no ano em curso.

Na categoria “Salários, informações 
curriculares, patrimônio e temas disciplina-
res” foi mensurada a publicação atualizada 
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dos salários e remunerações de membros e 
servidores do Sistema Judicial, assim como 
os benefícios recebidos. Também se verifi-
cou se há publicação de informações aca-
dêmicas e profissionais de autoridades ad-
ministrativas de tais Cortes; se há prestação 
de informações patrimoniais, como os bens 
ativos, financeiros e passivos que os juízes 
e membros da alta cúpula do Judiciário 
possuem; e ainda, se ocorre a publicação 
das sanções disciplinares aplicadas e im-
postas aos juízes e membros, assim como 
estatísticas dos casos ocorridos. Também 
foi verificado se tais informações se en-
contram atualizadas e se o teor da sanção 
está devidamente detalhado no documen-
to publicado. Esse item permite avaliar se 
estão disponíveis para acesso ao público 
as informações sobre perfil e experiência 
profissional de autoridades do Sistema Ju-
dicial, assim como dados sobre salários e 
patrimônio, e também outras informações 
que permitem um maior controle social por 
parte da sociedade civil. Nenhum dos tri-
bunais superiores atende sequer à metade 
dos itens analisados. Os itens que envolvem 
declarações patrimoniais e financeiras de 
autoridades, por não haver nenhuma exi-
gência legal para sua disponibilidade, não 
são publicados nos websites dos órgãos. 
Já no que se refere à sanções disciplinares, 
somente o CNJ as disponibiliza, mesmo 
assim sem expor conteúdo ou um detalha-
mento maior. Nota-se que o item sobre in-
formações salariais é apenas parcialmente 
atendido, observando que a DPU, o MPF e 
o MPM foram especialmente ruins em tais 
itens.

Por fim, na categoria referente à publi-
cação dos editais para contratação de ser-
viços externos e processos de licitação, foi 
verificada a disponibilidade de informação 
pública de editais de concurso para provi-

mento de pessoal, a descrição dos requisi-
tos solicitados para o desempenho das fun-
ções; se os editais anteriores de processos 
concluídos ainda se encontram disponíveis 
e se os processos em curso disponibilizam 
todas as informações necessárias para o 
público, tais como critérios de seleção e re-
quisitos exigidos. A mesma verificação foi 
feita no que se refere à publicação dos edi-
tais para contratação de serviços externos 
e processos de licitação. Foi verificado se a 
quantidade das mercadorias e/ou serviços 
prestados foram descritas, assim como sua 
especificação. A publicação de tais itens é 
fundamental para um maior controle so-
cial sobre os contratos e licitações. O de-
sempenho geral foi bom, mas isso se deve 
principalmente ao Portal de Transparência, 
onde estão disponíveis as informações de 
praticamente todos os órgãos da adminis-
tração pública federal.

No geral, os órgãos mais bem ava-
liados no conjunto dos 135 itens associa-
dos à transparência ativa, foram o CNMP 
(68%), TST (61%) e CNJ (61%). Outras 
duas organizações obtiveram média su-
perior a 50%, embora inferior a 60%: STF 
e STM. 

Por outro lado, seis órgãos tiveram 
respostas negativas em mais da metade 
dos itens analisados; dentre eles, os pio-
res foram MPM (28%) e DPU (35%). No 
conjunto, os órgãos superiores do Siste-
ma Judicial brasileiro obtiveram uma mé-
dia ligeiramente insatisfatória na aplica-
ção desse instrumento de avaliação. Esse 
resultado denota que há muito que se 
avançar ainda no que se refere à transpa-
rência pública no Sistema Judicial.

Boa parte das informações pesqui-
sadas não se encontra facilmente loca-
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NSA = não se aplica a nenhum item da categoria

* Respostas incluem apenas itens quantificáveis 
(exclui as referentes a formato de arquivos)

Fonte: Elaboração própria. Em vermelho,  
os porcentuais inferiores a 50%.

QUADRO 4 – Porcentagem média de itens atendidos  
segundo categoria de publicação
(sumário da tabela principal)

Categorias Nº de quesitos /
categoria CNJ STJ STF STM TSE MPF MPT MPM TST DPU CNMP

Acesso (website) (3) 100 100 100 100 100 100 100 33 100 100 100

Publicação  
e atualização  
de sentenças

(23) 76 41 68 68 61 40 33 58 86 50 80

Estatísticas de 
casos arquivados, 

resolvidos  
e pendentes

(23) 86 64 59 0 35 45 0 0 88 NSA 86

Programação  
das audiências (8) 0 0 38 13 0 25 0 0 0 0 75

Agenda de 
autoridades (5) 0 0 0 33 0 0 0 0 0 0 33

Recursos físicos  
e materiais (11) 33 18 27 0 0 0 0 50 0 0 45

Informações de RH (5) 100 80 80 80 100 100 100 0 100 80 80

Dados 
orçamentários (13) 85 69 69 85 77 69 77 23 100 23 77

Salários,  
patrimônio 
e sanções 

disciplinares

(26) 30 15 27 31 23 12 37 21 40 4 38

Publicação das 
propostas e 
licitações de 

contratos

(20) 100 100 100 100 95 45 100 95 100 95 70

Itens aplicáveis por órgão
(total = 135) (100) (108) (108) (108) (102) (108) (86) (87) (87) (78) (108)

% média de quesitos atendidos 61 48 57 51 49 48 45 28 61 35 68

lizável. Para o cidadão comum ou para 
quem entra pela primeira vez num site 
para fazer uso de serviços judiciais ele-
trônicos, a busca de informações exige 
algum esforço e bastante conhecimento 
prévio. A existência de estatísticas orga-
nizadas e relatórios de fácil leitura e aces-
so também são úteis e necessárias ao 
controle social.

Além disso, constatou-se que mui-
tos tribunais publicam informações em 
formato PDF. Tal formato dificulta o pro-
cessamento automatizado por máquinas, 
assim como a visualização, cópia e, por 
vezes, a indexação do conteúdo. A dispo-
nibilização de planilhas e de documentos 
em formatos abertos (como csv, xls, odt, 
rtf, htm ou html) facilitaria muito o reuso 
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de tais documentos por parte da socieda-
de, seja para estudo, fiscalização ou con-
trole.

O diagnóstico permite afirmar que 
ainda há muito que melhorar nos órgãos 
do Sistema de Justiça brasileiro no que 
diz respeito à publicação de informação 
e dados, em que pese a boa colocação do 
Brasil no quadro IAcc das Américas.

4.3. DADOS ABERTOS 
GOVERNAMENTAIS

No contexto de disponibilização de 
dados governamentais, nasce o termo 
Open Government Data (OGD) ou dado 
governamental aberto, que passou a se 
tornar conhecido em 2008, após a publi-
cação do conjunto de princípios de OGD 
nos EUA, em dezembro de 2007111.

Esses princípios afirmam que qual-
quer dado produzido por setores públi-
cos pode ser utilizado por qualquer um 
para qualquer propósito. Tal definição 
visa promover o direito à informação112  
e orientar gestores públicos e servido-
res da área técnica sobre as condições 
que um arquivo ou base de dados deve 
atender para ser considerado “aberto”. 
São eles:

1. Completo. Todos os dados públicos 
devem ser disponibilizados. Dados 
públicos são dados que não estão su-
jeitos a restrições de privacidade, se-
gurança ou privilégios de acesso.

2. Primários. Os dados devem ser 
coletados na fonte com o maior ní-
vel de detalhamento possível, e não 
de forma agregada ou modificados.

3. Oportunidade. Sua disponibilida-
de deve ser feita tão rapidamente 
quanto necessário para preservar o 
valor dos dados.

4. Acessibilidade. Os dados devem 
estar disponíveis para a mais ampla 
gama de usuários e as mais diversas 
finalidades.

5. Processável por máquinas. Os da-
dos devem ser razoavelmente estru-
turados de modo a permitir o pro-
cessamento automatizado.

6. Não-discriminatório. Os dados 
devem estar disponíveis para qual-
quer pessoa, sem necessidade de 
registro.

7. Não-proprietário. Os dados de-
vem estar disponíveis em um forma-
to sobre o qual nenhuma entidade 
tem o controle exclusivo.

8. Licença livre. Os dados não estão 
sujeitos a quaisquer direitos de au-
tor, patentes, marcas comerciais ou 
regulamento secreto. Pode ser per-
mitida uma razoável privacidade e 
restrições de privilégio e segurança.

Existem ainda frequentes restrições 
na publicação de dados na área da Jus-
tiça, principalmente no que se refere ao 
formato dos arquivos – onde o PDF é 
mais largamente utilizado –, na possibili-
dade de processamento automatizado da 
informação por máquinas e nas restrições 
de acesso por segurança ou privacidade. 
Mesmo assim, a adesão dos gestores do 
Sistema Judicial aos princípios dos dados 
governamentais abertos pode imprimir 

111 Open Government Data (OGD): http://www.opengovdata.org/home/8principles
112 Open Knowledge Foundation (2011). Beyond Access: The Right to (Re)Use Public Information, pp. 8-9. Disponível em 
http://www.access-info.org/documents/Access_Docs/Advancing/Beyond_Access_7_January_2011_web.pdf
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um grande impulso à transparência pú-
blica, ao ampliar a utilidade e o uso mais 
efetivo da informação pública produzida, 
reforçando enormemente o potencial de 
transparência ativa.

4.3.1. Abertura de Dados: exemplos 
internacionais

Em novembro de 2011, o Ministério 
da Justiça Britânico abriu ao acesso pú-
blico 1,2 milhões de documentos referen-
tes a decisões de 322 magistrados e tri-
bunais da coroa da Inglaterra e do País 
de Gales113. Os nomes dos réus foram ex-
cluídos, no entanto detalhes como idade, 
etnia, tipo de crime e penas atribuídas fo-
ram revelados114.

Antes disso, somente jornalistas ti-
nham acesso a registros individuais, mas 
na forma de listagens impressas em um 
dia definido. Essa informação pode ser 
útil para pesquisadores e cidadãos, pois 
permite a realização de comparações e 
cruzamentos de dados. Além disso, para 
orientar a administração pública e a so-
ciedade em geral, o Governo Britânico 
publicou um manual sobre publicação 
dos dados em formatos adequados115.

No Brasil, o Executivo Federal possui 
o e-PING - Padrões de Interoperabilidade 
de Governo Eletrônico. Sua função é defi-
nir um conjunto mínimo de especificações 
técnicas e políticas que regulamentam a 
utilização da Tecnologia de Informação e 

Comunicação (TIC) no governo federal, 
“estabelecendo as condições de intera-
ção com os demais Poderes e esferas de 
governo e com a sociedade em geral”116.

No início deste ano, o Tribunal Cons-
titucional da Itália, abriu o acesso digital 
a 18 mil textos de acórdãos do tribunal. A 
abrangência dos dados vem desde 1956117. 
Os dados foram disponibilizados em for-
mato XML – o que facilita o tratamento 
da informação – e licenciado sobre uma 
licença livre – Creative Commons and 
Share Alike (CC BY SA 3.0). Essa licen-
ça permite a exibição, cópia, distribuição, 
produção de obras derivadas, uso co-
mercial, exigindo apenas os créditos de 
atribuição da obra e obrigando a manu-
tenção dos termos da licença nas obras 
derivadas.

Além de os Estados Unidos serem 
um dos países pioneiros na adoção de 
políticas de dados abertos, em 9 de maio 
de 2013 o presidente Barack Obama pu-
blicou um decreto onde exige que a pu-
blicação de informação governamental 
deve ser como padrão aberta e legível 
por máquinas118.

Segundo o documento, a decisão 
visa promover:

“(...) a eficiência do governo e o bem 
social que pode ser obtido com a 
abertura de dados governamentais 
para o público, os novos recursos de 

113 Os dados dos tribunais britânicos podem ser baixados em: http://www.justice.gov.uk/downloads/publications/statistics-
and-data/criminal-justice-stats/recordlevel.zip    
114 The Guardian, Ministry of Justice praised for opening up court data, 25 November 2011. Disponível em http://www.guardian.
co.uk/law/2011/nov/25/open-justice-court-data?INTCMP=SRCH2011
115 Choosing appropriate formats Help your users by providing content in a format they can use. Disponível em https://www.
gov.uk/service-manual/design-and-content/choosing-appropriate-formats.html
116 Ver http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade
117 Corte Constituzionale, “Open Data”. Disponível em http://epsiplatform.eu/content/italian-constitutional-court-releases-
datasets
118 The White House: Office of the Press Secretary, May 09, 2013, Executive Order -- Making Open and Machine Readable 
the New Default for Government Information. Disponível em http://www.whitehouse.gov/the-press-office/2013/05/09/
executive-order-making-open-and-machine-readable-new-default-government-
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informação do governo devem como 
padrão serem abertos e legíveis por 
máquina. Informações do governo de-
vem ser geridas como um ativo duran-
te todo o seu ciclo de vida para pro-
mover a interoperabilidade e abertura 
e, sempre que possível e legalmente 
permitido, serão garantidos que os 
dados sejam liberados para o público 
de forma a torná-los dados fáceis de 
encontrar, acessar e utilizar.”

O documento chama atenção por in-
cluir ainda a publicação de ferramentas, 
de repositórios para informação, publica-
ção de melhores práticas, a implementa-
ção de Políticas de Dados Abertos nos 
órgãos, além do estabelecimento de me-
tas, desempenho e a produção de relató-
rios trimestrais para permitir a avaliação 
e o monitoramento do cumprimento das 
metas.

O Brasil tem dado passos nesse sen-
tido, através da criação da INDA119 (Infra-
estrutura Nacional de Dados Abertos), 
do Portal dados.gov.br e da inclusão de 
metas referentes a abertura de dados no 
Primeiro Plano de Ação do Governo junto 
à Open Government Partnership (OGP)120.

4.3.2. Controle social através dos 
dados abertos

Controle social pode ser compre-
endido como a participação do cidadão 
na fiscalização e no monitoramento das 
ações da Administração Pública. Ele é 
fortalecido também pela existência de 
mecanismos institucionais de transparên-
cia e participação. Pode incluir a criação 
de conselhos, comissões e fóruns consul-
tivos e/ou deliberativos com a participa-

ção da sociedade civil. O controle social 
complementa os controles exercidos pe-
los órgãos de controle interno e externo, 
tais como Corregedorias, Tribunais de 
Contas e Conselhos. Os cidadãos, por uti-
lizarem diretamente os serviços públicos, 
conhecem de perto os eventuais proble-
mas, podendo auxiliar efetivamente na 
fiscalização e no monitoramento de seu 
funcionamento.

A abertura dos dados do Sistema 
Judiciário permitiria aumentar o contro-
le social sobre esse poder, a exemplo do 
que já ocorre com o Executivo e, em me-
nor grau, com o Legislativo. O governo 
brasileiro possui um portal apenas para a 
disponibilização de dados abertos, o da-
dos.gov.br . Nele as bases de dados estão 
disponibilizadas de modo a poderem ser 
baixadas por qualquer cidadão.

Alguns usos criativos de tais dados 
incluem o processamento, cruzamento 
e por vezes a georreferenciação de da-
dos permitindo visualizações, estudos e 
comparações que antes não poderiam 
ser feitas.

Alguns exemplos de aplicações são:

•	 Para onde foi o meu dinheiro (www.
paraondefoiomeudinheiro.com.br) 
- Infográficos baseados em dados 
abertos relativos à execução do orça-
mento público dos governos federais, 
estaduais e municipais.

•	 Cuidando do meu bairro (www.gpo-
pai.usp.br/cuidando) - ferramentas 
para o controle e fiscalização dos gas-
tos realizados em equipamentos pú-
blicos da cidade.

119 Ver: http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/Dados-Abertos/inda-infraestrutura-nacional-de-dados-abertos
120 Disponível em <http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/CompromissosInternacionais/GovernoAberto/plano-
acao/primeiro-plano-acao.asp>.
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•	 Reclamações Procon (http://www.
reclamacoesprocon.com.br) - aplica-
tivo que traz informações com visu-
alização simplificada, com gráficos e 
figuras das empresas com reclama-
ções da base de dados do Procon, 
permitindo especificar as reclama-
ções atendidas/não-atendidas.

•	 	Onde Acontece (www.ondeacontece.
com.br) - aplicativo para estimular a 
divulgação de dados sobre seguran-
ça pública dos estados, municípios e 
do país, para permitir a comparação 
entre regiões através da análise de ín-
dices de ocorrência de crime. Foram 
cruzados dados do IBGE e da Secre-
taria de Segurança Pública do Rio 
Grande do Sul.

Tais ferramentas permitem empode-
rar o cidadão, proporcionando conheci-
mentos que podem dar mais efetividade 
ao controle social. Além disso, permitem 
dar outros olhos a gestão pública, servin-
do para o aprimoramento da qualidade 
dos serviços e dos ganhos de eficiência.

4.4. DEMANDAS POR FORMAS  
DE PUBLICAÇÃO

Para melhor entender os usos dos 
dados do sistema de Justiça, entrevista-
mos dois usuários que fazem uso inten-
sivo de serviços de publicação oficial do 
sistema de Justiça na Internet.  Por se tra-
tar de prática ainca pouco compreendida 
e passível de ser erroneamente qualifica-
da como ilegal, optamos por preservar a 
identidade desses informantes.

Uma de nossas primeiras questões 
foi avaliar se a Lei de Acesso à Informação 
havia tido algum impacto sobre o traba-

lho de busca e coleta de dados. Aparen-
temente não foi sentida nenhuma altera-
ção. No entanto, como a lei estabelece no 
item III do § 3o do Art. 8o que os dados 
devem ser legíveis por máquina, foi apon-
tado o descumprimento da lei por parte 
do Judiciário.

Nesse sentido, foi apontada também 
a cobrança de taxa de serviço para a visu-
alização de informação pública em maior 
quantidade. Este é o caso do Tribunal da 
Justiça do Rio de Janeiro, que cobra para 
que o usuário possa acessar um diretó-
rio com os últimos 30 diários em formato 
PDF.

Outro problema é o limite para a vi-
sualização de dados. Na busca no TJ/RJ, 
a exibição e jurisprudência estão limita-
das apenas aos 300 primeiros resultados.

O PDF se tornou o formato de do-
cumento mais utilizado para a publicação 
do judiciário. Isso devido à falsa crença 
que esse formato garante a integridade 
dos documentos. No entanto, esse tipo de 
arquivo, além de não garantir segurança, 
cria uma barreira para que a informação 
possa ser reutilizada. Ademais, resulta em 
mais custos tanto para o governo como 
para a sociedade. Este custo se deve a 
atividade de conversão de arquivos, ao 
acréscimo no custo de armazenamento, 
processamento e transmissão de dados. 
O usuário também acaba tendo o mesmo 
problema ao receber o arquivo.

Segundo um entrevistado:

“O Judiciário disponibiliza a quase 
totalidade das suas informações em 
PDF, o que dificulta muito o traba-
lho. Atualmente nosso maior desa-
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fio é transformar os dados dos PDFs 
em algo que possa ser processado 
em larga escala. Entendo que esta 
atitude é bastante prejudicial, espe-
cialmente porque os tribunais têm 
as informações dentro de um banco 
de dados e converte em PDF no mo-
mento de disponibilizar ao público.”

Ainda com relação ao formato, um 
dos entrevistados afirmou que foi neces-
sário utilizar técnicas de engenharia re-
versa121 para conseguir dados em formato 
legível por máquina.

“O único dado que está disponível 
em formato acessível (json) são 
os a respeito dos processos de se-
gunda instância, mas essa fonte foi 
encontrada via engenharia reversa, 
não há nenhuma informação sobre 
ela disponível no site. Os demais 
dados estão em html e pdf, ambos 
demandando pré-processamento 
antes do trabalho de análise. Hoje 
há uma série de ferramentas para 
fazer esse pré-processamento em 
larga escala.”

Cabe dizer que o processamento 
da informação produzida pelo Judiciário 
é uma ferramenta excelente de apoio a 
advogados, pesquisadores e para orga-
nizações da sociedade civil e cidadãos 
exercerem o controle social sobre o Sis-
tema de Justiça. O problema do formato 
da disponibilização dos dados é uma das 
maiores barreiras para que se possa estu-
dar os documentos e, em especial, fazer 
o processamento automatizado da infor-
mação.

A necessidade de “reprocessar” a in-
formação se deve ao fato de o Judiciário 
publicar suas informações em formatos 
inadequados e ignorar o uso de ferramen-
tas que facilitariam a padronização e a in-
dexação da informação, proporcionando 
também ganhos de eficiência ao sistema.

Sobre a padronização do modelo de 
publicação pelo Judiciário, os informan-
tes consideraram que isso proporcionaria 
mais eficiência ao trabalho de extração e 
análise dos dados. Segundo um dos infor-
mantes:

“Um índice dos dados disponíveis e 
uma breve documentação a respeito 
dos dados brutos poupariam sema-
nas, ou meses, de trabalho de qual-
quer um que intente lançar olhos 
analíticos sobre o Judiciário. Além 
de desonerar a infraestrutura dos tri-
bunais; no nosso caso, por exemplo, 
se houvesse uma lista de processos 
existente, deixaríamos de fazer mi-
lhões de requisições ao servidor do 
site. Assim, os custos de TI [tecno-
logia de informação] dos tribunais 
seriam menores.”

Uma opção ao governo seria utili-
zar formatos abertos, alguns dos quais 
seguem normas ISO, como os Open Do-
cument Formats para office (ISO/IEC 
26300:2006122).

A existência de captcha – código 
que deve ser digitado para que um do-
cumento seja transmitido e exibido no 
computador – foi apontado como outro 
obstáculo que deveria ser removido.

121 A engenharia reversa é o processo de descobrir os princípios tecnológicos de um dispositivo, objeto ou sistema através 
da análise de sua estrutura, função e operação Wikipedia. Reverse engineering. Disponível em http://en.wikipedia.org/wiki/
Reverse_engineering
122 Ver ISO/IEC - Information technology -- Open Document Format for Office Applications (OpenDocument) v1.026300:2006. 
Disponível em http://www.iso.org/iso/iso_catalogue/catalogue_tc/catalogue_detail.htm?csnumber=43485
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Segundo um informante:

“Os dados são obtidos diretamente 
do site dos tribunais. As principais 
dificuldades são os captchas e con-
troles de IP123, que impedem o down-
load de grande quantidade de dados, 
além da disponibilização de informa-
ções em formato PDF que não pode 
ser lido facilmente por máquina.”

Ainda sobre o uso dos dados, os in-
formantes afirmam que a coleta, proces-
samento e análise dessa informação per-
mite interpretar de forma quantitativa a 
jurisprudência dos tribunais. Um dos in-
formantes trabalha em análises envolven-
do processamento de linguagem natural e 
as decisões emitidas pelos juízes. Segun-
do esse mesmo informante, as informa-
ções que mais interessam são as decisões 
dos Juízes, decisões de jurisprudência e 
andamento dos processos. Nesse sentido, 
explica sua utilidade:

“Estamos trabalhando em análises 
como, a partir das decisões dos pro-
cessos dos Juizados Especiais Cíveis, 
montar um índice de favorabilidade 
que identifique se os juízes tendem a 
favorecer as empresas ou os consu-
midores. Várias outras análises estão 
a pleno vapor, como a taxa de utili-
zação de resoluções da ANEEL nas 
decisões, identificação de um padrão 
de escrita dos juízes, etc.”

Nota-se que a não abertura dos 
dados do Judiciário cria um fosso entre 
aqueles que dispõem de recursos e ex-
pertise para usar ferramentas sofisticadas 
e aqueles que ficam a mercê no limitado 

serviço de prestação informacional que é 
feito hoje ao “usuário comum”. Com isso, 
de um lado ficam os grandes escritórios 
de advocacia e do outro o cidadão – que 
por vezes nem sequer dispõe de recursos 
básicos para se defender de forma satis-
fatória.

Dado o exposto acima, pode-se afir-
mar que certas práticas usadas pelas áre-
as de TI do judiciário são ineficientes e 
inclusive inúteis aos propósitos aos quais 
se prestam. Por outro lado, mostram-
-se também obsoletas e inadequadas ao 
cumprimento ao estabelecido pela Lei de 
Acesso à Informação, que aponta clara-
mente para a conversão dos serviços de 
TI dos tribunais em sistemas que operem 
como padrão em formatos abertos, com 
livre acesso ao público (transparência ati-
va). Para isso já existe há anos padrões de 
interoperatividade de dados. A principal 
referência é do governo federal, como o 
chamado E-PING124. O nosso levantamen-
to denota que esse padrão está aparen-
temente “invisível” ao Sistema Judiciário.

Para outro entrevistado, os dados 
abertos dariam muito mais eficiência aos 
tribunais:

“Vários projetos seriam viabilizados 
pela redução da complexidade e do 
custo na obtenção e limpeza dos da-
dos. E acredito que esses novos pro-
jetos proporcionariam uma grande 
redução nos custos dos tribunais e 
na manutenção do passivo jurídico 
das empresas.”

Para um dos informantes, dados pa-
dronizados e processáveis permitiriam 

123 IP é Internet Protocol ou Protocolo da Internet. Essa informação permite identificar a origem da requisição de uma 
informação.
124 O governo brasileiro possui também o padrão e-ping destinado a garantir a interoperabilidade dos dados. Governoeletronico.
gov.br, Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico. Disponível em http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-
projetos/e-ping-padroes-de-interoperabilidade
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um controle mais eficiente de juízes e tri-
bunais. Segundo ele, “(a)tualmente a úni-
ca forma de saber como um juiz decidiu 
um caso semelhante é lendo milhares de 
páginas do diário oficial.”

Outro informante destaca que a 
complexidade de informação prejudica 
a possibilidade do exercício do controle 
social:

“(...) quanto mais conseguirmos ex-
plicar o Judiciário de forma simples 
e revelarmos conhecimentos hoje 
ocultos pela complexidade das in-
formações, maior o potencial da so-
ciedade frente a esse Poder da Re-
pública.”

Nossos informantes também apon-
taram que os diferentes tribunais e ní-
veis de justiça contratam soluções de TI 
para atender suas próprias demandas. 
Isso faz com que haja uma diversidade 
de sistemas com baixa interoperativida-
de. Se houvesse a opção por um sistema 
padrão, desenvolvido em software livre, 
este poderia ser reutilizado e adaptado 
por todos os órgãos do Sistema Judiciá-
rio, reduzindo enormemente os custos de 
desenvolvimento, facilitando o suporte, a 
interoperatividade e gerando muito mais 
eficiência e economia.

Por outro lado, há que se dar aten-
ção ao processo eletrônico. Muitos tribu-
nais estão digitalizando seus documen-
tos e a tendência a médio e longo prazo 
é que os cartórios dos fóruns tenham sua 
atividade bastante reduzida ou mesmo 
sejam desativados, passando a consulta 
por documentos a ser a feita via Inter-
net. Ainda que isso demore muito a vir a 
ser realidade, dados os problemas da in-

fraestrutura de comunicação nacional, o 
aumento dos trâmites por via eletrônica 
denota a necessidade do desenvolvimen-
to de políticas de interoperabilidade, de 
facilitação ao acesso e de melhoria dos 
sistemas, softwares e necessidade de 
mais robustez no sistema. Nesse sentido, 
a adoção de formatos abertos e softwa-
res livres daria muito mais eficiência ao 
sistema.

Cabe lembrar que as soluções de 
TI proprietárias causam dependência de 
uma única empresa de software, dificul-
tam enormemente a interoperabilidade – 
fundamental quando se pensa no Sistema 
Judicial –, usam mais recursos de hardwa-
re – aumentando os custos – e requerem 
pagamento de caras licenças de software. 
Ademais, as soluções proprietárias apre-
sentam frequentemente problemas de 
segurança. Cabe lembrar que o softwa-
re proprietário não é auditável, pois seu 
código é criptografado. Isso significa que 
somente a empresa que o desenvolveu 
tem o controle sobre seu uso, podendo 
definir que este execute rotinas sem anu-
ência do usuário e sem que isso possa ser 
descoberto. Isso o torna inadequado para 
qualquer sistema que exija um padrão mí-
nimo de segurança.

Em conclusão, a expansão do pro-
cesso eletrônico orientada aos princípios 
dos dados governamentais abertos (ver 
início do item 6.3) baseada no padrão 
ePING permitirá dar muito mais eficiên-
cia, ao mesmo tempo em que transparên-
cia ao Sistema Judicial.

Dados Abertos como tendência

Em 19 de junho de 2013, os líderes 
dos países do G8 assinaram o docu-
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mento “G8 Open Data Charter”125 (Carta 
Aberta dos Dados do G8) além de um 
documento técnico anexo126 com o ob-
jetivo de orientar melhorias da gover-
nança, do accountability, da promoção 
do desenvolvimento e inovação. Esse 
documento define cinco princípios para 
ação estratégica dos membros do G8. 
Estes incluem a expectativa de que to-
dos os dados do governo sejam publi-
cados abertamente por padrão, ao lado 
da melhoria da qualidade, aumento da 
quantidade e na possibilidade de reutili-
zação dos dados lançados. Membros do 
G8 também identificaram 14 áreas prio-
ritárias –  da educação ao transporte, 
passando pela saúde, combate ao crime 
e a justiça.

Essa decisão cria a expectativa que o 
tema esteja na pauta de outros fóruns inter-
nacionais, apontando para compromissos 
mais amplos, que incluam outros países.

Conforme citamos anteriormente, o 
Brasil já assumiu compromisso internacio-
nal com a abertura de dados em seu I Plano 
de Ação dentro da Parceria para o Gover-
no Aberto (Open Government Partnership). 
Embora o plano brasileiro não inclua o sis-
tema de Justiça, há uma forte demanda da 
sociedade civil para que os demais poderes 
venham fazer parte dos compromissos da 
Ação do governo brasileiro. Um dos obje-
tivos deste estudo é fazer recomendações 
para a inclusão do Judiciário nos compro-
missos brasileiros junto à OGP.

125 Gov.uk. G8 Open Data Charter. Disponível em https://www.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_
data/file/207772/Open_Data_Charter.pdf
126 Gov.uk. G8 Open Data Charter and Technical Annex. Disponível em https://www.gov.uk/government/publications/open-
data-charter/g8-open-data-charter-and-technical-annex
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Algumas propostas para reforçar a 
transparência no Sistema de Justiça brasi-
leiro foram buscadas no decorrer da pes-
quisa. Optou-se por buscar projetos de lei 
em tramitação na Câmara e no Senado, 
bem como propostas feitas em Conferên-
cias Nacionais.

No Congresso Nacional, foram locali-
zadas muito poucas propostas referentes 
à temática da transparência no sistema de 
Justiça. Apenas um projeto de lei merece 
destaque. Trata-se do PL 4110 de 2012, que 
“altera os Códigos de Processo Civil e de 
Processo Penal, para assegurar transpa-
rência às audiências informais concedidas, 
pelos magistrados, às partes e seus repre-
sentantes”.

Para além deste projeto, realizou-se 
um levantamento a respeito das propostas 
surgidas em conferências. Tais propostas 
carregam legitimidade, pois são discutidas 
e defendidas pela sociedade.

Nesse sentido, foi realizado um levan-
tamento junto a 40 Conferências Nacio-
nais, para identificar propostas e/ou reso-
luções relacionadas com o aprimoramento 
da transparência no Sistema Judicial. Foi 
realizado um levantamento da última con-
ferência realizada em cada uma das áreas 
temáticas.

As Conferências Nacionais consti-
tuem um fórum de grande capilaridade 
social, pois em geral são constituídas de 
etapas municipais ou regionais, estaduais 
e nacional. Em cada etapa são formuladas 
propostas e feitas priorizações. Além dis-

5. PROPOSTAS EXISTENTES SOBRE 
TRANSPARÊNCIA NO SISTEMA  
DE JUSTIÇA 

so, são escolhidos delegados para a etapa 
seguinte. Os delegados podem advir tanto 
da sociedade civil, como do poder públi-
co ou outro segmento previsto no estatuto 
da conferência. Nas etapas estaduais e fe-
derais as propostas podem ser fundidas e 
passam por outro processo de priorização 
e eleição de delegados. As propostas prio-
rizadas na etapa nacional formam o docu-
mento final da conferência, que deve servir 
de orientação para a elaboração de políti-
cas públicas para a área em questão. Dado 
o amplo escopo de um processo conferen-
cial, com algumas delas envolvendo mais 
de um milhão de participantes e abrangen-
do amplamente o território nacional, pode-
mos afirmar que as propostas aprovadas 
da etapa nacional possuem muita legitimi-
dade social e política. Por essa razão, a im-
portância de investigar seu conteúdo.

A primeira conferência nacional rea-
lizada no Brasil foi sobre saúde. Realizada 
em 1941, na cidade do Rio de Janeiro. Mas a 
maior parte das conferências nacionais foi 
realizada a partir do primeiro governo Lula. 
A realização das conferências provém da 
convocação por parte do Poder Executi-
vo por interveniência dos Ministérios e das 
Secretarias estatais vinculadas à(s) área(s) 
que se relacionam com a temática.

Nos levantamentos realizados, foram 
identificadas cerca de cem propostas127 re-
lacionadas com o judiciário. Como na maior 
parte, a abordagem era bastante genera-
lista ou por vezes vaga, filtramos aquelas 
que se relacionam mais com transparência 
e participação social.

127 Não é possível afirmar um número preciso, pois em algumas conferências as diretrizes ou propostas eram subdividas em 
itens, contendo várias outras propostas.
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De longe, a maior parte das propos-
tas direcionadas ao Sistema Judicial pro-
veio da 11ª edição da Conferência Nacional 
de Direitos Humanos, realizada em 2008, 
por convocação da Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara dos Depu-
tados, vinculada à Secretaria Especial de 
Direitos Humanos. Nesta oportunidade, fo-
ram priorizadas muitas diretrizes relaciona-
das ao Sistema Judicial, a saber:

•	 A participação popular na definição 
e monitoramento das políticas públi-
cas do Judiciário, Ministério Público e 
Defensoria Pública nas três esferas de 
governo, fortalecendo e criando novos 
mecanismos de controle social e de 
cultura da transparência;

•	 O fortalecimento dos mecanismos exis-
tentes de controle social e transparên-
cia do orçamento público, inclusive nas 
três esferas e no poder judiciário;

•	 A criação e implementação de centros 
de informação para dar transparência 
à gestão de todos os órgãos públicos 
com relação ao orçamento e à aplica-
ção das verbas públicas, divulgando, 
por meio da Internet e mídia, os orça-
mentos das três esferas governamen-
tais traduzidas em linguagem acessível 
para a população;

•	 A instituição de dispositivos legais 
para publicação de balanço social nos 
órgãos das três esferas com transpa-
rência e acesso as informações públi-
cas para que haja o controle social;

•	 A criação do Conselho Nacional de 
Transparência Pública;

•	 A ampliação e fortalecimento do contro-
le externo dos órgãos públicos nas es-
feras federal, estadual, e municipal, por 
meio de ouvidorias da sociedade civil vi-

sando ao controle social, à transparência 
e à publicização dos serviços públicos;

•	 Aprimorar a divulgação e informação 
para a sociedade sobre serviços de aten-
dimento e as atividades desenvolvidas 
pelos órgãos tais como: Ministério Públi-
co, Defensoria Pública, Poder Judiciário;

•	 Prover acessibilidade à informação e à co-
municação para pessoas com deficiência;

•	 Garantir, por meio de mecanismos ins-
titucionais próprios, tais como: Defen-
soria Pública, Ministério Público, entre 
outros, que toda pessoa tenha acesso 
ao sistema de justiça;

•	 Apoiar o fortalecimento e acesso a 
mecanismos de controle dos órgãos e 
instituições de justiça, tais como: Con-
selho Nacional de Justiça; Conselho 
Nacional do Ministério Público; Ou-
vidorias independentes e autônomas 
para o Poder Judiciário, Ministério Pú-
blico e Defensoria Pública, canais de 
controle social entre outros,

•	 Garantir recursos humanos e estrutura 
adequada de acesso à justiça, consi-
derando: a) presença permanente de 
juízes, promotores, defensores públi-
cos e servidores concursados do sis-
tema de justiça em todos os municí-
pios; b) incentivar o estabelecimento 
de mecanismos de combate à corrup-
ção, universalizando o acesso à justiça 
em processos ágeis e transparentes;

•	 Incentivar a desburocratização do Po-
der Judiciário por meio da formação 
de lideranças comunitárias e servido-
res de justiça como protagonistas de 
direitos humanos;

•	 Que o Poder Judiciário, juntamente com 
a atuação do Ministério Público e a Defen-
soria Pública garanta os atos e manifes-
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tações legítimas dos líderes comunitários 
e dos representantes de organizações da 
sociedade civil com atuação em direitos 
humanos e defesa da cidadania;

•	 Criação dos conselhos estaduais de 
justiça e do Ministério Público, com 
paridade de representação entre a so-
ciedade civil e o poder público;

•	 Aumentar as verbas destinadas ao Po-
der Judiciário e aos demais órgãos en-
carregados da promoção da justiça, 
ampliando o orçamento das Defenso-
rias Públicas;

•	 Criar ouvidoria específica dentro do 
Ministério Público, sendo os ouvidores 
eleitos pelos Conselhos Estaduais de 
Justiça ou de Direitos Humanos;

•	 Modificar a composição do Conselho 
Nacional de Justiça, garantindo a meta-
de dos assentos para a sociedade civil, 
bem como utilizar metodologias parti-
cipativas e democráticas de delibera-
ções e interação social nos Conselhos 
de Justiça e Direitos Humanos;

•	 Apoiar a criação de Conselhos Estaduais 
de Justiça, para controle externo do Po-
der Judiciário, garantindo eleição dos ou-
vidores de justiça pelos Conselhos Esta-
duais de Justiça ou de Direitos Humanos;

•	 Criar mecanismos de controle exter-
no do judiciário com a participação da 
sociedade civil;

•	 Que a União, o Distrito Federal, os esta-
dos e os municípios divulguem sistema-
ticamente os direitos dos cidadãos e as 
responsabilidades dos órgãos públicos 
– em especial do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica – no sentido de defender, garantir 
e promover esses direitos. Deverão di-
vulgar também a existência de ouvido-

rias desses órgãos para recebimento de 
reclamações e denúncias;

•	 Maior fiscalização e controle sobre as 
ações dos três Poderes, Ministério Pú-
blico e Defensoria Pública, promoven-
do audiências públicas para prestação 
de contas dos serviços realizados, no 
mês de dezembro de cada ano;

•	 Fomentar a participação dos Ministé-
rios Públicos Federal e Estaduais, De-
fensorias Públicas Federal e Estaduais 
e Poder Judiciário nas discussões com 
a sociedade civil nos conselhos e em 
conjunto com eles atuar na fiscalização 
e cobrança do efetivo cumprimento 
das leis que defendem os direitos à ci-
dadania e acessibilidade;

•	 Promover maior integração entre os 
poderes executivo, legislativo e judi-
ciário, Ministério Público e Defensoria 
Pública para a abertura da participação 
da sociedade civil nas discussões e so-
luções dos problemas relacionados aos 
direitos humanos;

•	 Criar mecanismos de participação da 
sociedade civil para a escolha do quinto 
constitucional dos tribunais e nas pro-
moções por merecimento, democrati-
zando a eleição de desembargadores 
e ministros do Judiciário, dando posse 
aos mais votados;

•	 Elaboração dos planos de metas e de 
atuação do Poder Judiciário, do Ministé-
rio Público e da Defensoria Pública, pre-
cedida de conferências nacionais, esta-
duais, distritais, regionais e municipais, 
com a participação da sociedade civil;

•	 Criação de ouvidorias externas para o 
Poder Judiciário, Ministério Público e 
Defensoria Pública, estabelecendo que 
o ouvidor seja eleito para o mandato, e 
não seja oriundo dos quadros de carrei-
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ra e que tenha assento no Conselho Su-
perior de cada uma destas instituições, 
com direito a voz e voto.

Na 1ª Conferência Nacional sobre 
Transparência e Controle Social, realizada 
em 2012 e promovida pela Controladoria-
-Geral da União com a colaboração da Se-
cretaria Geral da Presidência da República, 
também foram priorizadas várias diretrizes 
relacionadas com o Sistema de Justiça. 
Destacamos a s seguintes:

•	 [promover a] transparência no Judiciário, 
com reforma no setor e obrigatoriedade 
na divulgação da prestação de contas, 
da carga e fluxo de trabalho, produtivida-
de de magistrados e servidores do Poder 
Judiciário, em tempo real, na internet, e 
em outros meios de comunicação;

•	 Criação de conselhos de Transparência 
Pública e Controle Social em âmbitos 
municipal, estadual, nacional e em ór-
gãos públicos com garantia de recursos 
para seu funcionamento; de caráter con-
sultivo e deliberativo; trabalhando em 
conjunto no planejamento, definição, fis-
calização e controle da gestão da infor-
mação pública das três esferas de poder 
(Executivo, Legislativo e Judiciário).

•	 Garantir a participação da sociedade 
na reforma do Judiciário, como con-
tido na proposta da plataforma da re-
forma política ampla, democrática e 
participativa, dos movimentos sociais 
nas carreiras do Poder Judiciário;

•	 Criação das defensorias públicas em 
todos os municípios, criação de corre-
gedorias populares para avaliar e fis-
calizar a ação do Judiciário, demissão 
de juízes/as e promotores/as, fim do 
sigilo patrimonial e fiscal;

•	 Criar e/ou ampliar sistemas de infor-
mação do Judiciário;

•	 Abertura dos sistemas de controle da 
execução orçamentária do Judiciário,

•	 CNJ independente e autônomo e cum-
primento integral da Lei de Acesso à 
Informação por parte do poder judici-
ário em todo o território nacional;

•	 Acabar com o foro privilegiado em to-
das as instâncias de poder, nos casos 
de crimes de corrupção, crime contra 
a Administração Pública, crime comum 
e contra o patrimônio; que legisladores 
e juízes tenham julgamento na Justiça 
comum, como um cidadão comum;

•	 Garantir eficiência no processo de jul-
gamento e investigação dos crimes de 
corrupção e contra a Administração Pú-
blica, efetivar a punição e assegurar a 
devolução do dinheiro público, podendo 
ser pela criação de câmaras e varas es-
pecializadas/específicas no Poder Judi-
ciário para agilizar os processos contra 
políticos e também comissionados que 
envolvem recursos públicos nas três es-
feras (municipal, estadual e federal);

•	 Os cargos comissionados e os de livre 
nomeação devem ser extintos em ór-
gãos e poderes que possuam atuação 
eminentemente técnica, tais como 
Poder Judiciário, Ministério Público, 
Tribunal de Contas;

•	 Que os magistrados e membros do 
Ministério Público, uma vez condena-
dos por atos ilícitos, sejam demitidos 
a bem do serviço público, perdendo o 
direito à aposentadoria.

Na 1ª Conferência Nacional de Seguran-
ça Pública, realizada em 2009, sob os aus-
pícios do Ministério da Justiça entre outras 
diretrizes, se propôs a implementação e for-
talecimento das defensorias públicas como 
meio de garantir o acesso universal à justiça 
e aperfeiçoar a prestação jurisdicional.
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Na última [2ª edição] da Conferên-
cia Nacional LGBT foram formuladas as 
propostas de i) promoção de seminários e 
fóruns de discussão sobre reconhecimen-
to dos direitos da população LGBT com a 
participação de membros das Escolas de 
Magistratura e do Poder Judiciário e ii) ne-
cessidade da criação de núcleos de direi-
tos humanos nas Defensorias Públicas e no 
Ministério Público para a proteção e defesa 
dos direitos da população LGBT.

A Conferência Nacional da Pessoa 
com Deficiência, convocada pela Secre-
taria de Direitos Humanos e realizada em 
2012 abordou também questões relaciona-
das direito à comunicação e acesso à in-
formação de maneira plena à pessoa com 
deficiência na sociedade. Entre as diretri-
zes se propõe que entes governamentais 
- incluído, portanto, o judiciário - reúnam 
esforços para a implementação de política 
de acesso à informação voltada às pessoas 
com deficiência. Diretriz muito semelhante 
foi feita na Conferência dos Idosos.

Na Conferência de Desenvolvimento 
Rural Sustentável de 2008, foi priorizada a 
diretriz de pressionar o Poder Judiciário para 
evitar que processos judiciários se arrastem 
durante anos nos tribunais, exigindo mais 
eficiência e responsividade deste Poder.

Na Conferência dos Povos Indígenas 
de 2006, uma das resoluções se refere à 
implementação de um sistema de informa-
ção em todos os órgãos públicos, envol-
vendo os três Poderes relacionados com os 
direitos dos povos indígenas.

Algumas conferências ou não tinham 
produzido documento da etapa nacional - 
como o caso da 3ª Conferência Nacional de 
Aqüicultura e Pesca (2007) - ou o mesmo 
não pôde ser encontrado - como a 3ª Con-
ferência Nacional do Esporte (2010). Uma 

conferência ainda estava em andamento 
(Turismo). Convém ressaltar que algumas 
conferências não apresentaram propostas 
e/ou resoluções que se enquadrem direta-
mente com o objeto ou não mereçam ser 
mencionadas.

OGP – Open Government Partnership 
(Parceria para Governo Aberto)

A Parceria para Governo Aberto – 
OGP na sigla em inglês – é uma iniciativa 
multilateral lançada em Setembro de 2011 
durante a Assembleia Geral da ONU. A ini-
ciativa pretende difundir e incentivar prá-
ticas relacionadas à transparência e à par-
ticipação social.  Concretamente, consiste 
num chamado aos países para que apre-
sentem um Plano de Ação baseado nessas 
vertentes. Tais Planos de Ações precisam 
ser construídos numa pareceria entre Po-
der Público e Sociedade. 

O Brasil é um dos 8 cofundadores da 
OGP e recebeu a primeira reunião anual 
dessa iniciativa internacional, ocorrida em 
abril de 2012.  O 2º plano de ação brasileiro 
entrou em execução em maio de 2013. Os 
dois primeiros planos contam com ações do 
Executivo Federal, mas há uma demanda 
crescente para que a OGP se amplia para 
outros Poderes e outras esferas de governo.

É precisamente neste ponto que a 
presente pesquisa converge com a OGP.

Com base em resoluções de Conferên-
cias – algumas das quais compiladas acima 
– e em recomendações como as feitas nes-
ta pesquisa, o Sistema de Justiça brasileiro 
poderia já construir o seu Plano de Ação. 
A partir deste prmeiro Plano, o Sistema de 
Justiça poderá iniciar um diálogo com a So-
ciedade, nos parâmetros da OGP. O diálogo 
com a sociedade poderia fortalecer o Siste-
ma de Justiça do Brasil e legitimá-lo.
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Este estudo buscou definir os con-
ceitos de transparência ativa e passiva e o 
princípio do respeito à privacidade e intimi-
dade e procurou ainda realizar um levanta-
mento sobre mecanismos de transparência 
no Sistema de Justiça. Também se avaliou o 
quadro da transparência do sistema de Jus-
tiça numa comparação do Brasil com outros 
cinco países: Canadá, Chile, Costa Rica, Mé-
xico e Reino Unido. Tais países foram sele-
cionados por terem bom posicionamento 
em rankings e análises sobre Democracia e 
sobre regimes de acesso à informação128. 

Observou-se em primeiro lugar que 
em alguns desses países, a Lei de Acesso 
à Informação não abarca o seu Sistema de 
Justiça, sendo aplicável somente ao Execu-
tivo (e também ao Legislativo, em alguns 
casos). Nesse sentido, o Brasil apresenta-
-se como uma positiva exceção. Também 
foi possível notar que inexiste um padrão 
de diretrizes para a transparência no siste-
ma de Justiça desses países.

A Costa Rica, apesar de ser o único 
país do grupo a não contar com uma Lei de 
Acesso à Informação, apresenta uma polí-
tica consistente de transparência ativa, em 
que pese o volume excessivo e pouco es-
truturado das informações disponibilizadas 
e a pouca preocupação com relação à par-
ticipação social. Tal achado permite supor 
que a existência de uma Lei de Acesso não 
é condição sine qua non para impulsionar 
medidas pró-transparência.

Por outro lado, o Chile, que tem uma 
recente Lei de Acesso à Informação, de-
monstrou ser também um exemplo po-
sitivo. Além de liderar um ranking sobre 
transparência ativa (Costa Rica está em se-
gundo lugar), o país sul-americano teve o 

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

melhor desempenho em teste de transpa-
rência passiva realizado por esta pesquisa.

Nesse sentido, recomenda-se estu-
dar mais detidamente os casos de Chile e 
Costa Rica para se definir diretrizes para a 
transparência no sistema de Justiça. Espe-
cificamente, seria interessante analisar de 
que forma esses países tratam a divulgação 
proativa de informações sobre “salários, pa-
trimônios e temas disciplinares” e sobre “re-
cursos humanos, técnicos e físicos”. Foram 
basicamente esses dois itens que fizeram 
com o que o Brasil se situasse atrás de Chile 
e Costa Rica no ranking do IAcc (transpa-
rência ativa), mencionado neste estudo.

Ainda no que diz respeito à análise 
comparativa, cabe ressaltar que os testes de 
transparência ativa e de transparência pas-
siva realizados no âmbito deste estudo to-
mou como base comparativa apenas as ór-
gãos de cúpula do Judiciário. Assim, o bom 
resultado alcançado pelo Brasil nessa parte 
da pesquisa comparativa não pode ser inter-
pretado como representante de um padrão 
geral dos órgãos do Sistema de justiça bra-
sileiro. Nessa linha, recomenda-se seja rea-
lizado um estudo sobre transparência com 
foco no sistema de Justiça subnacional (Tri-
bunais Regionais e Estaduais, Ministérios 
Públicos Estaduais e Defensorias locais).

No que se refere a limites legítimos ao 
direito à informação, recomenda-se ao Siste-
ma de Justiça do Brasil, notadamente a STF, 
CNJ, CNMP e Ministério da Justiça (órgão 
ao qual está vinculada a Defensoria Pública 
da União), que estimulem o aprimoramento 
da gestão documental de seus jurisdicina-
dos modo a fazê-los atender ao disposto no 
inciso II do art. 30 da Lei de Acesso à Infor-
mação e do parágrafo 2º do mesmo artigo:

128 Ver “The Democracy Index” (https://www.eiu.com/public/topical_report.aspx?campaignid=DemocracyIndex2011), IDH-
PNUD (http://www.pnud.org.br/IDH/DH.aspx) e “Global Right to Information Rating (http://www.rti-rating.org/)
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“Art. 30. A autoridade máxima de 
cada órgão ou entidade publicará, 
anualmente, em sítio à disposição na 
internet e destinado à veiculação de 
dados e informações administrativas, 
nos termos de regulamento: 

(...)

II - rol de documentos classificados 
em cada grau de sigilo, com identifi-
cação para referência futura.

(...)

§ 2o  Os órgãos e entidades mante-
rão extrato com a lista de informa-
ções classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fun-
damentos da classificação.”

Na mesma linha, sugere-se a a) ado-
ção dos procedimentos de acesso e rea-
valiação previstos na LAI de modo a criar 
jurisprudência e pacificar e legimitar en-
tendimentos sobre os limites do sigilo e 
da abertura b) edição de regulamentações 
contendo os direitos que se quer prote-
ger no âmbito da discussão a respeito da 
transparência, com uma lista de exceções 
bastante específica de modo a dar segu-
rança aos funcionários públicos envolvi-
dos no processo de disponibilização de 
informações. 

Recomenda-se especial atenção aos 
Ministérios Públicos e aos órgãos que têm 
jurisdição específica voltada para a área 
militar. Estes dois conjuntos necessitam ser 
estimulados a cumprir com seus deveres 
de transparência estabelecidos pela Lei de 
Acesso à Informação. A resposta do MPF 
a nosso pedido de informação, afirmando 
que no “entendimento corrente dos órgãos 
do poder judiciário, a informação jurídica 
não está contemplada na Lei de Acesso à 
Informação” é um exemplo fundamental de 

que aplicação da lei e o conhecimento dos 
servidores públicos sobre ela necessitam 
ser aprimorados. Mais de um ano após o 
início de vigência da lei, é injustificável que 
um órgão desta importância cometa tal 
equívoco, ainda mais tendo como base de 
sua argumentação o artigo 5º da Resolução 
nº89, que, como dito anteriormente, se re-
fere às hipóteses de sigilo e segredo de Jus-
tiça. Se respostas como esta são fornecidas 
por setores competentes de órgãos do Sis-
tema de Justiça, nos preocupa as possíveis 
realidades nos órgãos de nível subnacional. 

Em estudo exploratório realizado no 
final de 2012 por um dos autores da pre-
sente pesquisa129, identificou-se que os Mi-
nistérios Públicos não estavam cumprindo 
plenamente a Lei de Acesso à Informação. 
Observou-se também que o CNMP teve im-
portante papel deflagrador de processos e 
procedimentos que visavam atender à Lei – 
embora tais processos e procedimentos ain-
da não estivessem plenamente efetivados. 
Assim, recomenda-se que CNJ e CNMP rea-
lizem estudos com vistas a analisar o cum-
primento da Lei 12.527 de 18 de novembro 
de 2011, por parte de seus jurisdicionados. 
Tal estudo deveria analisar, com base nos di-
tames da Lei de Acesso à Informação:

•	 A efetividade dos mecanismos de 
transparência passiva;

•	 O cumprimento das obrigações (de for-
ma e conteúdo) de transparência ativa; 

•	 A existência de cursos e treinamentos 
e construção de alternativas para cons-
cientização do corpo funcional;

•	 A gestão documental;

•	 As boas práticas em classificação de 
documentos;

•	 Demandas da sociedade por informações.

129 Ver ANGÉLICO, Fabiano. O Ministério Público ea Lei de Acesso à Informação. Disponível em http://www.informacaopublica.
org.br/sites/default/files/EstudoMPD_LAIdoc.doc.
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Em sua resolução 89 de 2012, o CNMP 
determina algumas ações que devem ser 
tomadas por este órgão e por órgãos de 
sua jurisdição. Assim, recomenda-se, sem 
prejuízo da sugestão acima, que o CNMP 
informe, em seu sítio eletrônico:

•	 O cronograma de recebimento de re-
latórios produzidos pelos MPs. Tais re-
latórios devem ser encaminhados ao 
CNMP, de acordo com o parágrafo 2º 
do inciso IV, Art. 25 da Resolução 89;

•	 Quais programas permanentes de 
treinamento foram criados e já estão 
em funcionamento. A instituição de 
tais programas está previsto no Art. 
26 da Resolução 89;

•	 Quais procedimentos foram adotadas 
para fiscalizar o cumprimento da le-
gislação relativa ao acesso à informa-
ção. Tal fiscalização é de responsabili-
dade do CNMP, conforme o Art. 28 da 
Resolução 89;

•	 De forma clara e acessível, a lista de 
atos normativos editados pelos Minis-
térios Públicos com vistas a regula-
mentar a Lei de Acesso à Informação 
e a Resolução 89.  O encaminhamento 
de tais atos ao CNMP está previsto no 
Art. 29 da Resolução 89.

Na medida em que se pretende incre-
mentar a transparência pública em todo o 
sistema de Justiça brasileiro, recomenda-
-se que o CNJ edite resolução similar à 
Resolução 89 do CNMP e também infor-
me em seu sítio (cnj.jus.br) os itens lista-
dos acima pra que a sociedade e a própria 
Administração Pública tenham condições 
mais favoráveis de fiscalizar o cumpri-
mento da Lei 12.527 de 2011, a chamada 
Lei de Acesos à Informação.

O correto cumprimento da Lei de Aces-

so à Informação vai ajudar o Sistema de Jus-
tiça brasileiro a aprimorar os limites legítimos 
ao direito à informação. Conforme anotado 
neste estudo, além de uma lista de exceções 
é importante que haja mecanismos de ape-
lação e revisão para que se consolidem, a 
partir de casos concretos, os entendimentos 
acerca dos limites da transparência.

No que se refere especificamente à 
transparência ativa, a publicação de infor-
mação judicial e a prestação de serviços 
eletrônicos a ela associada são insuficien-
tes. Apenas três órgãos do Sistema Judicial 
atenderam a mais de dois terços dos itens 
analisados. Em itens como disponibilidade 
da programação de audiências ou da agen-
da das atividades das autoridades judiciais 
nos respectivos portais a transparência ati-
va é quase nula.

Assim, recomenda-se a edição de 
norma por parte do CNJ e do CNMP que 
obrigue todo o Sistema de Justiça a a) pu-
blicar em locais visíveis de seus portais da 
Internet e nos murais do fórum, a agenda 
de audiências, com uma antecedência mí-
nima de uma semana e b) O mesmo deve 
ser exigido em relação a agenda semanal 
das autoridades judiciais. Neste último 
caso, recomenda-se que seja publicada a 
agenda prevista e a cumprida. Um exem-
plo que pode ser seguido é o da Controla-
doria Geral da União (CGU)130.

No que se refere a disponibilidade de 
informações financeiras e patrimoniais de 
juízes e procuradores, quase nenhuma in-
formação pode ser encontrada. Sem preju-
ízo da recomendação acima (realização de 
estudos sobre as práticas de Chile e Cista 
Rica), recomenda-se que, além dos salá-
rios que já estão sendo disponibilizados, 
também o sejam as declarações de renda 
anual de juízes, desembargadores, minis-
tros de Tribunais Superiores, Procuradors, 

130 Agenda prevista e agenda cumprida. Ver, por exemplo, http://www.cgu.gov.br/Agenda/autoridades-historico/2013/06_
junho/25.asp
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Promotores e Defensores Públicos – to-
mando-se o cuidado de não revelar da-
dos pessoais, como o local de residência e 
modelo/marca de veículos pessoais. Res-
salte-se que postulantes ao Legislativo e ao 
Executivo têm suas declarações de renda 
expostas pela Justiça Eleitoral, de modo 
que, a patir do princípio da isonomia, pode-
-se sustentar que detentores de altos car-
gos do Sistema de Justiça também podem 
abrir seus dados patrimoniais, com o cuida-
do, reitere-se, de não abrir dados pessoais.

Outra medida fundamental para se 
garantir a transparência e a independência 
do sistema de Justiça no Brasil é a dispo-
nibilização das informações sobre afasta-
mentos para participação em congressos e 
em eventos, além de dados como nomes e 
CNPJs dos organizadores, patrocinadores 
e apoiadores do evento, sobre quem pa-
gou gastos com passagem, hospedagem 
e eventuais  outros benefícios (como diá-
rias, pró-labores). Esses gastos devem es-
tar reunidos conjuntamente em local de fá-
cil localização e em formatos abertos, nos 
termos da Lei 12.527/2011. Nesse sentido, 
recomenda-se ao CNJ o monitoramento 
da correta aplicação da Resolução 170, 
de 2013, notadamente do que diz respei-
to ao Artigo 1º (“... o conteúdo do evento, 
sua carga horária, a origem das receitas e 
o montante das despesas devem ser ex-
postos de forma prévia e transparente”). 
Nesse diapasão, sugere-se ao CNMP que 
adote medida similar.

Apesar de todas as lacunas detec-
tadas, as quais ensejaram a redação das 
recomendações acima, pode-se perceber 
que já houve grandes avanços no que se 
refere à publicação de contratos de licita-
ções de bens e serviços e, em menor grau, 
à publicação de dados orçamentários. A 
universalidade e a gratuidade de acesso às 

informações disponibilizadas são aspectos 
a destacar.

No entanto, as ferramentas de busca 
de documentos nos sites ainda precisam 
ser bastante melhoradas.  Boa parte das 
informações pesquisadas não se encontra-
va facilmente localizável para quem visita 
pela primeira vez o site. A disponibilização 
de informações é importante, mas deve ser 
feita de modo compreensível e de fácil lo-
calização ao cidadão. Os sistemas de bus-
ca devem ser úteis para se localizar dados 
e informações que permitam a formulação 
de um maior número de inferências e com a 
maior precisão possível. Nesse sentido, foi 
constatado que o fato de muitos órgãos ju-
diciais publicarem informações em formato 
PDF torna a pesquisa menos ágil e precisa. 
Tal tipo de documento dificulta o processa-
mento automatizado por máquinas, assim 
como a extração do conteúdo para outro 
formato e, por vezes, a indexação. Docu-
mentos com tabelas, notas de rodapé e vá-
rias colunas são os mais prejudicados pela 
conversão ao PDF.

A disponibilização de documentos em 
formatos abertos facilitaria muito seu reuso 
pela sociedade. A Lei de Acesso à Informa-
ção já aponta para isso; portanto espera-se 
que os órgãos do Sistema Judicial empre-
guem esforços para a implementação de 
práticas de publicação de conteúdos de 
acordo com os termos da Lei 12.527/2011. 
Os órgãos de coordenação e controle do 
Sistema Judicial, como CNJ e CNMP, pos-
suem bastante informação que poderia ser 
disposta desde já em formatos abertos.

Nesse sentido, recomenda-se que 
seja feita uma regulamentação por parte 
do CNJ e CNMP, obrigando a publicação 
de informações em formatos abertos, de 
modo a permitir a coleta e processamento 
automatizado da informação. Tal resolu-
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ção pode se basear na Lei de Acesso à In-
formação e em debates acerca da publica-
ção em dados abertos. Para embasar este 
movimento, os gestores podem utilizar, por 
exemplo, a “caixa de ferramentas”, do Ban-
co Mundial131.

6.1. OUTRAS FORMAS DE APRIMORAR 
A ACCOUNTABILITY DO SISTEMA DE 
JUSTIÇA

A literatura da área demonstra que 
transparência não leva, automaticamente à 
accountability – esta definida como presta-
ção de contas públicas acrescida da possibi-
lidade de sanções (FOX, 2007).  O aprimora-
mento da accountability pode ser alcançado 
através de medidas que promovam o contro-
le externo da sociedade, envolvendo portan-
to, não somente o acesso, como a participa-
ção social efetiva nos processos decisórios 
relacionados à administração, regulação e 
fiscalização do Sistema Judicial.

Dada a realidade do país, sugere-se 
um melhor e mais eficaz atendimento direto 
nos fóruns e cartórios através de um bem 
estruturado serviço de informação ao cida-
dão, o que pode ter importante significado 
para aproximar os órgãos judiciais da popu-
lação. Um bom exemplo é o e-SIC do Execu-
tivo Federal. Administrado pela Controlado-
ria-Geral da União, além de ter um sistema 
automático de protocolo, ele controla o flu-
xo das solicitações e respostas em todas as 
instâncias recursais do Executivo Federal. 
Isso facilita em muito o exercício das ativi-
dades de controle da CGU. Recomenda-se 
que O CNJ e o CNMP tenham o mesmo sis-
tema ou utilizem o mesmo da CGU (www.
acessoainformacao.gov.br). O código uti-
lizado no programa do Governo Federal já 
foi, inclusive, disponibilizado para o uso de 
toda administração pública132.

Nossos estudos sobre as experiências 

de outros países e as entrevistas realizadas 
com autoridades e especialistas nos permi-
tem fazer sugestões que poderiam incre-
mentar significativamente a accountabili-
ty no Sistema de Justiça brasileiro. Muitos 
entrevistados ouvidos para esta pesquisa 
chamaram a atenção para questões que 
merecem atenção.

Uma delas é a necessidade de me-
lhoria no processo de formação  de juízes 
. Uma parte dos problemas relacionados 
neste estudo atribui-se tanto aos valores 
que são reproduzidos nas escolas de ma-
gistratura, como à forma com que os juí-
zes são selecionados – que supostamente 
privilegiaria um determinado perfil profis-
sional. Ainda que mereça uma análise mais 
aprofundada, o fato de ter aparecido re-
correntemente na fala das autoridades e 
especialistas entrevistados denota que há 
uma necessidade de reflexão sobre a for-
mação e seleção de profissionais para a 
magistratura e para posições de comando 
nos Tribunais, MPs e Defensorias país afo-
ra. As mudanças sugeridas nesta pesquisa 
dependem em boa medida de uma reforma 
administrativa, que para ser efetivada pre-
cisa de lideranças comprometidas.

A questão do processo de escolha de 
liderenças também afeta o processo de indi-
cação à mais importante Corte brasielira: o 
Supremo Tribunal Federal. Embora o Brasil 
tenha sido um dos dois países com melhor 
avaliação no teste comparativo de transpa-
rência passiva, o tema selecionado para o 
teste levantou preocupações. Quando se per-
guntou a respeito dos critérios para indicação 
para definição de membros do Supremo Tri-
bunal Federa, chamou atenção a inexistência 
de registros acerca do processo de tomada 
de decisão. Esse aspecto merece atenção da 
sociedade do Estado, especialmente no qua-
dro de crescimento do papel do Judiciário na 
vida pública brasileira em tempos recentes. 

131 Disponível em: http://data.worldbank.org/open-government-data-toolkit
132 Disponível em http://www.cgu.gov.br/PrevencaodaCorrupcao/BrasilTransparente/Servicos/AquisicaoE-Sic.asp.
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Recorda-se que mesmo que a esco-
lha seja uma prerrogativa do Presidente da 
República, isso não o isenta do accountabi-
lity133 que só pode ser feito com a existên-
cia de registros e possibilidade de controle 
social. Caso contrário, se limitado apenas 
ao exclusivo arbítrio do chefe de Estado, 
corre-se o risco de que a escolha atenda 
a critérios limitados à conveniência políti-
ca do detentor do poder. Ao permitir que 
procedimentos como esse fiquem fora do 
accountability, há a perda de credibilidade 
por parte do governo, abrindo-se espaço 
a crises institucionais e fragilizando-se a 
democracia. Assim, recomenda-se que in-
formações a respeito do processo de in-
dicação a membros do Supremo Tribunal 
Federal sejam tornados claros. Uma reco-
mendação pontual seria a de tornar públi-
ca a lista de nomes considerados e de se 
dar publicidade também à agenda de en-
contros destes candidatos com figuras de 
comando nos Três Poderes.

Outro problema detectado ao lon-
go desta pesquisa é a por vezes sofrível 
qualidade do atendimento “no balcão”, 
observado tanto em entrevistas como em 
algumas observações in loco. Mesmo não 
sendo este o objeto específico desta pes-
quisa, foram recorrentes as referências à 
denegação de acesso a processos não sub-
metidos a sigilo ou mesmo denegação à 
própria parte quando desacompanhada e 
advogado; dificuldade ou perda de proces-
sos ou documentos; excessiva demora nos 
procedimentos administrativos referentes 
aos processos; longa espera nos cartórios 
forenses; altas taxas cobradas por sim-
ples cópias de documentos e restrições no 
atendimento a cidadãos – seja por horários 
reduzidos ou por falta de pessoal –; recusa 
de juízes em atender advogados; impossi-
bilidade de acesso às audiências das varas 
criminais; falta de acesso a deficientes das 

salas de audiências; condições gerais de in-
fraestrutura impróprias, como instalações 
elétricas ou hidráulicas em péssimo esta-
do: banheiros quebrados e salas de espe-
ras pequenas e/ou com bancos quebrados. 
Isso constitui problemas que afetam seve-
ramente a qualidade da prestação jurisdi-
cional. Alguns desses problemas – no que 
se refere ao acesso a processo - afetam in-
clusive o direito de defesa do cidadão. Pe-
las informações levantadas, esse parece ser 
um problema muito comum em tribunais 
de primeira instância do país, em particular 
às justiças estaduais.

*     *     *

Se observarmos os problemas já ci-
tados no acesso à informação (tanto na 
transparência ativa como na passiva); o 
quase nulo poder fiscalizador da sociedade 
civil; a ausência prática de controle externo 
baseado no controle social; e as condições 
gerais de atendimento à população, cons-
tata-se que existe uma relação entre todos 
eles. Eles denotam uma falta de canais do 
Sistema de Justiça junto à população para 
que medidas saneadoras sejam tomadas. 
Mais do que isso, denotam um afastamento 
desse Poder da população que, em última 
instância, é a quem deveria servir.

A crescente complexidade da socie-
dade contemporânea tem feito da judiciali-
zação da democracia algo inevitável. A me-
dida que leis e normas abrangem os mais 
diversos aspectos da vida política e social, 
o Poder Judiciário acaba tendo sua influ-
ência cada vez mais ampliada no regime 
democrático. A incorporação dos direitos 
humanos, políticos, sociais à Constituição, 
tornou em tese o Judiciário o maior guar-
dião dos valores republicanos.

No entanto, esse Poder não passa 
pelo mesma accountability que o Legisla-

133 Esse tema também foi citado nos relatos de outras organizações que fizeram parte do programa de Reforma do Judiciário 
durante os workshops de pesquisa realizados na FGV (05 de dezembro de 2012) e CEBRAP (13 de maio de 2013)
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tivo e o Executivo. Ao não abrir-se à par-
ticipação e ao controle social, o Judiciário 
assume timidamente sua tarefa, acaban-
do por fechar-se sobre si mesmo. Torna-
-se assim mais opaco que deveria ser, mais 
conservador, mais resistente às mudanças, 
mais avesso à sua sociedade – e como se 
tudo isso fosse virtude e significasse “neu-
tralidade” e “independência”. A opacidade 
e o distanciamento da Justiça, tem ainda 
como efeito tornar o cidadão ainda mais 
apático, enfraquecendo e desestimulando 
a cidadania.

Na democracia contemporânea, não 
basta a ampliação aos direitos políticos, 
pois os direitos civis só podem ser garan-
tidos através de um Sistema Judicial que 
possa defendê-los.

Um exemplo da falta de accountabi-
lity do Poder Judiciário é o fato de juízes 
de cortes superiores pedirem vistas de 
processos e ficarem anos em poder destes 
documentos. Ou, ao contrário, serem extre-
mamente céleres por alguma conveniência. 
Mesmos não tendo dados que dimensio-
nem o impacto que isso causa, a recorrên-
cia dessa ação denota a baixa accountabi-
lity, apontando inclusive para discussões 
sobre a conveniência de um redesenho ins-
titucional desse Poder.

Bobbio134 afirma que soluções tec-
nocráticas correspondem exatamente ao 
aposto da democracia. Segundo este au-
tor, democracia é um governo de todos 
– não daqueles que devem tomar as de-
cisões, não na base da competência, mas 
da existência. “O protagonista da socieda-
de democrática é o cidadão, o homem das 
ruas, o quiosque e populo”, não o especia-
lista ou o perito.

Nesse sentido, um controle externo 
social desempenharia um papel funda-

mental para o aprimoramento do judici-
ário. Uma cultura mais aberta de acesso 
à informação e à participação social nas 
instituições republicanas tende a fortale-
cer sua legitimidade pública e aumentar 
a efetividade no cumprimento de suas 
missões institucionais. O contrário disso 
– o afastamento das instituições republi-
canas de seu substrato social – tende a 
prejudicar a confiança e a harmonia es-
perada do Estado de Direito. Numa pers-
pectiva hobbesiana, o contrato social 
seria mantido então somente através do 
exercício da força e do uso do poder per 
se, traduzido tão somente no desejo de 
autoperpetuação dos que dominam os 
aparelhos institucionais.

Como já dissemos anteriormente, 
podemos identificar dois tipos de trans-
parência: a transparência “opaca” e a 
transparência “clara” – e, ainda, dois tipos 
de accountability: o soft e  o hard accoun-
tability. A transparência opaca envolve 
disseminação de informação que, na prá-
tica, não revela como as instituições fun-
cionam. Por outro lado, a transparência 
clara diz respeito a programas e práticas 
de acesso à informação que revelam in-
formação útil e confiável sobre o desem-
penho institucional, permitindo que a 
cidadãos e a sociedade civil organizada 
possam aprimorar sua participação nas 
instituições republicanas.

Na concepção moderna de política 
pública, a participação social é um elemen-
to que fortalece a democracia e reduz a 
conflitividade social. Um Estado transpa-
rente e poroso à participação se torna mais 
imune ao nepotismo, clientelismo, tráfico 
de influência, à corrupção e outros tipos de 
desmandos.

134 Que alternativas a la democracia representativa?”. In El marxismo y el Estado. Barcelona: Editorial Avance, 1977.
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Respostas a pedidos de informação

8. ANEXOS

8.1. RESPOSTAS DO BRASIL

8.1.1. Pedido nº 1
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8.1.2. Pedido nº 2

8.1.3. Pedido nº 3
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8.2. RESPOSTAS DO CANADÁ

8.2.1. Pedido nº 3
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8.3. RESPOSTAS COSTA RICA

8.2.1. Pedido nº 3
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8.4. RESPOSTAS DO REINO UNIDO

8.4.1. Pedido n. 1



109

8.5. RESPOSTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

8.6. PEDIDOS DE INFORMAÇãO AO MINISTÉRIO DA JuSTIÇA E RESPOSTAS
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Recurso:
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

1. 
Acesso (web-

site)

1.1. 
Gratuidade  
do acesso

10.1.1 
Todos os 
serviços 
jurídicos in-
formáticos são 
gratuitos

1 -1 1 1 1 1 0 1 1 1

10.1.2 
Serviços de 
informação 
gratuitos

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

10.2. 
Universalidade 
do acesso

10.2.1  
Todos os 
serviços são 
universais

1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica

8.7. TABELA COMPLETA - ESTUDO COMPARATIVO EM TRANSPARÊNCIA ATIVA

Tabela transparência ativa – avaliação dos portais
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

2.  
Publicação e 
atualização 

de sentenças 
(Judiciário) 
e resoluções 
(Ministério 
Público)

2.1  
Publicação de 
sentenças e 
resoluções

 

2.1.1 
Publicação  
das decisões 
de julgamentos 
comuns ou 
de primeira 
instância

nsa 0 0 1 0 1 nsa nsa 0 nsa nsa

2.1.2 
Publicação 
das decisões 
das Cortes 
Superiores (ex-
cluindo a corte 
superior)

nsa 0 0 1 nsa 0 nsa nsa 0 nsa nsa

2.1.3 
Publicação das 
decisões da 
Suprema Corte 

nsa 0 1 1 nsa 0 nsa nsa 0 nsa nsa

2.2. 
Segundo  
a matéria

2.2.1 
Possibilidade 
de acessar às 
decisões de 
competência 
determinada 
em pelo menos 
uma matéria 

1 0 1 1 1 0 nsa nsa 1 nsa nsa

2.2.2 
Possibilidade 
de acessar às 
decisões de 
competência 
determinada 
em todas maté-
rias

nsa 0 1 1 1 0 nsa nsa 1 nsa nsa

2.3. 
De acordo 
com jurisdição 
territorial

2.3.1 
Possibilidade de 
acessar as de-
cisões de todas 
as jurisdições 
territoriais do 
país (rastreabili-
dade)

nsa 0 0 0 0 1 nsa nsa 0 nsa nsa

2.3.2 
Acesso às 
decisões das 
principais 
jurisdições ter-
ritoriais do país

1 0 0 0 nsa 0 nsa nsa 0 nsa nsa

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

2.  
Publicação e 
atualização 

de sentenças 
(Judiciário) 
e resoluções 
(Ministério 
Público)

2.3.3
Acesso às 
sentenças 
proferidas por 
tribunais pela 
principal juris-
dição territorial 
do país

1 0 1 0 nsa 0 nsa nsa 0 nsa nsa

2.4. 
Mecanismo  
de busca

2.4.1. 
Possui mecan-
ismo de busca

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

2.4.2. 
Mecanismo 
de busca é 
público

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

2.4.3 
Permite 
buscar por 
matéria

0 0 1 1 1 0 0 0 1 0 1

2.4.4. 
Permite buscar 
jurisprudência 
por normativa 
aplicável (dis-
positivo legal)

0 1 1 1 1 0 0 0 1 0 1

2.4.5  
Permite busca 
por hierarquia 
do tribunal

1 0 0 0 0 nsa nsa nsa 0 nsa nsa

2.4.6 
Permite busca 
por jurisdição 
da Corte

1 1 1 0 0 0 1 0 1 0 nsa

2.4.7 
Permite busca 
por data

1 1 1 1 0 1 1 1 1 1 1

2.4.8  
Permite busca 
por palavras-
chave

1 1 1 1 1 1 0 1 1 1 1

2.5 
Atualização 
das sentenças 
publicadas 
(Judiciário) 
ou resoluções 
(Ministérios 
Públicos)

2.5.1  
Sentenças 
(Judiciário) 
ou resoluções 
(Ministé-
rios Públicos) 
atualizadas até 
o último mês 
concluso

1 1 1 0 0 0 0 1 1 0 0

2.5.2 
Sentenças ou 
resoluções 
atualizadas até 
o último ano 
concluso

1 1 1 1 1 nsa nsa nsa 1 nsa 1

2.6 
Formato da 
publicação

html  pdf. ou html html html pdf .pdf html, pdf html html/doc html pdf

2.7 
Nível de 
detalhamento: 
Inteiro teor

2.7.1 
Inteiro  teor da 
decisão final

1 0 1 1 1 1 0 1 1

2.7.2 
Interior teor 
de todos os 
andamentos, 
inclusive 
decisões 
interlocutórias 
e juntadas de 
petição, do 
processo

0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

2.  
Publicação e 
atualização 

de sentenças 
(Judiciário) 
e resoluções 
(Ministério 
Público)

2.8 
Rastrea-
bilidade 
(possibilidade 
de acesso às 
decisões refer-
entes ao caso 
em outras 
instâncias)

0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 nsa

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

3.
 Publicação de 

Estatísticas

3.1 
Publicação de 
Estatísticas

3.1.1 
Contém 
estatísticas 
sobre ações 
ajuizadas

1 1 1 0 1 1 0 0 1 nsa 1

3.1.2  
Estatísticas 
sobre ações 
ajuizadas 
contém infor-
mação sobre a 
principal juris-
dição territorial 
do país

1 1 1 0 0 1 nsa nsa nsa nsa 0

3.1.3 
Estatísticas 
sobre ações 
ajuizadas com 
informações 
em nível de 
jurisdição terri-
torial (instância 
estadual)

1 1 0 0 1 1 0 0 1 nsa 1

3.1.4 
Estatísticas 
sobre ações 
ajuizadas 
contém infor-
mações em 
nível nacional

1 1 1 0 1 1 0 0 1 nsa 1

3.1.5 
Desagregadas 
por matéria

0 0 1 0 0 0 0 0 0 nsa 0

3.1.6 
Desagregadas 
por tribunal

1 1 0 0 1 0 0 0 1 nsa 1

3.1.7 
Desagre-
gadas por 
jurisdições nas 
quais foram 
ajuizadas

1 1 0 0 1 1 0 0 1 nsa 1

3.2 
Estatísticas 
sobre causas 
encerradas

3.2.1 
Sobre casos 
encerrados

1 1 1 0 0 0 0 0 1 nsa* 1

3.2.2 
Sobre proces-
sos encerrados 
a nível nacional

1 1 1 0 0 0 0 0 1 nsa 1

3.2.3. 
Sobre proces-
sos concluídos 
nas principais 
jurisdições

1 0 0 0 nsa 0 nsa nsa nsa nsa 1

3.2.4. 
Sobre casos 
resolvidos na 
principal juris-
dição territorial 
do país

nsa 0 1 0 nsa 0 nsa nsa nsa nsa 1

3.2.5 
Desagregadas 
por matéria 
(civil, trabal-
hista, penal, 
etc...)

0 0 1 0 0 0 0 0 0 nsa 0

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

3.
 Publicação de 

Estatísticas

3.2.6 
Desagregadas 
por tribunal

1 1 0 0 0 0 0 0 1 nsa 1

3.2.7. 
Desagregadas 
por jurisdições 
nas quais 
foram concluí-
das

1 0 0 0 0 0 0 0 1 nsa 1

3.3.
Estatísticas 
sobre casos 
pendentes

3.3.1 
Sobre casos 
pendentes

1 1 1 0 0 1 0 0 1 nsa 1

3.3.2 
Sobre proces-
sos pendentes 
a nível 
nacional

1 1 1 0 0 1 0 0 1 nsa 1

3.3.3. 
Sobre proces-
sos pendentes 
nas principais 
jurisdições

1 0 0 0 nsa 1 nsa nsa nsa nsa 1

3.3.4. 
Sobre casos 
pendentes na 
principal juris-
dição territorial 
do país

1 0 1 0 nsa 1 nsa nsa nsa nsa 1

3.3.5 
Desagregadas 
por matéria

0 0 0 0 0 0 0 0 0 nsa 0

3.3.6  
Desagregadas 
por tribunal

0 1 0 0 0 0 0 0 1 nsa 1

3.3.7 
Desagregadas 
por jurisdições 
nas quais estão 
pendentes

1 0 0 0 nsa 0 nsa nsa nsa nsa 1

3.4. 
Publicação 
regular de 
estatísticas 
sobre causas 
nos últimos 5 
anos

1 1 1 0 0 0 0 0 1 nsa 1

3.5. 
Formato pdf pdf html nsa html html nd nd pdf e html html pdf*

4. 
Publicação da 
programação 
de audiências

4.1 
Publicação  
de agenda-
mento de 
audiências de 
acordo com a 
hierarquia do 
tribunal

4.1.1 
O agenda das 
audiências 
de todos 
os tribunais 
de todas as 
hierarquias 
diferentes que 
compõem 
o Poder 
Judiciário

nsa 0 0 0 0 0 0 0 0 nsa 1

4.1.2.
Agenda de 
audiências 
que ocorrerão 
nos tribunais 
superiores 
que compõem 
o Poder 
Judiciário

nsa 0 0 1 0 0 0 0 0 nsa 1

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

4. 
Publicação da 
programação 
de audiências

4.1.3.
Agenda das 
audiências 
de todas 
os tribunais 
de todos 
os tribunais 
ordinários 
diferentes que 
compõem 
o Poder 
Judiciário

0 0 0 0 0 0 0 0 0 nsa 1

4.2. 
Publicação  
de agenda-
mento de 
audiências de 
acordo com 
a distribuição 
territorial dos 
tribunais 

4.2.1  
Agenda de to-
dos tribunais 
do país

0 0 0 0 0 0 0 0 0 nsa 1

4.2.2  
Agenda dos 
tribunais das 
principais 
jurisdições do 
país 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 nsa 1

4.2.3 
Agenda dos 
tribunais 
do principal 
jurisdição 
nacional

0 0 1 0 0 0 0 0 0 nsa 1

4.3 
Agenda de 
audiências 
públicas

4.3.1 
Existência 
ou não da 
agenda

nsa 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0

4.3.2 
Atualização 
da agenda

nsa 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0

5.  
Agenda 

de juízes e 
procuradores 
e correspond-
entes do MP

5.1 
Publica a 
agenda ao 
menos da 
semana em 
curso do 
tribunal em 
questão

5.1.1 
Agenda em 
curso do 
tribunal em 
questão (ao 
menos da 
semana)

0 0 0 1 0 0 0 0 0 nsa 1

5.2 
Agenda dos 
juízes de Cor-
tes Superiores 
e correspond-
ente no MP 

5.2.1 
Existência 
ou não da 
agenda

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

5.2.2 
Atualização 
da agenda

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

6. 
Publicação de 

recursos físicos 
e materiais

6.1. 
Publicação de 
recursos de 
infraestrutura

6.1.1 
O site contém 
informação 
atualizada 
sobre a in-
fraestrutura

1 1 1 0 0 0 nsa nsa nsa 0 1

6.1.2 
O site contém 
informação a 
nível nacional

1 1 1 0 0 0 nsa nsa nsa 0 1

6.1.3 
O site contém 
informações 
sobre os 
principais 
territórios do 
país

0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1

6. 
Publicação de 

recursos físicos 
e materiais

6.1.4 
O site infor-
mação sobre 
a principal 
jurisdição do 
país

0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1

6.1.5 
A informação 
se encontra 
desagre-
gada segundo 
divisões ter-
ritoriais

0 0 0 0 0 0 nsa nsa nsa 0 1

6.2. 
Publicação 
de recursos 
tecnológicos 
(nº de com-
putadores)

6.2.1 
O site contém 
informação 
atualizada so-
bre recursos 
tecnológicos

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

6.2.2 
Contém infor-
mação a nível 
nacional

1 0 0 0 0 0 nsa nsa nsa 0 0

6.2.3. 
O site contém 
informações 
sobre os 
principais 
territórios do 
país

0 0 0 0 0 0 nsa nsa nsa 0 0

6.2.4 
O site infor-
mação sobre 
a principal 
jurisdição do 
país

0 0 0 0 0 0 nsa nsa nsa 0 0

6.2.5 
A informação 
se encontra 
desagre-
gada segundo 
divisões ter-
ritoriais

1 0 0 0 0 0 nsa nsa nsa 0 0

6.2.6 
A informação 
está desagre-
gada segundo 
quantidade de 
computadores 
e conexões 
com internet  

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1=informação disponível; 0= indisponível; NSA= não se aplica
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Categorias Indicadores

Conselho 
Nacional 

de Justiça – 
CNJ

Supeior 
Tribunal de 

Justiça – STJ

 Supremo 
Tribunal 
Federal – 

STF

Superior Tri-
bunal Militar 

– STM

Tribunal 
Superior 

Eleitoral – 
TSE

Ministério 
Público 

Federal – 
MPF

Ministério 
Público do  
Trabalho – 

MPT

Ministério 
Público 
Militar 
(MPM)

Tribunal 
Superior do 
Trabalho – 

TST

Defensoria 
Pública da 

União - DPU

Conselho 
Nacional do 
Ministério 
Público – 

CNMP

Website www.cnj.
jus.br

www.stj.
gov.br stf.gov.br www.stm.

gov.br
www.tse.

gov.br
www.mpf.

mp.br
www.mpt.

gov.br
www.mpm.

gov.br
www.tst.

jus.br
www.dpu.

gov.br
www.cnmp.

gov.br

7.  
Publicação 
de recursos 

humanos

7.1. 
Publicação 
de recursos 
humanos

7.1.1  
Nº de fun-
cionários

1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1

7.1.2 
Informação 
atualizada 
sobre RH

1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1

7.1.3 
Informação a 
nível nacional

1 1 1 1 1 1 nsa 0 nsa 1 1

7.1.4 
A informação 
desagre-
gada segundo 
divisões ter-
ritoriais

1 0 0 0 1 1 nsa nsa nsa 0 0

7.1.5 
A informação 
desagregada 
segundo tipo 
de recursos 
humanos

1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 1


